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MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

DEPARTAMENTO DE FISCALI7AÇA0
BANCARIA

Procurar ri• DF-301-78 — O Chefe do
Departamento cancelou o Certificado ae
Registro emitido em 19.3.75, que bebi!-
tarso Sr. Vendam° Geres Expósito co-
mo Representante Adjunto, no Brasil, do
Banco de Madrid S.A., sediado em Ma-
dri (Espanha).

Processo n° DF-293-78 — O Chefe do
Departamento deliberou cancelar a carta
patente n° 1-9.309, de 19 dedezembro de
1977, que habilitaria o Banco Noroeste do
Estado de São Paulo S.A., sediado em
El= Paulo (3P), a instalar uma agência
na praça de Restinga (SP).

Processo n9 DF-48-78 — O Chefe do
Departamento Concedeu autorização Para
o funcionamento, por prazo indetermina-
do, as Cooperativa de Economia e Crédi-
to Mútuo dos Funiconárlos da A. C.

Nielsen, Ltda., sediada em São Paulo
(SP). Assembleia Geral de Constituição
de 9.12.77.

Processo n9 DF-219-78 — O Chefe do
Departamento aprovou a reforma dos es-
tatutos sociais do Banco Antonio de Quei-
roz EI.A., sediado em Monte Azul Pau-
lista (SP),. na conformidade do delibua-
do pela assembléia geral extraordinária
de 15.2.78.

Processo n9 DF-1.537-77 -. 0 Chefe da
DIOR13 aprovou a reforma doa estatutos
sociais do Banco Expansão S.A., sedie.a
em São Paulo (SP), na conformidade do
deliberado pela assembléia gerai extraor-
dinária de 10.11.77.

Processo 119 DF-296-78 -- O Chefe da
DIORB aprovou a reforma dos estatutos
sociais do Banco de Crédito Nacional
S.A.. sediado em São Paulo (SP), na

'Conformidade do deliberado pela assem•-•
biela geral extraordinária de 14.2.711.

Retificações
No Diário Oficial (Seção I — Parte I),

de 7.3.78. 39 coluna:
°ode se 18:

"Processo n9 . DF-92-78 — O Diretor
autorizou o Banco do Estiai° de Santa
Catarina S. A., sediado em dependên-
cias da Centrais de Abastecimento do Es-
tado de Santa Catarina S.A. -- CEáltA
SC, nu município de São José 03Cr

Leia-se:

Processo n9 DF-92-78 — O Diretor au-
torizou o Banco do Estado de Santa Ca-
tarina S.A., sediado em Florianópolis
(SC), a instalar urna agencia em depen-
dias da Centrais de Abastecimento do Es-
tado de Santa Catarina S.A. -- CEASA-
SC, no município de São José (SC) .

No Diário Oficial (Seção I — Parte I),
de 8.3.78. fiz. 1050, 49 coluna:

Onde. se lê:
DP'-166-78 — Banco do Nordeste do

Brasil S.A. — Fortaleza (CE)De Cri
1.000.000.000,00 para Cri 1.500:000,00 —Assembléia Geral Extraordinária de 1 de
fevereiro de 1978.

Leia-se:
DF-168-78 — Banca do Nordeste dp

Brasil S. A.	 P'ortalese (CE)
De Cr$ 1.000.000.000,00 para crs_

1.500:000.000,00 . Assemidéia Geral =era-
°nitraria de 1.2.78.

No Diário Oficial de 8 de março de
1978 (Seção I, Parte II), Página 1049, r
coluna, linhas 14-16 e 17-28:

Onde se 18:
13tieno, Vieira, Pereira Lopes & As-

sociados — Corretores de Valores Mobi-
liárias S.A. ...

Leia-se:
Bueno, 'Vieira, Pereira Lopes -_24

Ane=lados — Corretor= de Valoras e
Cambio S.A.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

O Diretor desPerrioal; meando da com-
petência :delegada . pelo Sr. Diretor-0e-
rel. otraveri.-da-Portaria n° 888, de 23 de
abril -rde- 1971, pabltcads no Didrio Oficial
da União, de 5 de maio de 1971, resolve:

149 686 —• Declarar vaga a função inte-
grante das Categorias de Direção Inter-
mediárias, Código DAI-111.1 (SA) de
Chefe da Seção de Atividades Auxilia*es
da Divisão de Policia Rodoviária Pederal,
da Diretoria de Transito, a partir de 16
de janeiro de 1978, em decorrência da
aposentadoria do seu titular, Olinrla Cor-
deiro de Castro, matricula n° 2.082.897,
na data em referência.

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando das atribuições que lhe conferem
os itens I, II, XVII e XV/II do artigo
93 do Regimento da Autarquia, aprovado
pela Portaria Ministerial n9 MT-36, de
13 de janeiro de 1975, da competência de-
:legada pelo Diretor-Geral, através da
Portaria n9 668, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diário Ofical da União, de
5 de maio de 1974. e de conformidade

com o disposto no Decreto n° 75.818, d
4 de junho de 1975, resolve:
189 687 --- Dispensar a Ag . Adm. Se-

rah Levv, matricula no 2498 — (1LT,
da função de substituta do Chefe da Se-
ção de Atividades Auxiliares da Divisão
de Policia Rodoviária Federal; da Direto-
ria de Transito, em seus impedimentos
eventuais.

N9 688 --- Detignar a Ag. Adm. ~ah
LevY, matricula- 2496 -- -CLT, para
exercer a Função integrante das Catego-
rias de Direção Intermediária, código ..
DAI-111.1 (SAN de Chefe da Seção de
Atividades Auxiliares, da Divisão de Po-
licia Rodoviária, Federal, da Diretoria de
Transito.

189 689 — Dispensar o Ag. Adm. João
Batista Silveira Bastos, matricula nume-
ro 2284 — CLT da Função integrante das
Categorias de Direção Intermediála, có-
digo DAI-111.1, de Chefe da Seção de
Controle Orçamentário, do Serviço Fi-
nanceiro, da Divisão de Pedágio, da Di-
retoria de Transito. — Mauricio Couto
Cesar.

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Superintendência Regional
em São Paulo

PORTARIA N9 03-78, DE 11 DE
JANEIRO DE 1978

O Superintendente Regional São Pau-
lo — SR. 4. usando das atribuições que
lhe conferem os Decretos números ...

Desligar, a partir de 19 de fevereiro
de 1978, a servidora pública federei au-
tárquica, Anita Martini, matricula
407155, ocupante do cargo F. 103 — Che-
fe de &amar). Obrei 13-B,, pertencente
ao Quadro Extint0,- Parte II — :EFCB
do M'n:stérip doR Transportes,. em vir-
tude de aposentadoria "por tempo da
serviço", concedida pelo. Instituto Na-

cional de Previdência Social — Agên-
cia-Centro.

PORTARIA N9 78, DE 13 DE
FEVEREIRO DE 1978

O Superintendente Regional São Pau-
lo — SR.4. usando das atribuições que
lhe conferem os Decretos números ....
42.380, de 30 de setembro de 1957, 43.549.
de 10 de abril de 1958 e 47.893, de 10
de março de 1960 e. tendo em viste O
disposto no item 19 da Resolucão núme-
ro 42-75, de 11 de abril de 1975, do Pre-
sidente da Rede Ferroviária Federal
E A. resolve:

Desligar, a partir de 19 de fevereiro
de 1978. o funcionário público federa da
Administração Direta, Joaquim Alair

Flávio, matricula 31.015.149. ocupante
do cargo de Motorista, código CT-401,
nível 10-B. pertencente ao Quadro _Ex-
tinto, parte XVIII, Estrada de Perro
Santos t Jundial, do Milnetério dos
Transportes. em virtude de aposentado-
ria "por tempo de serviço", comedida
pelo Instituto de Previdência Social,
Agencia — Centro. •

PORTARIA 189 05-78 -DE 14- Tilt
FEVEREIRO DII 1978

O Superintendente Regional Sio Pau-
lo — 13R.4, usando -dul atribuições que
lhe conferem os Decretos números ...
42.380, de 30 de setembro de 1957. 43.548,
de 10 de abril de 1958 e 47.893, de 10
de março de 1980 e, tendo em vista o

ro item 19 da Resolução nú-
mero 42.45. de 11 de abril de 1975. do
Presidente da Rede Ferroviária Federal -
S. A. resolve:

,Desligar, a partir de 19 de fevereiro
de 1978, a funcionárie pública federai
da Administração Direta. Angélica de
Andrade Xopecky. matricule 31.014 778,
ocupente do -cargo de Oficial de Aded-
ludiaçki. A1'-301. nível .16-C: Patteg

-t-a-4P so Croadro Extinto, Parte XVIII,
Estrada de Ferro Santos a Jundial do
Ministério dos Transportes. em virtude
de aposentadoria "por Velhice", conce-
dida pelo Instituto Nacional- de Previ-
dencia Social.

DEPARTAMENTO: NACIONAL
Ir ESTRADAS DE RODAGEM.

Diretoria. do Pessoal
PORTARIAS DE 9 DE MARÇO

DE 1978

e 42.380, de 30 de setembro de 1957, 43.549,
de 10 de abril de 1958 e 47.893, de le-
de março de 1960 e, tendo tnevista o
disposto no item 19 da Resolução nú-
mero 42-75de 11 de abril de 1975, do
Presidente 'da Rede Ferroviária Federei
/3 . A . , resolve:



'MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA-NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE 'nutro PEREIRA

:DIRETOR pin DIVISXO DE PUBL-ICAVJES -	 CilEFE DO SERVIGO_EDIIORIAL

J. a: DE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA LUZIA DE MELO .

DIÁRIO OFICIAL
seaçÃo e -"elimina II

oram destinado .à patinação dos anal da aditánlãtraello deseentializadà
(Impressa .tisis oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASILIA

" ASSINATURAS

	

azimatições g PARTICULARES ••	 FUNCIONÁRIOS,
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Anulei 	  Cr$ 210,00	 Anual 	  CeS" 160.00

EXTERIOR
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•

PORTE "AÉREO
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(Empresa Brasileira de :Coriaidel e Telógrafeis)' em Brasília"

NOMERO AVULSO

• • () preço ckyndrnem 'avulso -figlira na última página dc. cada -exemplar.

•
„.

() preço do exemplar atrasado seri acrescido -de Cr$ 0,50 por ano, se de
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MARIO OFICIAL (Seção - Parte II) 	 _ Março de 1978

• Horário da Redação
O Seteit de Redação funciona, para atendimento db público; das -1 . 1 às l7

e Doe Originais
As Repartições Públicas deverão • entregar no Serviço de Comunicações do De-

peirtamento'de Imprensa Nacional até as 17 horas, o expediente destinadO•à publicação:
Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão Ser

grafackis diretamente, eni espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhadO medin-
do no máxime) 22 x 33 cni, sem emendai 'ou- rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta 'e indelével, a: critério do a I. N.-

Os- Os. originais encaminhados à. publicação não Serão restituídos às partes, ainda
que não Publieadoe,

• - Itedemaçaee
As -reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser lormuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
-SeCliialle à publicação:	 "

'4* Assinaturas
As alliruituras-para o estertor serão anuais.
As- assinaturas vencidas serão suspensas sem thévio aviso.
Pirá evitar interrupção na remita dteiÓrgãos oficiais, a renovação, de assi-

natura deve ser solicitada ,com trinca (30) -dias de gintecedència. 	 •
- As assinaturas das Repartições :Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

sitE- 31 de março.
Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan,

:cem que solicitarem no • ato da -assinatura.
-- Os pedidos de assinaturas de servidores devem ,Ser encaminhados com com-

provante de RU& !ituaçãO func,ional.

Relne81111 de Valores-
A remessa de valores deverá ser feita Mediante Ordena de Pagamento, por che-

-que.- através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto á sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAPASE A VENDA.;

Ni Cidade do filo da Janeiro
Posto de Venda .7 Sede: Avenida Rodriques Alv.., 1
Posto do Venda	 Mlnistsitlo da fazenda
Posto de Venda	 Policio da Justiça 3 pavimento -

Corredor • Sala :311.
eftendree a pedidos peio Serviço de &embote. Poefal

Na :Capital federai
Na sada do DIN - Setor do Indústria* Gráficas

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

- - - - -PONTARIA SUPER N9 Ia; DE 16 'PE 'MARÇO- DE 1918

O SOPIRINTENDENTE MA SUPERINTENDÊNCIA- NACIONAL DO ABAS

TECIMENTO	 SUMAS, to ale de suas attitiiiçSes- legais,	 '

- .CONSIDERANDO a necessidade de ser disciplinada : a-tOmer

cializatão dó- íleo bruto "degomado e coinestIVel de spja;, de forma a •

assegurar e normalidade do teu abastecimento;

'CONSIDERANDO os estudos eláboradps pela Supetinteddãú

tia Nacional do Abastecimento - SUNAB em conjunto tom a 'Coordenado

ria de Aseuntds SConímlcos do Ministírio da Fazenda;•

CONSIDERANDO o disposto mas Reselüçíes n9 05, de 19_de
abril de 1917, publicada no Diírio Oficial da 'União de Q5 de abril„
de 1977, e n9 15, de 20 de dezee6ro de 1.977-, Publicada mó Diírie
Oficial da Unia.° dei 21-de dezeebro de 1971, ambas db ConseIht , Na
zional do AbaatecimentO - CONAB, e no Decreto n9 79.706; de 18 4i
maio de 1977, publicado no Diírio Oficial da União: de .V.9: de maio
de /911,

RESOL'VE':

Art. 19 ' fixar para as Unidades federativas-, os

guinteS preços míkitek de venda a nivel 4e atieade e varejo,
o, íleo comestivel de soja:

PREÇOS MXXIMOS DE ATACADO

•

ESTADOS
PREÇO POR	 UNIDADE	 (CR$)

20 x 900 ml 5 litros 9 litros 18 litros,

Rio Grande do Sul	 .. 298,70' 77,60 131,60 259,70

Santa Catarina 305,20 79,30 134,50 265,40

Paraní	 . 305,80 79,40 134,70, ,	 265,90

Sio Paulo 307,00 79,70 135,20, 267,00

Rio de Janeiro , 311,50 80,90 137,20 270,90

Minas Gerais	 •.

Espirito Santo 313 20.	 ' 81,40 138,00 272,40

Brasilia
Gois 319,40

.

83,00

_

140,70

•

i
277,70

Bahia
Sergipe
Alagoas

'' ' .331 -,10 

.

'' 86 do " '' '145 ' 90 287,90

Pernambuco
Paraíba 335,20-  87,10. 147,70 291,50

Rio Grande do Norte
Cear í 345,70 89,80 152,30 300,60

Maranhão
Piauí
Mato Grosso

349,00 90,70 153,70 303,50

Para
Amapi

349,40 90,80
-

133,90 303,80

Amazonas
Roraima

358,00 93,00 157,70 311,30

Acre
Rondínia 353,70 91,90 155,80 307,60
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E S T A,- DO S
_	 •._	 .

PREÇO	 POR	 UNIDADE	 (Cr$)

900 m-1 5 litros 9 litros 18 litros

RIO Grande do Sul 1	 16.10 83,70 ' 141,70 280,50

Santa Catarina 16,40 85,30 144,35 285,70

Paraní.	 _ 16,43 85,53 144,80 286,60
.4Sao. Paulo' 18,50 85,80 145,25 .. 287,45

Rio _dá Janeiro 16,75 87.19 147,45 291,80

NiaaS 'Verei. ^s
ESpIrito Sinto 16,83 87,60 148,30 293,55

Braerlla
Cozas 17,15 89,20 130,95 298,80

Bahia'
-Sergipe
Alagoas _

17,80 92,55- 156.70 310,10

Eatiambuce -
Pare/Ba ,

18,00 91,60 138,45 313,60,

Rio nr.an,de do Norte,
Ceara

,	 .

18,60 -9670 163,75 324 ,05

Maradtío-
Riaut
Bati; Grosiso

18.15 97,50 16545
.

326,85

Para	 '
Amapí

1.8.80 97,73 .	 165,50 327,50
.

~anona.
-Roraima 19. 25- 100,10 .	 189,45

.
335.35

Acre
RondOnia

,...
19-40 98.80 167,25 331,00

PREÇOS MXXIMOS DE VAREJO

Art. 29 - Fixar para todo o territSrio nacional, em
Cr$ 9.200,00 (nove mil e duzentos cruzeiros) i vista, FOB fibriCa
extratora, o preço miximo de venda da tonelada do 51eo bruto digo
lado de soja, no mercado interno, af jí incluídos 11% (onze	 por
cento) de Imposto de Circulaçio de Mercadorias - ICM.

Art. 39 - O descueprimento do disposfo. na presente Por
'teria sujeitar os Infratores as !lanças* previstas na Lei Delegada
n9 4, de 26 de setembro de- 1962 e demais cominaçães legais	 cabr

Art. 49 A p 	 te Portaria entrar em vigor no dia
20 de março de 1978, apís sua publicaçío no Diírio Oficial	 da
União, revogadas a Portaria SUPER n9 23, de 11 de abril de 1917 e
demais disposiçOes em contrario.•

RUBEM Na T41-LKE

~mia Maioral . em traia

~MAMA N9 3 DE 15 DB:MAEÇO DE 1918

DELEEADO DA SUPERINTENDUCIA RACIONAI DÓ
ABASTECIMENTO- ( SONA8). em Drosilie, nó uso das atribuiçães que
IhieforeM conferidas- pela Pórtaria . SUPER ,n2 21 de 28 ' de'março de
1977.- •

CONSIDERANDO que a tradição. brasilei-ra motiva
'um naior Consumo de_ pescado durante a Semana Santa;

CONSIDERANDO ser necessárió resguardar os in
teressee econamicos do -consumidor, sem prejudiáar Os do fornece -
dor, -.

RESOLVE:

Art. 1 2 - Fixar os preços máXimos para, a	 co

marcializaçãO do pescado no atacado e no varejo, para os tipos
.frescos e- congelados, no perlodó roMPreandido entre zero hora do
dia 20 a zero, hora dó dia 27 de março- de 1978- a saber:

ESPÉCIES
P f £ Ç o 's

1 ATACADO I VAREJO

ANCHOVA I 26,00_ _ I 33,80

ATUM .	 _ . I 50.00 I 60-40 -

BADEJO I 50.00 1 60.00

BAGRE [ 15,00 1 1840

BARBADO 1 2140: . :1 25.10
BONITO 1 16.00 1 19.20	 .
CARARAO'SETE BARBAS 4- ' 45,00 1 58',50'
CAVALA 1 33400 .42.90 -'
CAVALINHA 1 9.00 1 10,80
CIOBA 1 28,00- 1 36.40
CUR1MATX .1 17.00- . [ •	 20.40,
CORVINA 1 17-,00 1- - 20.40-
DOURADO DE AGUA DOCE 1 36,00 1 .46,80:
DOURADO 'DE AGUA SALGADA 1 20.011 . 1 26,00._
ESPADA [ 15,00 4, 18,00
FILHOTE SEM CABEÇA 1 33,00 1 42.90	 .
GALO 1 16,80 1 211116
GAROUPA 1 •	 -40,00 1 4E140:
JAU SEM CABEÇA 1	 : 26,00 33,80
tAMBARI '	 1 13.00 _15.60 -.
MANJUBA 1 20,00 I
MERLUZA , INTEIRA 1,	 . 20,00 - I 25.00 .
flARISCO:
-ME - XILHAO 1 43.00 , 55,90
NAMORADO 1 50.60 I 6040
PAC: U 1 17, 00 1 2030
PARGO 1 20,00 :1 26.00
PESCADINHA . 25.00 1 32.50
PESCADO áMBOCU 1 '5040, . _

*- -PIAPARA	 ' .:28-00 1	 . 36.40.
PIAU 1' 16.80' [ .20.16
PIRARUCU 1 28.00 .	 1 36,01 .

ROBALO	 ' 1 50.00 1 60.00
SARDINHA	 MEDIA .	 1. 9,00„ [ 10.8U:
SURUBIM 35'41) [
TAINHA MEDIA [ _2040- 2440
TAINHA ' -GRANDE 1 . 32,00 , 1 41,60
TAMBAQUI 1 26.00. 33,80 	
IRA IRA 19,110 2240
TUCUNARE [ 35,00 I 45-00-:
VERMELHO 1 45.00 _ 1 54.00..
XERELETE 1 26.00 _ 33.80
XAREU t 1 2640
ANCHOUETA .1'. 12.00 14.40

.	 . Pará§rafo Primeiro- . Nas weato4l e atum,- bedejd,
berbada, çavalá, dourado. ' filhote, garoupa, haffiOrado, pescado tistu :- .
bim,jau, tainbaqUi, tucunare , d xare4,. será tOlerado o acrísOimo de , atí
30% (ttirlta por rent p ): Sobre o preço tabelado, se O- Pedido do coGíomi.
dor..,Forem comercializados em Posta. 	 . .	 • .	 .•,

Parágrafo. 'Segundo . Para' PeIXes ,filátadoe Serii,
tolerado ' o aóráscimo de 50% (cinquenta por:rent-o):- sabre o preço: taba.: .
lado.	 '	 :	 •

Arts -2'2 - Nap' Poderá' :01k-áo'braiio:taxa:nerS

quer tipo de aéreSeimO pata limpar ou escanar o pezxeõ. . . _ .
- :A. embalagem' para venda- ao consumidor'

deverá ser em plástico ou papel branco, :que nap contenha Corante,
tas de lmpreSsao oo , Outras substíncaá'quíniicas.

.	 Art. 42 - 11S . preços cobrados deverão ser afixa=
dos em lugar visível d de grilo aceseo e leitura, em' aigarismo de
pelo menos 3 (tred) tentlmetrqs : de altura.

Ar-t. 32 - presente Pp çtacia, 'apéu ,sua publica.
çãO , no Diário Oficial da -Unia% vigorá no perle& esiabelecído nó ar
tígo 12.

ANTONIO LUIZ COELHO:
OELEGUO - DEDF
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Mano  do 1978.

O REITOR DA
usando das atribuições que
creto 72912, de 10/10/73,

COLÉGIO PEDRO H
worerAexA N.0 38. nz 1.0 nig Mereço

-DE 1978
O Diretor-Geral do Colégio Pedro II,

no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 2.9 da Portaria alinistizia/ n..9 748,
de 8 de novembro de 1977, resolve: 	 -

Dominar Walter /lodeiros, Merino Pi-
res Desalagues e Renato da Silva vicio-
Tia =Mentes. respectivanunte, dos car-
gos de Diretor do Externato Prol de
Guadalutre; de Proferiam de ~no de
1.01 2.• Graus e de .Diretor da DIvirlo
de Peenoal, para, 'sob a presidtncia do
isdrootro, conetitairem Comitsão de In-
centivos Funcionais — CIF, a que ae re-
are a portaria supra mencionada. —
1Vaadtek L. da ~rega.
PORTARIA 14.9 38, De 9 DE MARÇO

DE 1978
O Diretor-Geral do Colido Pedro n•

no uso dila suas atribuições legais, e ten-
do em-viste, o que dispõe ILAI0e.,
do artigil 35, do Regivamento Geral do
Colégio P.dro II ap ovado pela Portaria
Ministerial n.• sama, com bane no arti-
go	 itens II e III, combinado com o
artigo 30, de, Lei W 6.182, de 11.12.74, e
nos termos do artigo 1.9 da Portaria Mi-
'Material ra.• 748, de 8 de novembro de
1977, resolve:

Artigo 1.• Conceder os incentivos Jun-
doavas mresponnentes a 0%, sorne os
vencim_ntos, pe,a, obtenção do grau de
Doutor ou titulo Livre-Doo/nota, aos fe-
ra:dá Profanares de Ensino de 1.9 e 2.9
Maus:

1 — Alberto Conde Perez — ntatricula,
n.9 2.054.940

2— Alberto Nunes Berri° — matricula
1.210.294

3 -- Alorrio Jorge do Rio Barbosa —
2.057.934

4 — Antonio José Chediak — matri-
cula n.o 1.213.595

-- Antonio Joaquim Figueiredo —
matricula n..• 2.087.801

— Antonio Travem° — matricula n•
1.211.175

7 -- Antonio Xavier Telim — matricula
W 1.008.142

8 — Bemardina Lea Maria da Silveira
Pinheiro	 matricula n.• 1.938.168

9 — Carlos Henrique da Rocha Lima
-- matricula n.9 1.882.778

10— Cylene Castellões Gallart — ma-
tricula n.• 2.084.93

11 — Evanütto Cadsicante Bechara --
matricula n.• 1.000.313

'12— Gilberto Mala — matricula núme-
ro 2.054.924

13 --- Jairo Diaa de Carvalho — matri-
cula n• 2.057.059

14 -- Jayr de Vasconcellos Calhau —
matricula n.• 2.054.912

IS — João Selim Miguel -- matricula
11.9 2.054.898

IS — Jorge Alberto de Mello — matri-
cula n.9 1.223.843	 •

17 — Xleide Ferreira do Amaral Pereira
— CLT

18 — Laurindo Dias Bicalho — matri-
cula n.9 2.054.915

19 — Maralo Gomas da /lôbrega --
• trIcula ln.9 2.212.658
20 Olmar Guterres da Silveira — ma-

tricula n.9 1.233.859
21 -- Otavio 'rei:eira de Brito — matd-

cuia 21.9 1.006.124
22 -- Paulo	 — matricula número

1.982.312

.. designar Cora Martins Vieira, As-
sistente do Serviço de Classifcaçáo
Retribuição de Cargos e Empregos, da
Secretaria de Pessoal.

No anexo da Portaria n9 2, de 9 de
fevereiro de 1978, publicada no Didrio
0~1, Seção I, Parte II, de 16 do mes-
mo mete ano,

Onde se 16:
"designar 'Mexei:dia de Maria

Marinho de Carvalho Smith, Ass'atenti
do Sertliço de Classificação e Retribui-
ção de Cargos e Empregos, da Secreta-
ria de Pessoal"...

Leia, :
... designar Terninha de Maria Ma-

rinho de Carvalho Smith, Chefe da Se-
ção de Estudos de Pessoal, do Serviço de
Classificação e Retribu'çto de Cargos
e Empregos da Secretaria de Pesam'.

matricula 31.9 1.987.006
.24 — Sylvio Petsch — Matricula mime-

TO 1.674.316
.28 -- Sylvio Edmundo Elia — matricula

.	 n.9 1.981718
28 —Hyrne Salga& — matricula 1111ine-

-e 2.057.978
rs =Walter Medeiros — matrícula no-

- nw.ro 2.057.158 e
28— Werner Gustav Xrauledat ma-

-	 tricula n.° 1.239.463.
Artigo 2° Conceder os incentivos fun-

afanais correspondentes - a 12% sobre os
genciesentoe, -pela obtenção do. grau de-
gluta, aos Seguintes .Piefeseóres de En-
tibio de 1.01 2 9 Granar

1 -- Cillú de Souza Cavalcanti Mata —
Matricula n.9 2.054.870	 -
2 Eneida do Rezo Monteiro Bonfim

- matricula n.9.1.218.769
.3.— Rather Ozon Monfort matricida

0..• 2.057.971
4— Itydinéla Dum — matricida a*

2.4161.180 e
5 -- Lyitia Pernas Bittencourt — miá

tricula n.9 2.057278.
Artigo 3.0. Os inoentivos funcionais

concedidos por esta Portaria vigorarão
partir de 1.0 de novembro de 1974.
Parágrafo Urdco — No osso de os ti-

tules 'resultarem de cursos -oone.luidoe
posteriormente ã data constante desta
artigo,. ca incentivos funcionais vigorarão
a partir da data em que forem obtidos..
• Vagada L. da Ndbreffe.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DE OURO PRETO

PORTARIA N9 14, DE 9 DE
MARÇO DE 1978

O Diretor da Escola Técnica Federal
de Ouro Preto, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo artigo 12. alínea .1,
do Regimento- Interno, aprovado pela
Portaria Ministerial número 519, de 16
de outubro de 1975, e conforme Proces-
so número 2284, de 28 de fevereiro de
1978, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo
com o artigo 101, item III, da Consti-
tuição da República. Federativa do Bra-
sil. a José Pedro Mendes Barros, man-r-
enhi número 1.873.057, ocupante do car-
go de Profanam de Ensino de Primeiro e
Segundo Graus "C"

' 
do Quadro Perma-

nente desta Autarquia leducadcnal. —
Sebasado Alvo Ribeiro Filho.

PORTARIAS DE 10 DE MARÇO
DE 1978

O Diretor da Escola Técnica Federal
de Oturi Preto, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N9 15 — Alterar a fundamentação le-
gal das porte.rias abaixo especificadas,
devendo as aposentadorias de que tra-
tam, ocorrer com base no inciso III, do
artigo 101, da Emenda Constitucional
niunem 1, de 17 de outubro de 1989:

1) Raimunda do Rcesinio Mota — Por-
taria número 34, de 12 de abril de 1977.

2) Edmundo José Vieira — Portaria
número 89, de 12 de outubro de 1977.

3) Altamiro Tibiriçã Dias — Portaria
número 90, de 17 de outubro de 1977.

4) Francisco Sede Bicalho — Portaria
número 96, de 9 de novembro de 1977.

5) Júlio de Macedo Neves -- Portaria
número 107; de 19 de deeembrcr de 1977.

N9 18 -- Alterar a fundamentação le-
gal da Portaria número 109, de 27 de

tor, conforme alínea "g", do inciso 1, dc
item I, da Portaria n9 5820, de 8
setembro de 1977 publicada no Boletin.
de Serviço n9 176 de 8.9.77, consi
rendo o que dispõe a, Lei n9 8.226.14-7-75, resolve:	 •

N.° 38 -- Conceder aposentadoria de
acordo com o artigo 178„-Item II,. combi-
nado com o artigo 178, tient I,.alinea- ma",
da Lei .n." 1:711, -de 28 de. outubro de. 1952,
com, a. redação -dada. pele Lei a* 8481, de -
5 de dezembro de 1977, a Elvra Vai Ri-
bas, matricida. ne 1.501.159, no -Cargo
de Andar operacional de Serviços Di-
versos, classe B, código NU 1006.2: do
'Quadro Permanente desta Universidade
— (Processo n9 1858-77).

N9 37 — Declarar aposentado, com-
pulsoriamente, a partir de 24.9.77, de
acordo com os artigos 178, item 1 e 187,
combinadas com o artigo 178, item II,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, com a redação dada' pela Lei
mero 8481. de 5 de dezembro de 1977,
Jole de Leitos Pereira, matricula nú-
mero 2.297.817, no cargo de Técnico de
• r}rg t	 classe B, (Laboratorista).
código NM-1005.4, dó Quadro Perma-
nente desta Universidade. •(Proc. nú-

mero 15.898-77). — Domini Moita Mon
-teiro.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS,
lhe confere o artigo 12 do De
e tendo em vista o disposto na

dezembro de- 1977, de Paulo AlbertoBis-
ia de Magalhães Gomai, devendo a apo-
sentadoria de que trata, ocorrer toro base
rio inciso I, do artigo 101, da Emenda
Conatituelonal número 1, 'de 17 de Ou-
tubro de 1989. Sebastião Alees^Ribet-
ro Filho.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALAGOAS

PORTARIA N9 808, DE 19 DE
AGOSTO DE 1977

O Reitor da Universidade Federal de
Alagoas, no uso de suas atribuições le-
gais e estatutárias, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
o art. 19 da Lei Complementar n9 29,
de 5 de Julho de 1976, a Antenor Tei-
xeira Leal, matricula no 2.089.708, no
cargo de Professor Assistente, código ..
EC-503, do Quadro Suplementar, deita
Universdade. — Manoel Machado Ra-
malho de Azevedo

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

Departamento do Pessoal
DETERMINAÇÕES DE SERVIÇO

DE 8 DE MARÇO DE 1978
O Diretor de Pessoal, no uso de sua

atribuição delegada pelo Magnifico Rel-

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRARIA
Retificações

No anexo da Portada n9 1, de 9 de
fevereiro de 1978, publicada no Diário
Oficiai, Seção 1. Parte II, de 16 do mes-
mo mas e ano.

Onde se N.
.... "designar Cora Martins Vieira,

Chefe da Seção de Estudos de Peitos',
do Sertiço de Classificação e Retribui-
ção de Carecei e EMPregos, ela fierzeta-
ria de Pessoal"—

Leia-se:

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

23 --	 Tiommo Ibknarequiln

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PORTARIA N9 2.73 DE 13 DE MARÇO DE 1978

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS,

usando de suas atribuições legais e estatutãrias,

RESOLVE:

I - Dispensar, a pedido, JOSE DUARTE, da

Função de Confiança de Assessor, Cõdigo DAS-101.1;

II - Designar JOSE DUARTE, Procurador Autir
quico, C6digo 1103.C, Referência 51, do Quadro Permanente
da U.F.GO, para exercer a Funçio de Confiança de Assisten
te do Gabinete do Reitor, integrante da Categoria Direção

Intermediãria, do Grupo Direção e Assistencia Intermediã
rias, Cõdigo DAI-112.3.

José Cruciano de Araujo

PORTARIA N9 274  DE 13 DE MARÇO DE .Ï978

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS,
usando de suas atribuições legais e estatutãrias,

RESOLVE dispensar, a pedido, CICERO DAS
MERCES DA CUNHA PORTO, Procurador Autãrquico, Cõdigo 1103.B,
Referência 44, do Quadro Permanente da U.F.GO, da Função
de Confiança de Assessor, Cõdigo DAS-102.1, tornando a me
dida efetiva a partir de 19 de março de 1.978.

José Cruciano de Araújo

PORTARIA N9 275  DE 13 DE MARÇO DE 1 9 7 8

alinea "b", item 5, da Instrução Normativa DASP/N9 46, de
19 de agosto de 1 975,

RESOLVE designar MARIA FLORIPES DE OLIVEI

RA CAMPOS, Agente Administrativo, C6digo 801.B, Referência
30, do Quadro Permanente da U.F.GO, para exercer a Função
de Confiança de Diretor do Setor de Estãgios da R'ãdio Uni

versitãria, integrante da Categoria Direção Intermed-iãria;



RESOLV'E:

I Dispensar, a pedido, SEBASTIAO DE AS
CENÇA0 FERREIRA, da .F.Janção de Confiança de Diretor do Tea
tro Universitário, d'Ogigo DAI-111.3;

II - Designar SÉBAST-I:À0 DE- ASCEMÇÃO ERREI
RA, Agente Administratiy9, Cá-digo 801.A, Referencia' 25 ,
integrante do QuadrO Permanente dá U.F.GO:, para éicercer a

Função de -Confiança- 4e Assessor, C5digo DAS-102.1.

Jose Cruciano de Araújo'

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N9 50, DE 28 pz
1,12VEREIR0 DE '1978

O Reitor da Universidade Federal de
Julz de Fora, no exercício. de mia atri-
buições, e tendo em vista o que. ,consta
do Processo n9 1551-78, resolve:

Rescindis, a pedido, a-pont/Mode. tra-
babo ne Ruy Eduardo Meneses de
Azeve40, Professor de. Ensino de 1 9 .. e.
29 graus, classe "C" código,. ......
LT-11(402.3„ da T	

_
abela Pernianente

desta. Universidade, a partir de 19 de
março.. de 1978.	 Seibastida de. ANO-
da "doi.	 .

PORTARIAS pie 10 DE MARÇO
In 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Juiz de Fora, no uso da atribuk2O- Ma-lhe ccinfere o .art; 26. •iúcisó- IX Es,
tendo da Universidade- e tendo em' vis-
ta O que consta ,dó Processo n9 1.891-78,
dada Reitoria, resolve:

/49 58 — Conceder aposentadoria, 'de
acordo com os artigos' 101, item III e
102, nein I, letra. "a" da Constituição-
da República Federativa do Brasil, come
binado com, o artigo 180, letra "a" da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro- de 1952,
com. anova redação- dada pela Lei
Mero 8.481. de 5 . de dezembro de 1977;
a Wanor Barbosa de Bailes; manieta'

n9 2.085.185, no carga de Atonto Ad
-ministrativo, classe"C"

'
 -código ..

SA-801.4, Referèneda 33, do Quadre
Permanente desta Universidade, com a
vantagens da função de Chefe de Se-
cretaria da Faculdade de Engenharia
código DAI-111.1.

249 57 -- Conceder aposentadoria,
acordo com os artigos 101, item iri e
102, item I, letra "a" da Constindção e
República Federativa do Brasil, á João
Brasil Camargo, matricula número —.
2 085.088. no cargo de Professor Titu-
lar, código M-401.01, do Quadro Perma-
nente desta Universidade. — Stebutldo
de Almeida Poisa.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA N.* 3304 DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1978 •

O Reitor da Universidade Federa/ de
Minaz Gerais, no INIÓ de *tribo!~ confe-
rida pelo artigo 43, item XVII. da Esta-
tuto da UFAIG, tendo em vista o que
Mista do Processo n. • 70/037/78, resolve:

Dispensar, de acordo com o artigo 77,
da Lei nilitten 1.711, -Ire 78 de outubro
de 1952, o funcionário António Gonçal-
ves Rocha, ocupante do cargo de Agente
Administrativo, SA.801.4, referência 22,
da função de confiança de Chefe de Se-
ção de Serviços ' Gerais, código DAI-
111.2, a partir de 1 de fevereko de 19711.
— Wagner Saieme.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ •

PORTARIA N9 7 DE 10 DE, MARÇO-DE 1978

O DIRETOR do DEPARTAMENTO de PESSOAL, da
UNIVERSIDADE FEDERAL do PARARA, tendo leia
Vista o que consta do Proclisso n9 02347/78.

.RESOLVE:

Declarar nula, de acordo ocla, õ artigo 12 do
Decreto n9 80.602 de 24 de oUttibra de. -1977, a Portaria n9 003 ,
de 31 de janeiro de 1978, na parte eis que- Concedeu indevidamente
Aumento por Miírito., a partir de 19 de outubro de 1977,. a MARIA

LOURDES DA SILVA, da referacia "2" pára a referAncia '3", da
Classe "A" da Categoria. Funcional dó Agente de Portaria, c6digo
TP-1202.1., do Quadro Permanente, desta Autarquia.

Antonao Aneãtor pise,	 •
Diretor "do Departamento de pesei:mi.

PORTARIA N9 8,15E, 10 'DE MARÇO -DE 1978

:DIRETOR . do 1EPARTAMENTO: de, , PESSOEL da -
.1iNIVERSIDADE FEDEM. do, PARARA, .usMido.
atribuição que lhe Jõi conferida pelo artigo
14, do Decreto n9- 80.602,, de 24 de- outubro de
19,77,
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P rte II	 Ata o de 1978. 1.243

do Grupo: D i reÇio e As-Sistência- Intermedtórias, Código DAI
carite'r:provtsório, enquanto houver insuncien

ciaydelsèrvidoreS Ocupantes de cargos e' empregos integran'
tes dalotiCão'ila Categoria Funcional de réCnico em Com!
nicaçãe Social, Código 931, correlata com a referida fun
ç io.?. 09,4ç o r do com O-Decreto 81224; :MA-01178, publica—
do no t:0-.D: de 19 de'janeiro'de 1 978.

, dose :Çruciano de Araújo e'

- PORTARIA N9 276 - DE 13 DE mAiO DE 1978

	

1.	 O -REITOR DA -UNIVERSIDADE rDAL,DE. GOIAS,
usando. de .e.uap atribuições...legais é estatutárias,

'R E. S O L V E :

I - Dispensar, a pedido, RONALDO PEDROSO
DE :MORAES; da FunçÃo de Confiança de Assistente do Gabine
te do Ral:tor, CO-cligo DAI-112.3;

•
. II -.De conformidade com á '-De'creto 11.224,

de 18(01/78, publicado nO DOU de 19/01/7S, 4esignar RONAL
DO PEDROSO DE . MORAES, Agente Administrativo, C$digo 801.A
Referência do- Quadro Permanente da U,FAO, para exer
cer a Função de Confiança de Diretor do Centre.) de Proées
semento de Dados, integrante 4a Categoria Direção Ihterme

. diária, do Grupo Direção . e Assistência InterMediárias, C8
digo. DAI-111.3.

José Cruciano de , Araújo

PORTARIA N9 277 DE 13 DE MARÇO DE 1978

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOLAS-,

usando de suas .a.tri -buiçes legais e estatutírias e tendo
em vista o Decreto .n9 81 224 .,. de 1-8/01/18,. publicado no

de 19- de janetrõ de 1978.,

RESOLVE designar MARIA APARECIDA DE OLIVEI

RA BORGES, Agente Admintstrativo, Cá- digo LT-801.A, Referen
cia 24, da Tabela Permanente da U.F.GO, para exercer a

Funçio de Confiança de Chefe do Setor de Promoçdo e Divul

gaçio do Museu Antropolõgico, integrante da Categoria Di

reçio Intermediíria, 'do Grupo Direçio . e Assistência Inter
mediírias, Código DAI-111.2.

José Cruciano de Araújo

PORTARIA N9 278 DE 13 DE MARÇO DE 1978

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS,
usando de suas atribuições legais e estatutárias,

RESOLVE designar CELSO AUGUSTO DE ALMEIDA,

Agente Administrativo, COdigo 801.C, Referência 33, inte
grante do Quadro Permanente da U-F.GO, para exercer a Fun
ção de Confiança de Procurador Geral desta Universidade,
C6digo DAS-101.1.

José Cruciano de Araújo

RESOLVE:
PORTARIA N9 279 DE 13 DE MARÇO DE 1978

Conceder Aumento por Minto, de acordo'- 'cose. .o
U REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, 	 artigo 39, combinadO com . o -artigo 37 do Decreto n9 804602, de 24

usando de suas atribuições legais e estatutárias,	 de outubro de 1977, com efeitos, a partir de 19 de outubro de
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UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

PORTAR!~ DE 27 DE FEVEREIRO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Maria, usando de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

149 10.816 - Designar Walter Cal11,
Economista NS-922, Classe "B", referen-
cia 44, ocupante do Cargo em Comissão
de Assessor do Gabinete do Reitor, para.

Ocyronyuunhi
RE I T oit

em substituietio, exercer u vergo em
Comissão de 'Chefe do Gabinete do Rei-
tor. c‘digo DAS-101.1, noa impedimen-
tos legais ou eventuais do titular Prof.
Cláudio António Ritursoi.

189 10.817 - Revogar os efeitos da
portaria n9 8979-73, de 7 dó dezembro
de 1973, que designou Deitou Rocha
Couto, Técnico em Comunicação Social,
LT-NS-931, Classe "B", da Tabela Per-
manente desta Universidade para res-
ponder pela Chefia do Gabinete do
Reitor, nos impedimentos legais ou
eventuais do titular.

1.19 10-818 - Expedir a presente- por-
teria, pára declarar vago 1 (um) cargo
de Professor Adjunto, 14,401-.5, do Qua-
dro Permanente da Universidade' Fe-
deral de Santa Maria, ocupado por- José
Bonato. Farias, tendo em. viste o fale-
cimento do mesmo -ocorrido mo 14 de
fevereiro.- de. 1978.

N9 10.819 - Revogar os efeitos da
portaria n9 2802-87, de 10 de agosto .de
1987. que designou ^Gilberto Volinat
inrich Cardoso, Agente Administrativo,
SA-801, Classe "C" refezéricia 33. do
Quadro Permanente desta Universidade
para responder pela Divisão de Mete-
dal atualmente Deputar-bento de Ad-
ministração nos impedimentos legais ou
eventuais do titular.. -- -Perigai, Gabão.
PORTARIA 189 3033. DE . 3 ps MARÇO

DE 1978
O Diretor Substituto do Departamen-

to. de Pessoal da Universidade Federal.
de Santa. Maria, usandb da atribuição
'que lhe foi conferida pelo artigo- 14 -do
Decreto n9 80.602, de 24 de-outubro de
1977; resolve:

Declarar nUla. de acordo com o ar-
riei) 12 do Decreto' n9 80.602, de 24 de
outubro de 1977, à portaria n9 3:019-78,
de -31 de janeiro de .1978. na- parte em
que- concedeu indevidamente progressão
Funcional, a partir de 1- de outubro de
1977, i António Carlos Arte,- da classe
"A", referencia 40 cara -a ciasse "B",
referência 41 da Categoria Funcional de
Técnico- de_ Comunicação SOóiil, código
LT-NS-931, da Tabela Permanente da
• Federal -de- Santa Maria.
- Cont. ~Outro do Nascimento - Di-
retor Substituto.
PORTARIAS DE -6 DE' MARÇO-DE 178 -

O Reitor da Universidade Federal . de
Santa Maria, usando de -suas atribUI-
Ções- legais- e estatutárias resolve:

189 10.834 - Conceder -exoneraçao a
José Benedito de Oliveira. matricula

. A79. do cargo efetivo de Pro-
fessor Assistente, ac-ses.sa do Quadro
Suplementar da Universidade Federal
de Santa Maria, a partir de 1 de mar-
ço de 1978. - Derbiey Gabão.

O Reitor -  Universidade Federal de
Santa Mari. :Usando. das atribuieões le-
gais e estatuterias. e tendo em vista
a autorização da Coordenedorla -de Re-
crutamento e Seleção do DAST,. exara-
da no ProCesso- DASP n9 27.295-77, re-
solve:

N9 10865 -- Prorrogar por 1 (um) ano
os prazo de invaldade :doe seguintes em-
cursos- ;públicos realizadoe por esta Uni-
versidade:

de Mecanização e Apoio Tecno-
ir.--,.,*0

Agente de Atividades AgroPeerrialse
Operacional em Agropeculi-

rla. - Derbtay Gatolto.

PORTARIAS DE 7 DE MARÇO DE 1978
O Reitor da Universidade Federal de

Santa Maria, no uso da atribuição que
lhe confere a letra "1" do art. 24 do

" Universidade, e tendo era
vista a autorização constante :do Pro-
cesso ne 020508-77-DASP, resolve:

189 10 851 - Admitir, sob o regime da
Legislação Trabalhista, no emprego de
Auxiliar de Laboratório. LT-NM-1005,
Classe "A". Referência .04, ce candida-
tos habilitados em concurso público Ma-
ria Etna Biariquim e Vanderlei V1c*nte
Trindade de Oliveira em. vista dadertia-
téncia dos candidatos Carlos Romeu Bi-
tencourt e• Maria -Angélica Wolker.

II - A entrada em exercido. por par-
te dos candidatos ora admitidos. dar-

durante- o prato de 30 (trinta)
dias, contados- da data da publicação
desta portaria.

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Maria no uso da atribuição que
lhe confere- a letra "f" do art: 24 do
Estatuto da Universidade, e tendo em
vista a autceizacão constata -doa pro-
cessas números 262.103-77-MEC e ....
026 229-77-DASP, resolve:

189 10.852 - Admitir, sob o regime da
Legislação Trabalhista, no emprego de
ArtifIce de Sletriddedi e COMUaleaçõeS
LT-ART-703, Classe "A", Referência 14.
o candidato- habilitado em concurso Ira-biloo Joau Noé de Vargas, em- vista do
não comparecimento dentro do prazo es-

ritmado pela, Portaria D.9 10.740; d 15
de janeiro de 1978, publicada no
(.q-c.al de 2 de fevereiro de 1978, do
candidato Oeraldirio dos Capioa AssLS.

II - entrada em exercício, por parte'
do candidato o:a admitido, daree-is du-
rante o prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados da data de publicação desta por-
taria.

Imataala 14* 10.853-78,
O Reitor da Universidade " Federal de-

Santa Maria, no uso de atribuição que
lhe confere a letra "f" do art. 24 do
Estatuto da Universidade, e tendo cra-
vista à autorização Constante do .Pro-
cesso 'n9 020506-77-DASP, -resolve:

N9 10.853 -- Admitir, sob o regime da
Legislação •TrabalhMta, no emprego de
Auxiliar Operacional de Meteorologia,
LT-N11-1010,. Classe- "A" nele:Meie 11,
o candidato habilitado em concurso. pu-
blico João Hermee -Morella Neto, em

aa uesistência dos-candidatos Carlos
Alberto Gaida, Ana Bertetti e Raiar Sil-
vei:a Marques.

II - A entrada em exercício; por par-
te do candidato ora admitido, dar-se-á
durante o prego de . 30 (trinta) dias,

contedos da data da publicação- desta
portaria.

O Reitor da Universidade Federal de-
Santa Marta, usando de suas- atribui-
ções legais e estatutárias resolve:

N9 10.854 ,.--.Dispensar Paulo Tibério
Iliorim da Crus; Agente .Adurinietrativo
SA-801, Ciareis "C", referêncie $3, do
Quadro -Permanente desta_ -Universidade,
da Unção de Secretário Administrativo
do Colégio , Agrícola de. Senti Maria -,
Centro de Ciêtrciaa. Rurais, MIRO.
DAI-111.1, integrante do Grupo Dire-
ção e Assistência . Intermediárias.	 •

N9 10.855 -- Designar Marne Franco
Rosa, Agente Administrativo; .SA-801,
clame "C", referência 33: -do Quadro
Permanente desta UniVeraidade para
exercer a função de Secretário Adiai-

do Colégio AgricOla. de Santa
Maria -- Centro de Ciências Rurais,. có-
digo DAI-111.1,- constante -do - Quadro
Permanente da Universidade Federal de
Santa- Maria, de que trate o Decreto.
n° 75:693, e e 6 de Maio de 1978.

PORTARIA 199 10.871, DE 8 DE
MARÇO .DE 1978

O Reitor da Universidade Federal doSanta Maria, usando de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

Designar Mago de Almeida Gomes,
Professor Adjunto. M-401.5, do Quadro
Permanente da Universidade Federal de
Santa Maria, para exercer a Função de

• . aior do Campas Avançado de
Roraima. código DAI-111.3, em caráter
provisório, enquanto houver insuficiên-
cia de servidores ocupantes de cargos
ou empregos integrantes da lotação daCategoria Funcional de Técnico de Ad-
ministração. 148-923, correlata com a re-
ferida função de acordo com o Decre-
to n9 75.893, de 6 de- .maio de 1975, que
incluiu a referida função no Quadro
Permanente desta Universidade. - Der-
Nay Gaba*.

PORTARIAS DE . pz MARÇO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Marie, usando de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolver

N9 10.874 - Designar Elio Dornellem
Ferreira, Contigior, LT-N8-924, Cisão*
"A", referência 43, da Tabele, Permanen-
te de Universidade Federal de Santa
Maria para exercer a função de Cm-
te da Seção de Contabilidade, da DM,
são de Contabilidade do Dezartemento-
de. Contabilidade e Finanças: código ...
DAI-111.2, es i caráter provisório, -en-
quanto houver insuficiência, de servida-
no ocupanteá de -cargos e empregos in-

1977, a MARIA DE LOURDEs DA SILVA, da referencia 24 para a refe-
rencia 25, da classe "A" da Categoria Funcional de Agente Admi-
nistrativo, cedigo LT-SA-80 1.2, da Tabela Permanente desta Autar
guia.

*atonto "Ansurtnr Pfeer
i-retbr dó DePartamento do Pessoal.

PORTARIA N9 123DE 1 DE MARÇO- DE 1978

:0 Reitor da Universidade Federal do Paraná , usando
de suas atribuiçiiese consideindO o- Parecer 1-145,de
27 de maio de 1977, da Zouta Consultoria Geral da
República, anexo ao Processo n9 06191/70,

RESOLVE:

Retificar os termos da Portaria n9 13350, de 26 de
maio de 1975, publicada noDiírio Oficial dá Una° de 18 de junho do
mesmo ano, que aposentou a funcioniria MARIA CORREIA DA LUZ, no cargo
de Atendente, adiu) P-1709.9, do Hospital de Clinicas e do Quadro Su-
pleaentar da Universidade Federal do Parani, para declarar que a refe-
rida apoeentadoria enquadrou-se nos termos do artigo 102, "item I, letra
"b", da Constituiçio da RepGblica Federativa do Brasil, e no como tons
teu 110 referido ato.

Ocyron Funha
REITOR

PORTARtA W9 124 DE I, DE MARÇO DE 1978
;.	 •

O- Reitor da . Universidade federal do Paraná-. usando
44 coapeáncia que lhe confere o artigo 30, item VII
do- Sitatuto da Universidade,

RESOLVE:	 .
Conceder elioneracio, de acordo coe o artigo 75, item 1,

da Lei n9 1711, de 28.de outubro de 1952, no Quadro Permanente da Uni
vera-idade Federal do Parani, a partir de 19 de janeiro do corrente ano,
a SAZILISSA ERMA SAMPAIO, ocupante da categoria funcional de Agente
de Portaria, adigo TP-1202.1, lotada no Hospital de Clinicas (590),
da Pr6-Reitoria de órgíos Suplementares, matricula n9 2.423.576.

Processo n9 00751/78.

Ocron:punha
• REITOR

PORTARIA N9 163 DE 13 DE MARÇO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal do Paraná , usando

da compeeincia que lhe confere o artigo 30, item VII

do Estatuto da Universidade,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo com o artigo 101,

item III, da Emenda Constitucional. n9 01/69, combinado com o artigo

176, item II, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, ao funcio-

nírio NIVALDO MARANHAO FARIA, matricula n9 1.721443, no cargo de

Engenheiro, C6digo ES-916.7, ia Reitoria e do Quadro Permanente . da

Universidade 'Federal do Parami.

Processo n9 01858/78.

N9 10.858- - Designar Carlos; ,Araújo
Gemes, Agente -Administrativo, 	
LT-E3A-801:2, Referencia 25, da Tabela.
Permanente deite Universidade, para
exercer a- função de Secretário .Acied-
nistrativo do Departamento de Pateio
gia do Centro de Estudos Básicos, inte-:

r
oto do Grupo- Direção -e ^Assistem,
Intermediárias, código DA1-111.-1.

Derblay .Gaisdo.
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von

iloafie e Pitança" Código DAI-I11.2,
conetinbe: da : Tabela Permanente da	 n2
liancediu dó Departamento de COntabé-
t o da DI	 de Adethdahação F1-
Chefe da de -Cordsole Orçame4-

renda 111; da Tribal*, Per:na:mote desta
thilveraldadeatira eicercer á Minto de

767/77;

CONSIDERANDO, ainda o que consta da Resolução CFM

CONSIDERANDO o disposto na ReSoiuçtiO CPM n2734/76;

Unhenddade Federal de Santa Maná, de
mie trata o .Decrato nr 75.1198: de I de	 CONSIDERANDO haver a AsSociação Brasileira de Numaio de 1978, :publicado :no Iiddrio 011'.
eia de: autemdietite, DéMay	

trologia remetido ao Conselho Federal de Medicina, cópia de1004	 " -• tcl

seus EStatittos e das Noras para concessão dos Títulos de

Especialistas em Nutrelogia;

CONSIDERANDO tudo o Mais constante do	 Processo

CF14 n2 41/77;

Migrantes da .1018840 dn'thileastitin=
- ~nino de Contabilidade, có-

digo "rr1ar.1048, UOrrelita COM
, 

	 a referi-
da tLrnçaode acordo Min ci Decreto Mi-
mem 78893::.4e: 8 de Maio de 1975, Mie -
Incluiu .-0;referida iuritélé na. Tabela
perneaminte (leda tnweraiagitto.

-DP 10.878, — Designar Paulo Afonso
CaniaraO eeeeim, Técnico de Contabili-
dádo . CF-101-1042j Chiem NA", Rafe-

,	 .

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO 'FEDERAL DE MEDICINA

usoLueno	 in 825/78 

O CONSELHO PEDER.AL DE MEDICINA, no:- use das atribui

. ç'Oea ope .lhe Confere. a Lei n2 .3- 268, de0 de Setembro.

1 95-7; regulaentada nela Decrete. ,n2 44 045.,. de 19- de' .ju..

lhe de 1-.958,

-CONSIDERANDO 'o disposto . na nesolUção CF14n2-734/76.;

.CONS.I1g.11ANDO, :ainda, o. ç!y.ze : c.ensta dá Resolução CF-M -

•, OQNSIDMISDO haver á Sociedade rasileira de	 Ne

frolegia renietido ao- Conselho Federal . de Nedidina, 	 c cipia

de seus Estatutos e das Noras para concessão  dos Títülos-

•de ESpeeialistaa em fiefrolegia;

CONSIDERANDO., tudo a mais constante do Processo-CM

ne'-2l/77;

CONSIDERANDO;- finalmente, o decidido em sessão Ple

nárin deste 'Conselho, realizada no diá. 24 de fevereiro. de.

1 978,

D S b. L V E

Reconhecer a validade dos Títulos de Especialistas-

ue a Sociedade Brasileira de Nefrologia, entidade de 3.mbi

to nacional, concede a seus associados, para o efeito de ha

biIitarem os seus portadores a obter o registro de Qualifi-

cação de Especialistas em Nefrologia, perante os respectivos

Consdihos Regionais de Medicina, nos termos da Resolução um

n2 73,./76.

Rio de Janeiro-, .24 de fevereiro de 1. 978.
MURILLO BASTOS BELCHIOR

Presidente
JOSÉ LUIZ GUIMAXXES SANTOS

Secreta-d.o-Gerai

RESOLUOX O CP14N2 826/78

0 CONSELHO FEDERAL DE mEDIÇINA, no uso das atribui

ções que lhe confere a Lei .112 3 268, de 30 de setembrode

1 957, regulamentada pelo Decreto n2 44 045, de 19 de ju
lho de 1 958, e

CONSIDERANDO, finalmente, a decidido em Sessão

Plenária deste Conselho, realizada no 'dia 24 de FeVereiro

de 1. 978,

RESOLVE:

Reconhecer a validade 'doa Títulos de Especialistas

que a Associação Brasileira de Nutrologia„ entidade de 'tini

bito nacional, concede a _acua associadOs, para o. efeito-de

habilitarem os seus portadores a obter O registro de Oua-

lificaçãe de Especialistas em Nirtrologia, perante Os res.

pectiVos Conselhos Regionais de Medicina, noa termos da

ResolUçã.o CRI n9 754/76.

Rio de Janeiro, 24 de reVereiro de 1.978

NURILt0 riA5T08 melam

Presidente

• n1082: LUIZ GUWOWS:AATOS--
Secretária!,

RESDLITO 2t0 em N2 827/78

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atri

buiçães que lhe confere a Lei n2 3 268, de 30 cle Betem

bro de 1 957, regulamentada pelo DeCreto n g 44 $045, de

19 de julho de 1 958, e

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CF14

734/76;

CONSIDERANDO, ainda- o que consta de 'Resolução

CRI n2 767/77;
-

CONSIDERANDO haver a Sociedade Brasileira' de

Urologia remetido ao Conselho Federal de Nedicina,e6pia

de seUtt Estatutes e das Normas para concessão dos Títu

los de Especialistas um Urologia.

CONSIDERANDO tudo e mais constante do ?recesso

CRI n2 101/77;.

	

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido
	

Seseão

Plenária -deate Conselho, realizada no dia 2-4 de	 feve

reii,o de 1 978,

76771U

5



:

1246 Sotta-feira 17
leeme•nn•nnn•n•

MARIO OFICIAL (Bailo I -- Parte II)	 Mama de 1.978

Reconhecer a Validade dos Titulas de Especiolis

ter. Oxe a Sociedade Brasileira de Urologia, entidade de

ãffloito nacional,- concede a seus associados, perac e
feito de habilitarem pa seio Portadores á obter .o.reg4S
tr6dá Qualificação de Especialistas em Urologia,	 pe
ronte os respectivos : Conaelhea Regionala de Medicine
nós termos da Resolução CEM n2 754176,

-	 de Janeiro, 24 de fevereiro de 1 978

MURILLO-BASTOS BELCHIOR

Presidente
. JOSE Lgtz GUIMARXES SANTOS'

Secretário ..,-Geral

r.És oLu o-io. -CF/1 N828/7&

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, na uso das atri

buições-que'lhe-confere a Lei na 3 258, de 30 de sétem

bro de 1 . 9574 regulamentada pelo Decreto ne 44 045, de

19 de julho de 1 958, e

"-	 CONSIDÈRANDO o disposto na Resolução 'CEM

'0OWIDERAMDO, ainda o gile donsta - da Resolução -

CEM n2 767/77;	 ,

CONSEDIMAMDO haver -a AssoCiação Brasileira de

Psiquiatria remetido ao Conselho Federal de Medicihateó

pia ,de Seus Estatutos e das Normas para concessao dos

ad Espeçialistas em Psiquiatria; .

CONSIDERANDO tudo o mais constante do Processo

CEM n2 103/77;

'CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em Sess5o

Plenária deste Conselho, realizada no dia 24 de Feve -

teiró' de 1 978,

_ -
RESOLU010-. CFM N2 829/78 

O CONSELHO FEDERALDE MEDICINA, no uso das atri

buiçOes que lhe' confere a Lei n2 3 268, de 30 de aetem -

bre de 1 957, regulamentadepelo Decrete ág 44 045, de

19 de julho de 1 958, e

tendo em vista o que constá dó PróCeSso:CFM

04/78 e o decidido Pelo plenário em seseão de -24 de fe

vereíro dol 978,.

R E, S O L V :

, Aprovar a seguinte tabele de Anuidade, Taxa•
de Inscrição, ,Carteira Plastificada, Expedição de Cai'

teiroProfiasional oRegistro de QUalificação-de Rape

cigista, Organizada pele dONSELHOSEGIONAL DEMEDICINA

DOESTADO .D0 ESPIRITO SANTO e submetida 4 apreciaçãe_do
Conselho Federal, •

II - ANUIDADE	 ..	 300,00

TAXA DE INSCRIÇAO. ... .

CARTEIRA PLASTIFICADA,, ... 	 CR$ 50„00.

EXPEDIÇAO DD CARTEIRA PROFIS-

SIONAL 	 	 .	  CR$ 1-0ó,00:

IUGISTRO-DE QUALIFICAÇÃO DE

.... . CR$ 300;W;

.III. - A presente Resoluçãe vigorará a partir do

exercício CA 1 978,

Rio de Janeiro; 02 de março de 1 978
MURILLO BASTOS:8ELCHIOR

Presidente

CLAMIMRSSO MACHADO ARCUR/

Conselheiro-Relator

R E S -0_LU C.A	 CFM N2 830/18

O CONSELHO ÉEDERAL DE MEDICINA. ,-no u00 das etribUi:,
R. S 0 . 1. V R 1

çaes que lhe confere a Lei ns). 5,268, de 30 de setembro de,

Reconhecer-a validade dos Títulos de pecalit
1 957, regulamentada pelo Decreto n2 44 .0(45, de 19 de ju--Eái
lho de 1 958, e

tas (11,0 :a AssociaçãoBrasileiro de Psiquiatria, entidade,

	

, de âmbito nacional, concede a seus associados,para 	 o	 tendo em Vista o que consta do. Processo CEM 	 n2

.efeito de habilitarem os seus portadores a obter o re	 06/78 e o- decidido pelo plenário éni sessão de 24 de: feVerei
Eietro de Onalificação de Especialistas ora Psiquiatria,	 ro de 1 978,
perante os respectivos Conselhos Regionais de Medicina, 	 RESOLVE:

nos termos dá- RegolU0o CFM ng- 154/76.	 I - Aprovar á seguinte tabela de Anuidade e Taxa de

Inscrição, organizada pelo CONSEI,H0 .REGIONAL. DE MEDICINA DO'

	

Rio de janeiro, 24 de fevereiro de 1 D78	
ESTADO DO RIO MANDE Do SUL o submetida àaprçoiação do Con

munILLaBA$TOS BELCHIOR	 selho Federal.

Presidente
JO4 LUIZ GU1AD7ES SANTOS
	 II ,L ANUIDADE:	 . . .	 550,00

- Wielo n. 459(78"	 Secretario- Geral
	

TAXA DE INSCRIÇA0 .... 	 CRt 210,00
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III A presente ReSoIgção- vigorará a partir do exer

*Olcio, de:1 97e. .

Rio de Janeiro, 92 de março de 1 978

MURILLO BASTOS BELCHIOR

Presidente

CLARIMESSO MACHADO ARCURI

. Ofício n* 151/78 •

	 Conselheiro-,Relator

ATA PA REUNIÃO MOINARIA DO CONSELHO FEDERAL DE . MEDICINA, REA

-LIZADA NO MIA 21 DE DEZEMBRO:DE 1977.

Age vinte -e um. dias Mês de dezembro de mil novecen-

tos e setenta e sete,-.às dez horas, em sua sede, na Avenida -

Rio. Branco, geioito, décimo oitavo andar,reuniu-se o CONSELW

FEDERAL DE MEDICINA, sob epresidência do Dr. MURILLO BASTOS

'BELCHIOR, e com á presença. dós Conselheiros GUARACIADA QUARES

MA CAMA, JOSÉ LUIZ QUIMARKES SANTOS, ADOLPHO VALENTE, ARISTi*

DES PEREIRAMALTÉZ FILHO, FABIO FONSECA ESILVA, WALTER	 DE

MOURA LIMA, UBIRATAN MINHA PERES, ODAIR . PACBECO PRDROSO

ORLANDO-ARMO, EUDORIÇO DA ROCHA JÚNIOR, WALTER DANTAS :COR-

RÊA DE GÓES, VIRGÍLIO ALVES -CORRÊA NETO, RVERALDO FERREIRA

SOARES, •FFIF AFRANIO' RASSI e GILTON MACHADO REgENDE. - Ini =

ciados os trabalhos e havendo- número legal, o- Presidente

. plica qüe eata- sessão- tem uCloaráter espeCial porque, pela

-primeira vez, Se reuném tódós Os Conselheiros, efetivos e nu

plentas, para ume troça de idéias e uma confraternização -que

solidifique. os laços. de amizade, à fim de que o Conselho Fede

ral é os Regionais' possam continuar ó trabalho que verti rea

lízando. A seguir são aprovados pelb Plenáric os seguintes

Processos EConOmico-Financeiros, todos relatados com Parecer

Favorável pelo-Conselheiro Claritesso Arcuri, Tesoureiro do

Conselho Federal de ledicina, baseado noã Balanços e4Demona

trativós apresentados e louvado nó Parecer da Contabilidade

~te Conselho, PROCESSO -CFM-a n2 113/77 Balancete do	 22

• Trimestre- da1977, do Conselho Regional •de Medicina dó Ratado

.de Pernambuco. PR9CESSO CRM-a no 153/77 - Balancete do 2- 2 Tri

mestre de 1977, do Conselho Regional de Medicinh do Estado de -

Alagoas. PROCESSO.CFM,T no 107/77 - Balancete do 32 Trimeatre

de- 1977, dO-conselho Regional de . Medicina-dó Estado de- Santa_
Catarina. PROCESSO CFM-T.n2 108/77 Balancetf.! do-32 Trimestre

de 977,,do Conselho Regional de Medicina do Estado dá Parai

ta, PROCESSO CFM-T h2 109/17, - Balancete do 32 Trimestre de

l ' 977„ do Conselho Regional de Medicina dó Acre,FROCESSO CFM-
T n2'111/77 = Balancete ao 32 Trimestre de 1 977, dh.	 Conse

lho Regional -de Medicina do Esta ..lo dó Amazonas,	 PROCESSO 

CFM-2 no 112/77 Balandete do 32 Trib-stre de 1 977,do Con.

selhó Regional de Medicina do Estado do Paraná.PROCESSO:CFM,

T no 114/77 - Balancete do. 32 Triffiestre de 1 977, do Conee

lho Regional de Medicina do Estado de Pernambuca.PROCESSO - 

CFM-T n2.115/77 - Balancete do 32 Trimestre de 1 977,6

selho Regional de Medicina do Eatado do Rio Grande do Sul.

PROCESSO CFM-T n2 116/77 - Balancete do 39 Trimestr'a 	de

1 977, dó Conselho Regional de ~icing do Estado de .Mihas

Gerais'. PROCESSO CFM-T nO 116/77 - Balancete do 3 -2 Tr4Rgp _

tre de 1 977, do Conselho Regional de Medicina do Diatrito

Federal. PROCESSO CFM=T - no 119/77 - Balancete do 32 Trimes.-

tre de 1 977, do Conselho Regional de Medicina do	 Estado

de 'Goiás. PROCESSO CFM-T no .136/77 Balancete dó 39 Trines

tre de 1 977, do Conselho Regional de Medicina do	 Estado ,

do Pará. PROCESSO CFM-T n2137/77 - Balancete do 32 Trines
if 1.4

tre de 1 977, dó . Conselho Regional de Medicina do Ratado.

de Mato Grosso. PROCESSO CFM-T ho'.144/77 - Balancete do 32

Trimestre de 1 977, do Conselho Regional de Medicina do Es

tado da Bahià. PROCESSO CFM,Tno 152/77 Balancete do 52

Trimestre de 1 977, do Conselho Regional de Medicina do Ba.

teclo deSergipe. PROCESSO CFM-T no 154/77 - BalanOete do 32

Trimestre dei 977, do Conelhó Regional de Medicina ao Es:

tado de Alagoas. PflaCESSO.CFM,T  n2 140/77 Reforitulação: Or.

çamentáp ia. do Exercício de 1 977, do Conselho Federal de Mi

dicina. A Reformulação *èm tela, teve um acréscimo na RECET

TA no valor de Cr$ 890,000,00, na DESPESA foram feitos 41

Versos remanejamentos de verbas, come-aproveitamento .	do

aumento da RECEITA. PROCESSO CFM.-=T no. .142/77 ReformulaÇãO

de Medicina do Estado de-Goiás. A Reformulação ora solici

tada, apresenta um aumento na. RECEITA de CR$ 44.300,00, ma.

DESPESA, foi feito remanejaMento de-verbas,PROCESSO:CFM-,T

n2 143/77 - ReformUlação-Orçaffientária -do exercício de 1977,
do Conselho Regional aé Medicina dó Estado de Perna0b00O.

A Reformulação em tela apresenta um aumento na- 	 RECEITA

de CR$ 496.000,00, ha DESPESA foi-feito. um éllmeiÁ6 de Cr$

479.000,00. PROCESSO CFM-T nt.  Reformulação-Orçementá

ria-do exercício de 1 977, do Conselho Regional de-Mediei-te

do Está-l.o da Bebia. A Reforfflulação . solicitada forain _
remenejamentos de verbas, 4o-sateranao seu cômputo

PROCESSO• CEM=Tm2 15CV77 - Reformulação. Orçamentária 	 do

exercício de 1' 977, dor Conselho :Regional de- Medicina 00

Estado do Rio Grande do Sul. A Reformulação' em tela, .hão

teve. nenhuma alteração na RECEITA, sendo que: ha DESPESA hou

ve ' remanejamento de válorea. PROCESSO. CFM-T n2 151177. - Re

formulaçãoYOrçamentária do . exercício de- 1 9771_ -do Conselho

Regional de MediCina do Estedo de Sergipe-. A ,Reformulação

em tela há um aumento de CR$ 18.730,00 na RECRIT4na

FESA foram .feitos diversos remanejaffientos.de verbas e ainda

apresenta um- aumento de CR$ 24,170,00. PROCESSO_CFMT 11.2'

106/77 - 22 Reformulação Orçamentária do eXerolcio

do Conselho Regional de 'Medicina do Estado de Paraíba. 	 A

2-0 Reformulação apresenta Um aumento de CR$ 11.911,-00	 te

RECEIT/ve de igual valor na DESPESA. PROCESSO-CFM-T . _ . no, 
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138/77 - 2 4 Reformulação Orçamentária do exercício de 1977,

do Conselho Regional de Medióina do Estado de -Minas Gerais.

A 22 Reformúlação houve reinanejanento de verbas, não alta

rando seu cômputo geral.. PROCESSO CFM-T n2 120/77 - Propos

ta Orçamentária do exercício de 1 978, do Conselho, Regional

de Medicina do Estado do Acre, aStimado uma RECEITA DE

CR$ 86.176,55 4 para u0 DESPESA de igual valor . PROCESSO

CESSO CFM-T n2 133/77 -'Proposta Orçamentária do exercício

de 1 978, dó Conselho Regional de- Medicina do Estado de Ser

gipe, estifflado uma RECEITA de Cr$ 176.200,00 para uma DES
PESA de igual valor. PROCESSO CFM-T n2 134/77 - Proposta Or

çaMentária dó exercício de 1 978, do Conselho Regional de: =

Medicina do Estado: da Paraíba; estimado uma RECEITA

Cr$ 771.590,00, para uma DESPESA de igual Valor. PROCESSO

CFM*T h2 121/77 ,,Proposta . Orçamentária da exercício de CFM-T n2 135/77 - Proposta Orçamentária do eXercíCio de

1 978, do Conselho Regional. de Medicina dó Estado do Ania 1 978, do Conselho Regional de Medicina do . EStado de- Mato

zonas, estimado uma RECEITA de Cr$ 189,500,00 para uma DES Grosso, estimado uma RECEITA dg Cr$ 339.000A0 para:Urna:DRS

PESA de ;igual valor. PROCESSO CFM-T n2 122/77 Proposta Or

•ainentária, para a eXerolció de 1 978, da Conselho Regional

- de Medicina do Distrito Federal, estimado- uma RECEITA 	 de

. Cr$ L250,000,00 para uma DESPESA de igual Valor. PROCESSO.

CFM,T n2 123/77 - Proposta" Orçamentária do exeroício de

1 978 .do Con.:Tho, Regional de Medicina do Estado de Goiás,-

estimado unia RECEITA de Çr$ 1-396500,00 para uma DESPESA

de igual, valor. PROCESSO_On.1=T n2 124/77 - Proposta Orçamen
tária ao. exercício de 1 978, do Çonseihó Regional de Medicl

na do Estado de Minas Gerais, estimado uma RECEITA de

CR$' 2-.997,400 para uma DESPESA de igual valor.PROCESSO CFM-

T125/77, .-Proposta Orçamentária da exercício de 1978, do

Conselho-Regional de Medicina do Estado do Pará, estimadõ u

'ma RECEITA de Cr$ 420,-000,00 para uma DESPESA de igual -va

lor. PROCESSO CFM-T n2 126/77 - Proposta Orçamentária 	 do

-ajc.erõlçió 'da 1 978, do Conselho Regional de Medicina do Es

tadp do Paraná, estimado tinia RECEITA de Cr$ 1.706.700,00

pára uma.'DESPESA de igual valor. PROCESSO CFM-T n2 127/77 -

Proposta Orçamentária para c exercício da 1 978, do Conse

lho Regional de Medicina do Estado de Pernambuco, estimado-

urna RECEITA de Cr$ 1.335.000,00, para uma DESPESA de igual

valor . PROCESSO CFM=r n2 128/77 Propoatà Orçamentária do

exercício de 1 978, do Conselho Regional de Medicina do Es

tado do Piauí; estimado Uma RECEITA de Cr$. 216-000,0Q, pa

rà uma DESPESA .de igual Valor. PROCESSO CFM-T n2 129/77-Pro

posta Orçanientéria do ' exercício de 1 978, do Conselho 	 Re

giónal da Medicina do Estado do Rio Grande do Norte, esti

mado uma. RECEITA, 'de Cr$ 412,900,00, para uma DESPESA de

igual valor. PROCESSO CFM-T n2 130/77 - Proposta Orçamentá

ria dó exercício de 1 978, do Conselho Regional de Medicina

do Estado do Rio Grande do Sul, estimado uma RECEITA 	 de

CR$ 5.922.000,00, para. uma DESPESA de igual valor.PROCESSO-

CFM-,T n2 131/77 Proposta 'Orçamentária dó exercióló de

1 978, do Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa-

Catarina, estimado , uma RECEITA de Cr$ 828.750,00-, para uma

DESPESA'dé-ígual valor. PROCESSO CFM,T.n2 132/77 -Proposta=

Orçaffientária dp exercício de 1 978, do Conselho	 Regional

de Medicina do Estado de São , Paulo, estimado uma	 RECEITA

de Cr$ 22.522-000,0O, para uma DESPESA de igual valor. PRO

PESA de igual valor. PROCESSO CFM-T	 139/77. -	 Proposta

Orçamentária do exercício de 1 918, do Conselho RegiOnal

Medicina dó Estado -do Rio de Janeiro, estimado uma RECEITA.

igde Cr$ 13.370.000,00, para uma DESPESA da ual valor. TRO.

CESSO CFM,T n2 141/11 - Proposta Orçamentária dó exercício=

de 1 . 978, 4o Conselho Regional. de Medicina d,a Estadó

estimado uma RECEITA de Cr$ 2551,14 -2^,16, para uma DESPESA=

de igual Valor. PROCESSG,CFM-T n 2".145/77 Proposta OrçaMen

téria do exercício de ' 1 978, do Conselho. Federal 'cle.Medici,

na, estimado uma RECEITA dé Cr$ 9.720.000,00, Para uma, DRS.

PESA de igual valor. PROCESSO-CFM-T n2_146/77 - proPosta-Or .

çamentária para o exercício de 1 978, ao. Conselho Regional-

de Medicina do Estado de Alagoas, estimado Uma RECEITA de

Cr$ 438.240,00, para umg DESPESA de igual valor.PROCESSO 
-

CFM-T ziO 147/77 - ProPosta Orçamentária do exercício de

1 978, do Conselho Regional de Medidina do. Estado do rEsp.1

rito Santo, estimado uma RECEITA de Cr$ 920.000,,00, . -para

uma DESPESA de igual valor. PROCESSO. CFM=T nA 148/77- Pró

posta Orçamentaria da exercício dê 1 978, do Conselho kg,

gional de Medicinai do Estado do Maranhaa, eatiingdo ruma RE

CEITA de Cr$ 265..000,00, para uma DÉ2PWA de iglig 'valor .

Continuando são aprovados os Processos de Aumento -de Anua

dades e Taxas dos Conselhos- Regionais a taber:PROCESSO .eã

n2 47/77 - ÇRM do Estado ' daferarbarí PROCESSO :CEM NO 54/ 77_
CRM do. Estado de Minas Gerais; PROCESSG:CFM No 55177	 CáN:

,	 .
)(:) ESTADO DO Paraná; PROCESSO CFM N2 5477 —cpol .do Estado
de Sergipe. PROCESSO dEM llé . 59/77 - CRn a6: -Ettado tie"

Paulo; PROCESSO CEM Mé 62/77 . =CRM do Es:tadó-41! [t.' Ria Grande

do .Sul(Taxas);' PROCESSO- CFNUN2 63/71 :CRM. do' Estado 4.e

Goiás; PROCESSO' CFM MR 70/77. *= -CRM da'Eatado..da Pernambu-

co, PROCESSO CFM N2 71/77 - CRN doMaranhão1 . PROCESSO 'CFM

N.2 88/77 = CEM do Estado da Bahia. PROCESSO: -CFM'N2 91/77 

CRN do Estada do pará. Relatando o PROCESSO CFM n2 33/'.77

do CRI?,MESP, dó qual pediu vista na últinia. sessão, O cujo

Relator iniciai foi o	 Conselheiro' ;Tose
Guimarães Santos,- c Conselheiro Fábio . Fonse0a. e Silva, a

pós minuciosa, análise dos autos do . prodassó:, 'pÊoPOQ 'que.

ó mesmo baixe eia dilijncia, para sanar os erros da tçni

ca processual e também para eslcarecer as responsabilida-

des ora levantadas. Colocado em Votac:ão c- Parecer dó Ré
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Iator da Vista, foi,t) mesmo rejeitado pelo Plenário, Após

prolongado discuseão dó mérito do- assunto, o Presidente -

coloca em votação o Perecer de Releter inicial, que	 se
.	 .

pronunciou contrário ao recurso, mantendo a penalidade iffi

Posta pele Regional. Por maioria, ó Conselho aprova 0 ,vo.
to do Relator. A seguir, o Conselheiro José LuizWimarães

Santos relata-o PROCESSO CFM N2 35/77 - instaurado "ex-of

ficlo" pelo CREMES, com base em informaçOes da imprensa -

local a propósito de um inquérito contra médico acusado

de fornecer receitas médicas de psicotrópicos a vários jo,

vens em trânsito pela cidade de Feira de Santana. 	 seu
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Manaus fiçon decidido que os Regionais. mendoeSem 	 ao

CFM Suas carteiras para estudo, Moa até agora somente

três CRMs o fizeram. O CFM continua aguardando a remessa.

O Conselheiro Guaraciab g Gama, que Chefiou nó- mãs pesa

do uma delegação de -Conselheiros Federais, composta

les Dra. Adolpho Valente, Ariatides Malte, Fábio Fon

seca, José Luiz OUlmerães Santos e Ubiratan OuVinhe Pe

rea, ao I Congresso LatinoAmericano de Colégios Médi

coe, 'que serealizou no perú, faz um breve relato. pára

o 'Plenário. Os participantes foram distribuído -à em _4

Grupos de Trabalho, que discutiram Os seguintes temaal
•

OcórdãO,,o CREMO Censidereu o indiciado culpado de ,recei

ter enterpecentes-semobserVância das. indicações, poselo.

giae rOUtelee requeridea-pela ciência e até mesmo sem

prática dos atos profissionais necessários, condenando- ó

à- 00S-disciplinar-de Censura pública em putaicação . ofi

ciai, -contrariando assim os votos de Relator e do Revisor,

haviam proposto uma pena-meior.: suspenaão do exerci -

cio prefissiónal por quinze dias. Em Seu Parecer, ó -Re

Istor, tende em Vista não haver a setença judicial tren

sitedo em julgado, á . de opinião que $e deva esperar pri

melro- saetença judicial do Tribunal civil. Submetida ao

Conselho esta preliminar pelo Presidente, o Plenário, por -

Maioria, decide. : que a processo ético,prófissional deve

seguir o Seu curso normal, independente do que for deci

.dido na justiça comum . Ne Mérito de processo, o Rela

tor considere o indiciado passível de punição per infrin

gencia dos poStOladós éticó6 e, conseqüentemente, nega

Parcialmente provimento ao recurso, Notando, entretanto,

~uma redução da penalidade imposta pelo Regional, en

quadrando-o tua- letra .b dó art2 22 da. Lei 3 268/57. 2gb

Metid0:à Votação o 'Parecer do Relator, é aprovado por

maioria, com a abstenção dos Conselheiros Guaráciaba Ga

ma é Aristides MalteZ. No PROCESSO CFM N2 45/77,e-Comis

são de Especialidadea do Conselho Federal de -Medicina, a

pós snálise'dos títulos apresentados pelo- Dr.Raimundó

MaéparandUba:DenassuiyMeués, Opina favoravelmente à'con

oesSão:deregittrO , e :qualificação de especialista ea. Fi

siologia Clíndea-e Sanitária ao referido médico e . na es

PeCialidade . de Dermatologia do:Dr.Flávio' Francisco. Dul

cetti:( PROCESSO-DFM.Ne' .46/77). Após' discussão í 4eói

dido, adiar . a• votação. O Conselheira Ubiratan peres dis

trihui aos membros do-ConSeIhó uma minuta- -de atestado me

dico a fim de que - possam trazer' subsídios para se- che

gar-Suinatestadamédico padrão: que seria oficializado

em tódo:e Pela. O Censeiheiro Orlando Araújo insiste coa

a Presidência que de andamento rápido ao. problema da car

teira plastificada que seria nma- identidade- mais fácil

que a ofieiel. ^O Presidente explica que na reunião 	 de

a) Estrutura e Funcionamento dos ColégioSNédicos.;- b)

Homologação do Código de Etical c) Relaç3es entre

Colégios e os organisMos de Governo;- d) Modeica de Saú

Cle; e) CriaçãO. de uM, Conselho. Latino-Americano e Cole

gios Médicós Este item foi aprovado por unanimidade,es

colhendo-se a Colômbia como país-sede desse Conselho In

ternaCional e ali se deverá realizar, em -fevereiro de:

979, o 22 Congreeet. Para-elaberar o Código de tica-

foi designado um grupo que inclui cinco- países, á - sa

ber: Brasil; Costa Rico, Colômbia, Peru e'Chile, Per -

fimlà a chaáada "Declaração de Pareças" cem- ea Seguin.

tes decis3es: I) Declarar que c modele de Saúde couve

niente para a nossa realidade latinoemericana é o .sis

tema pluralista e rejeitar qualquer forma de serviço .;.1:

nice de saúde; II) Defender o- direito de livre eleição-

do médico atendente por parte . do paciente; III) Zelar

pela manutenção de qualidade da medicina e- dg étine for-

mação dos médicos em função dos necessidades da soei*

dade;-IV)- Recomendar aos- GoVernos e Instituições reá

posáveis a conCessãO de recursos. suficientes para

constituição de uma adequada política- de saúde e 	 sua,'

aplicação prática; V) Defender a dignidade profissional

e o "status" econôMico adeqUado.Stoerette voa a 	 Aná--

lidade doa serviçós prestados à 'cOmunidade.tóstinuand

1...anqueada a palavra e ninguém mais-desejando Manifestai,7

see nada Mais havendo a tratar, encerrad-se .a Sessão.
.	 .	 ,	 .

às quatorze horas, do qual eu, Jbsé:Iniz- Guitarães San
tos, Secretário-Geral, la-vrei a. presente ata, que•-	 .

-assinada per Mia e Pelo Presidente Dr t4urillo 	 8astaa:

Eelcniorio , de- ilaneire.;21 de Dezembro

urtoio nó - 146/18
,

CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO

.R.E' S O L UÇ	 11?.013/28.

- 0 CONSELHO FEDERAL DE TECNIIOS DE ADNINISTRAÇAO,

no uso das atribui:0es que lhe confere a Lei n?. 4.769, de _9 de setembro

de.•1965, regulamentada Pelo Decreto n? 61.934, de 22 de dezembro 	 de

1942.
RESOLVI:

Indeferir., por-falta dê amparo legal . , os pedidos

de regia-ires como. Técnicos de Adminim.tração de JOSE ARTUR GONÇALVES	 O(



ALMEI DA e ARNALDO DE OLIVEIRA, Oriundos da 6a. Região (Minas _Gerais), com

forme .deci dl de ba 122ai. reunião p1en5rià real izada no dia 09 de janeiro

de 1978.

Brasília, 26 de janeiro de 1978

Guilherme Quihtanilba de Almeida

Pres-idente

RESOtO-ÇA0 142 022/78

D CONSELHO FEDERAL DE TECNtCOS DE ADMINIST-RAÇAO,
no- uso das att: ibUlçées que lhe confere a Lei n? 4.769, de 9 de setembrq
de 1965, regulamentada dei° Decreto n? 61.934, de 22 de dezembro de
I967,

RISOLVE:
lo

Indeferir, por falta de amparo legal, os pedidos

de registros como Técnicos de Adminisyração de HAMILTON MARTINS PINTO e

OCTAVIO PINTO DE CASTRO, oriundos da 7a. Região (Rio de Janeiro-Espiri-

to Santo), conforme decidido na 122a. reunião plenãria realizada no dia
09 de janeiro de 1978.

Itrasilia 26 de janeiro de 1978

Guilherme Qutntanilhá de Almei-da

Presidente

? RESO_LUÇÃO N? 024178

O CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das,atribuicões. que. lhe confere a tei n? 4769, de 9 de Setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto n? 61.934, de 22 de dezembro de 1967.

RESOLVE:

indeferi , por falta de amparo legal, o pedidó de
registro domo Ti 'dnico de AdminÁstração de HENRIQUE DA COSTA FERREIRA FIIHO,
oriundo da Ia. Região (Distrito federal - Goiás).

Brasília, 27 de fevereiro de 1978

Guilherme 'Quintanithe de Almeida

Presidente

RP-461 - Cherubim José Almeida de
Oliveira

Art. 29 Atribuir número de registro
para todos os efeitos da legislação em
vigor, nos termos da alínea a) do art.
39 da Lei o9 4.789 de 9.9.85 aos ba-
charéis em Administração:

Art. 19 Conceder registro provisório	 1.630 - Joeni Jacovazzo de Almeida

os efeitos da legislação em vigor, nos
termos da alínea a) do art. 39 da Lei
n9 4.789 de 9.9.85 ao bacharel em Admi-
nistração:

para o prazo de 1 (hum) ano para todos

sões em Curitiba, 7 de março de 1978. --
Romeu Felipe //acenar, Presidente.
vigor a partir desta data. Sala das Ses-

Art. 39 A presente Resolução entra em
1.631 - Vahnor Londero

MINISTÉRIO DA SAÚDE
INSTITUTO NACIONAL D.E ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

Ementa n9 001/78

Tendo em vista que o Contrato n9 002/77, firmado a 17.03.77

com a empresa Elevadores Sizr é automaticamente prorrogado
para o período de 17.3.78 a 16.3.79, foi emitida a Nota de
Empenho n9 157/78 no valor de Cr$ 35.904,00 (trinta e cinco
mi-1 novecentos e quatro cruzeiros) para atender 'a despesa
do presente exercício.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
-E IDO COMÉRCIO

do Álcool. usando das atribuições que
O Presidente do Instituto do Açúcar e

INSTITUTO. DO AÇÚCAR

PORTARIA N9 M DE 24 DE
rizsmenato DE 1978

E DO ÁLCOOL

simo Senhor MinStro de Estado dir In-
de 24 de junho de 1975, do Excelentís-
dústria e do Comércio, resolve:

julho de 1975 e o artigo 158 do Regimen-
to Interno aprovado pela Portaria n9 129,

lhe confere o artigo 1$, do Decreto n9
75.613, de 15 de abril de 1975, publi-
cado no Diário Oficial da União de 8-de

Conceder-aposentadoria, de acordo com
Os artigeS 101 Item- III, 102 ^itero I le-
tra- a da, Constituição, e- Parecer -L-137
-da -COnsultorla Geral da República, a
Francisco .de Melo Albuquerque; matri-
cula n9 1.908.761,_ no cargo ,.de
ribeiro -Agribnonio, Código - N8-912.P1-!C,
Referende 50, •do Quadro. Permanente
-deste Instituto (Processo IAA4rA-9448)
- Antonio Rodrigires • da. Cesta 'e Silva
!residente em exercício.

Conselho Deliberativo
iitecerreide: 'Usina Mlioareda • Sãgtta

Cruz .8 A. (Usina Santa- Cruá)
Recorrida: 19 'Comi:mãe .de Ceireiliação

e Julgamento
Processo; 41 194-77 - Estado de São

Pauto
Deseentos inderridos aplicadoss--petis

-Usina -a seta fornecedores, infringin-
do as disposiçofel dós artigos 39 e 49
da -Lei 4:071.62. Recurso agoniará,
desProoldo

ACORDA° N9 1031
Vistos, relatados -e-discutidos, eu,

tos em , que- é Recorrente a Urina- Aeu-
aireira Senta Cruz 8. A., prciprietiz:a
da Usina .Sants, -Cruz, sita no município,
de Carrivarl; latido de São Paulo! per-
Infração aos- arte. .39, 49 e leus.Paratra-roei com as sanções- do art. -59, todos da
Lei 4.71-62,-e -se/13o Recorrida. a, I* -Co-

missão- de, Conciliação e Julgamento -do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando , que a- Usina A_çuerzreira
Santa :Cruz-. 'fo autuada pela. Moa:diga-
ção do IAA por ser *montada -de 1%
a .5% das canas entregues- por iseualor-
necedores, nas safras 88-69 e 8940, "Bob-
a alegação de que se tratava de carrega-
mento mecinicó;

considerando que . os referidól &Men-
tos não-Se basearam-em razões legais, uma
.ver que nenhum documento foi *prema-
todo para comprovar ajustes realizados*
considerando • que o recurso apresenta-
do não ilide a prova dos autos: -

considerando caracterizada. provadi -e
confessada a infração cometida:

considerando tudo o mais que dós au-
tos consta,

Acordam, -por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Delibefat'vo do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento -ao recurso voluntário, -para
o fiai de ser mantida a decisão -de pri-
mei ra bui/Lúcia que condenou á Usina
Açucareiro' Santa Cruartil. A. ao paga-
mento de Cr$ 16,71, incidentes sobre ..
2.361.425 -quilos de . canas e Cr$- -18,91 só-
bre 1.171.304 quilos de canas, respectiva--
mente, ~safras 1968-69 e 1969-70, cor-
gespondente . aos descontos iodardes
praticados centro seus- fornecedorM de
cana, cuja relação está- a fls. ^3 dos 'su-
lca, devendo iricidir, ainda, sobre essea
valores a multa de 20%, bem como, os
juros-de niota -de 1% 'ao mês, na forma
dos artigos 39 e 49 e Seus. 11 e art. 59,,
da Lei 407142. Registre-se. e cilinPra-se.

-Sala das sessões do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e dó
moi, aos .seis dias do Inês de março do
ano- de mil novecentos e setenta e oito..
- Alvaro Tomares Carmo, Presidente-
Boaventura Ribeiro da Cunha, Rela-

tei.-

do com o art. 19 letra a do Dec. _.
56.605-66 s/prejuizo do disposto no art.
89 do Dec.Ael 56-66. sendo , Recorrentes
a 39 Comissão de Conciliação e Julga-
mento dodo Instituto de Açúcar e do AI

--cool e a firma autuada.
Considerando que existem provas, nos

autos de ,que a ;firma Infratora deu Mi-
da sem emissão de neta de entrega A,
pelo menos, 6.331 sacos de açúcar;'

considerando que á Miá: de entrega
utilizada nas transações Pireirstrus ria le-
gislação canavieira deve ser • de-- Medeio
aprovado por este Instituto e conter
pecit'cações suficientes para fins de e-
xercício da atividade fiscalisiidera;.

eon.side. ando que a alegação de equi-
voco de nomes de ushils é •dééalikla e
-não contrariam as provas dos autos;

considerando que não existem 'provas
suficientes, nós autos, de vendas à em-
presa autuada sem ó recolhimento de tri-
buto pelas usinas;

considerando tudo o maios que consta
dás autos,

Acordam por unanimidade te Mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e de Alicool, Cm negar
p:Miniento ao recurso de oficio dando
prev'inente, pane, ao reeeree veltin-
tário, Mi parte; -ao- récuriki. voluntário,
pata o-fim de reformar-:se a decisão
primeire, instância, em parte, para:re-
duzir-se a Multa riplita á 'Cr$ 443,40,
Minime das sánções do art. 42, do Dee.-
.1ei 183149, pela entrega to„ clicinaçã.o• de,
pelo inetlea. uma Partida de açúcar sem
Nota. de Entrega, arquivandOrse POste

-riortnente o processo, ema vez que o
montante da condenação não atinge a
Cr$ .100,00: Registre-se, e curnPra-se.

Sala das sessões do Orneei/les Der -
berativos do Instituto do Aortr-ar e do
Álcool, ads seit diat do--mês--de meter,
do ano de mil noveeeritM e setenta e
oito. .	 . _

Alvaro Tavares Carmo, ~dente
José Gonçalves -Carneiro, Relatei'
Pin" presente: /COMO de Queima

Procurador-Gerai '
Proeesre: AI .116-74 Acteditan't 1069
Parecer do Dr. Phocsitadór Gend
'Com. a devida: vtitila ao- parecer de

fLs. 113414, do . Advogado Antbni TM-
jano da Silva, ponheme de acordo cem
O parecer de fls. 115417, da laira do •
Procurador Joaqider Ribe*-ro de Soma,
gne opinou Pelo provimento Parcial- do
recerso. voluntárló; paia o efeito de re-
duzir a multa à quantia de OS' 46,40,.
correspondente a sairia irregular de Orna
Partida de açúcar, min anima° de neta
de- entrega, com infraele rio artigo •42,
do Dedreto-lei 1.831,911 -e pelo porite
rier arquivamento do processo,. uma reá
que o montante-dá xondenação- tão'Min-,
ge a Cr$ 100,00.

Em 20.8.74. - Rodrigo-de Qzroiroa
ma:"
Recorrente: Usina Sapucaia 	 Á. -

(Urdira Sapucaia)
Recorrida: 29 Comissão- de Conciliação

e Julgamerito
Processo: AI 261-78 - Estado do -aio

de Janeiro
A não- iástalagdo, nas Usinas, da

balança para -pesagem de caldo
misto, Nikita a infratora às pernatt-
(ledes legais. ~Ws* voieuttdrio dat-'

•	 provir:e.
ACORDAI) 149 1.032

Vistos, relatados e discutidos, estes
autos em que é Recorrente a Usina Sa-
pucaia, S.A., situada no Município de.
uuhrus Campos, Estado do Rio de Ja-
neiro, proprietária dl Usina Sapucaia,
por infração ao art. 139 e seu 6 29 do
Decreto-lei 16-86, sendo Recorrida a 29
Comissão de ~inação é Julgamento do
Instituto de Açúcar e do Álcool.,

Considerando que a Fiscalização do
IAA, autuou a Usina Sapucaia por não

' r"-srna instalado balança registra-
dora de caldo misto, na safra 1975-7s,
infringir:ido, assim, o artigo 13, do De-
creto-lei 16-66;

Considerando que a obrigação de im-
talar a referida balança existe desde a
safra 1971-72 conforme estabelece o ato
21-70, da Presidência do MA;

Considerando que no recurso apresen-
tado, a autuada apenas reiterou as al e- •
gações da defesa de primeira instancia
nada aduzindo que pudesse ilidir a In-
fração cometida;

Considerando, assim, que é de ser jut-
gado procedente o auto lavrado;

,Considerando tudo- o mais que dos au-
tos consta,

91 Região
Junta Administrativa

RESOLUÇAO N9 012-78

Fui presente: Rodrigo de Queiroz Lima
Procurador _Geral

Parecer -do Dr. Procurador Geral
"De acordo com os pareceres de fls.

35-36, da Divisão Jurídico-Contenciosa,
que opinaram pelo não provimento do
recurso voluntár io, mantida a decisão de
primeira instância, que bem aprec ou e
julgou a espécie. •

Em 9.9.77. -. Rodrigo de Queiroz Li-
Recorrente e Recorrida: Epa Super-

mercado El. A.
Recorrida e Recorrente: 39 Condado

de Conciliação e Julgamento
Processo: AI 118-74 - Estado de Mi-

nas Gerais
Açúcar desacompanhado de Notade Entrega sujeita o infrator ás pe-

nalidades previstas no art. 42, do
Dec.-let 1831-39 - Arquivamento do
auto de infraçdo, tendo em vista o

montante da multa a ser aplicada.
ACÓRDÃO N9 1033

Vistos, relatados e discutidos, estes au-
tos em que d autuada a finam EPA Su-
permercados S. A„ localizada em Belo
Horizonte, Minas Gerais, por infração
aos arts. 42 e 63 do Dec.-lei 18349, pre-
vStas nos citados arte. e ~USW°
legal, corrigida monetariamente de acor-



o Superintendente. da. , Sdpedideiadencia.de Se!~ Privamlow
(SUSEP), na fotma dó , disposto no art.'36,
elláoa.	 pooretolei é9 73, dc

ROVOMIWO de 1') i(,

a) da natureza do fogo a extinguir;

b) da substância utilizada para a e.xtinçâo do
fogo;
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considerando o proposto pela Federação Na
cional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização e
pelo Instituto de Resseguros do Brasil;

Acordam, por unanimidade, os. rimei-
bra do Conselho Deliberativo do Xns-
: 1tutodO . çÓces è de Alcool,: em negar

ito -ao-recurso Voluntario, para
tionfirniaVa decidi° de primeira
eia e condenar '41 Usina autuada ao
112Mekte da -Multa -de cid 10.656.00, ou

eje, ?Mie- Vaia e- maior aderi°. nilidino.
vigente nó pa1s à época de safra

- ,97546; face , itos. - 'seus antecedentes .11S-
tektoOS do irt. 13, 29, ,00 De-

;ertn-lei 1648- Registre-se e cUratorlAie.,	 ,
das -seeibet do Conitelho

de IflStttut.o do. Açtmár e do Al-
ceei, Eis Mis .dirie -do rnes. de março do

• ano .de ÍTI neVecentes e setenta e ate.
-• Alain" Tapera	 Presidente

Thideenhán Ribeiro da Cunha He-

ld preeeilte Rodrigo de Queima Lima
-- Procurador-Geral.

Patear do Dr. Precieredor-Geral
De acordo com os pareceres de. fls.

4I'm40,. da. Divisão -Jundlco-Contenclosa.
_que: epinerain pele não provimento do

q "' Tintário e pela oónfirrinicãO -
de hebrdici recorrido. que bem apre-
dMzéjulgcu. a caldeie. -
'1Neta!se de auto letrado pela não

initalaçãO de halinça de caldo,
CaO ema prevista no artigo 13 e seus Il.

. de Decreto-lei 16-66; sobra a qual o
-.Contielho Delibere-Libe la Mai

•jalsProdetncli &Msda.
Vryn 	 ~ripo de :Quelror

Liam.	 .
„

~Sumida e Recorrente: to -Condigo
. '-Concillição e :Julgenzento e Usina

Açucoreirl Passos 8. A.
Procelse: AT 298-76- — latido de Mi-

nau Gerida
~Vaie ordtinfdrio e ex Officio.

rri -.-tothiMento de imporidncia
destinada à ~Maneio "Mica, hes-

e ~lei, ~ida no art:
•"0"; de Lei 4870-65. Negado

Provimento -tio recurso tiotanidrio
—.provido em Paris age-Officio.

ACORDA.° H! 1.034 •
ifista,:relinados e -disciatidos estes au-

tos, em que é 'atuada a Usina Açuca-
reiro Page S. A., estabelecida no mu-
nicipió de ~Or. Estados de Minas Ge-
ria' por 1/irradio ao art. 38, 29 da
Lei 487045 c.c. o !art. 89 do Decreto-lei
308-67 e arte- •9 e 229 de Reitolução
2017; de 27.11.68, sendo recorrida e
também recorrente a 29 Comissão de
Conciliação e Julganiento do Instituto
do Açúcar e do • Alcool e a flm.na au-
tuada.

Considerando com a ação foi instau
radsi, per ter a aütuada .deixado de re-
colhei, a ajlincia do . Banco do Brasil,
Pata crédito da Asaociaaio dos Cana-
!leira do 'Sudoeste Mineiro, a impor

-c'e, de Cr$ 311.11818 (trinai e de,is
MiL cento e de.* ia Cr-toeiras e enoi-
to- centavos), referente a Incidência da
taxa de 1% prevista no á 1 9 do art. 36.
da Lei n9 4.870-* sobro as canas re-
cebidas de acionista no mês de setem-
bro de. 1975;

Considerando que, nos autos; cite de-
vidamente comprovado o ilicito palie
cedo:.

Considerando que, no _mandado de se-
gurança Imperado Pelo autuada; para

aplicaejto .de contribuição, re-.
lativi ea Çanad dos seus acionistas, obe
'teve aperta' suspensão das medicina
~Uvas, aU.. o Oral dó julgamento dos
autos lavrados;

Considerando que a empresa Agre-
Pecuár,a Vale do Rio Grande S. A.,
Cenatituidi por acionistas da autuada
e ..ma entregadora de cana, não é reco-
ninada como fornecedora nos termos
do ELC e da Resolução 200848;

CIRCULAR N.° 19	 de	 6	 de

Considerando que o Acirclio recor-
rido deixou de aplicar à autuada a co-
3 de 20%, por més excedente, ao-

• bre o total não recolhido, de acordo com
o Paragrato 29 do art. 38 da Lei ...:..4870-65; .

Cridderando que o. autuada mãe tiou-
29 no recurso apresentado. Prema (Meiljdisseni a ação fiscal; 	 .

,Considerando ilide ó Mins que dós
autos consta,

Acordam, por maioria, os memores ao
•Conselho Deliberativo do Inètitutó do
Açúcar, e do Alceei, centra o voto do
Sr. Relator, em negar provnimnte ao

vo.untario e dar provimento ao
recurso de oficio, para o efeito de, re-
laxam:rido-se acórdão recorrido Conde-

- - Usina Açucareiro Passos S.A.
ao partimento da multa de 50% pelo Pri-• z- mês de atraia e mais 20% com
relação aos meses subseqüentes, até final
liquidaçãó, sem prejuízo do recolhimen-
to do principal, nos termos do 29; do
est. 38, da Lei 4870-65. Registre-se e
cumpra-se.

Bala das sessões do Conselho Delibe-
rP. Instituto do Açúcar e do Al-
•ool; aos seis dias dó mês de março do
ano de 21711 novecentos e setenta e oito.

• AMaro Tavares 'Carmo — Presidente.
— Hindemborgo Coelho de Ano*, —
Redator do Acórdão..

Pui Presente — Sem embargos
Ibilto de Queiroz Lima -- Procurador-
Geral.

DESPACHO 149 431-77. EM 22 DE
• JULHO DIZ 1977

.Proceeso:. AI-298-77 — Acórdão nú-
mero 1.034

Isiterensado: !mina AçuCareire, Passos8. A.
Assunto: Infração à Legislição Açu-

careiro.
Com a certidão de fls. 44 e • .in-

P.I . -cão de fls. 52, peles quina
se vê_ que a Minada .impetrou um Man-
dado de Segurança . para oceder
iipliCação da contribuição prevista nó
artigo 36, item "b" dá Lei 4870-65, re-,
letiva ta carias entregues por seus.

•. • Pindamento no 6. 19 do nrs-
mo artigo mas logroU, apenas, a &amen-
sile de medidas punitivas até o final
Julgamento dos autos. de infração la-
nada, a exemplo do presente e. ainda,
de que- a empresa "Agro-Pecutila Vale
do. Elo Grande S.A. constituída, por
acionistas da Autuada e sue entrega-
das' de cana. não é. entretanto, reconhe-
cida Cano fornecedora, nos terraos dos
arte. "19. 39, 1 29; 70 e 71' do B.L.O.,
• das caiu a-Resolução ....... .. . .. .
.2008-68.

*mim. à empresa entreesdnrs
de canas a qualidade, de fornecedora;
IndispenstiVel para requeres.- a aprova-
ção- do projeto de aplicação de assistén-,
c 1. .,+- 4 n1 de que trata o mencionado I
19, do art. 38, da Lei 4870-85.

Nestas condiçõeS, ' .nlio sendo positive!
a-- -.r-~-mes de cima acienistas nem
Mesmo apresentar Profeta de aplicação
da eontribilição na ansistencia social, im-
Possivel se torna que ema recursos se-
jam retidos pela "Usina, para aplicação
em nome doe entregadores de cana.

Assim, não hã como deixar' de aco-
nareoer. es de fls. 37-39; da Di-

r4,5- •1rw-fé1tos-Conteclosa e do Psn-
curador Aderson Hora perro. então P.e-
-curador-Geral, mu exercício. ene opina-
ram pelo não provimPnto do recurso
volunterie e . pela continuação do Acór-
dão recorrido.

A secretaria do Conselho Deliberativo
Rodrloo de -Queiroz Lima — Procura-

dor-Geral.

SUPERINTENDÊNCIA . DE SEGUROS PRIVADOS

considerando o que consta do processo
SUSEP n9 061.00167178;

RESOLV

-: 1, Aprovar:o-Regulaffiento para a concessão
de descontos aos riscos que dispuserem de meios próprios de
detecção e combate a incêndios, (item 2 do ART. 16 da TSIB),
conStante do anexo ,que' fica fazendo parte integrante desta
circular.

2. Esta Circular entrará effl vigor '90 (no
venta) dias após a sua publicação, revogadas a 2 PARTE da
Portaria h9 21, da 05.05-1956, do extinto DNSPÇ e as de-
mais disposições em Contrãrio,

Alpheu Amaral

ANEXO À CIRCULAR- SUSEP /N9 19/78

REGULAMENTO PARA A CONCESSÃO DE DESCONTOS AOS RISCOS QUE DIS-

PUSEREM DE MEIOS PRÓPRIOS DE DETECÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO

(ITEM 2 do ART'. 16 DA TSIB) 

1. Instalação de combate a incêndio por meio de 'Extintores,

Mangueiras semirígidas (manqotinhos) e Hidrantes:

1.1 - Classificação dos riscos eL proteger.

Para os fins:deproteção de que trata este item,são os
riscos isolados, no conceito de Tarifa de Seguro Incêndio do

'Brasil, Classificados em três -claSseá, de acordo CQ111 4 natu-
reza de suas ocupações.

1.1,1 - Classe A - Riscos isolados cuja clasSe de
odupação, na Tarifa:de Seguro Incêndio . dó Brasil, seja 1 e 2,
excluídos os "Depósitos" que devem ser considerados como das
se "B"..

1.1,2 Classe B Ricos isoladOs cidas eIasses de
ocupação, na Tarifa de Seguro-Incêndio do Brasil,sejam. 3, 4'
5 ou 6ibem como os - "Depósitos" de classe de ocupação 1 p 2,

1.1,3 Classe C - Riscos isoladOS cujas Ciasses de
ocup4ção,.na Tarifa de Seguro Incêndio dó Brasil, sejam 1, 8
9, 10, 11, 12 ou 13,

142 - Pessoal Habilitado

Para os sistemas de proteção de que trata este item
é exigida a organização e manutenção de um-grupo de pessoas
devidamente treinadas-c habilitadas que comporão a brigad4

própria de incêndio da empresa, suficiente pára manejar, em qual
quer momento, O aparelhamento de proteção ekistente.

1.2,1 0. grupo deverá ter um chefe, -010 -qual Caberá a
obrigação de inspecionar a instalação, Semanalmente, a. fim de
examinar suas condições de funcionamentO, devendo emitir e assi
nar o relatório de irspoção, conforme modelo padronizado a ser
enviado à- Seguradora mensalmente,

1.3 - Sistema de proteção por extintores

O Sistema de proteção por extintores deverá obedecer
aos seguintes requisitos:

1.3.1 - O número mínimo, o tipo e a capacidade dos ex
do 1970	 tintores necessários para proteger um risco isolado dependem:



SUBSTANCIA (AGENTE EXTINTOR) CAPACIDADí.,,

a) Espuma, Soda Acida e Agua -1~u
ritada

b) Bióxido de Carbono (CO2)
C) P4 químico
d) Çompostos Halogehados

50 litros
30 quilos
20 quilos

A ser fixada oportunamente pela SUSEP.

1.3.5,4 - Não serã -cohstderada como Carreta,
o conjunto de dpie ou mais. extintores instalados , sobre- . ulna
mesma carreta cuja capacidade, por -unidade, -seja inferior ás
determinadas nó suhitem anterior.
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c) da quantidade dessa substância e sua corres
pondente unidade extintora;e

d) da cj:asse Ocupacional do risco isolado e de
Sua respectiva área:. .

1,3,2 - A natureza do fogo a extinguir é. classificado
Miá-quatro-classes seguintes:-

c) Não se adinite a possibilidade de Unia Car-
reta proteger loCals situados-em- pavimen
tos-diferentes.

d) Só serão admitidas carrêteario	 cálculo
das Unidades quando constar no 1audo-
Seguradora Líder que a carreta tem livre
acesso á qualquer parte do risco protegi
do sem impedimento de portas estreitas,
soleiras ou de degraus no chão.

Classe A: Fogo em materiais combustíveis comuns tais-
CoMo -'materiais celulósicos (madeira, teci
dó, algodão, papeis), onde ó efeito dó "rei
friamento" pela água ou pôr sOluçóes conten
do muita ágüe: édeprimordial itportáncia.

Classe B: Fogo -em. líquidos Inflamáveis, graxa, óleos,
e semelhantes, tnde . o-efeito de "abafamento"
é essencial.

ClaSseC:. -Ftgo em equipamento. elétrico; ónde a eXtis
Çáo deve. ser realiZada-cOm material não con-
dutor de eletricidade.

Classe DL Togo e0 metais-onde a extinção deverá ser-
feita por meios especiais. Por Exemplõ:
togo em metal magnesio, dà ap ras,pó, etc.

1,3.3 As Substãnáias. a serem utilizadas para extin
tão do fogo de atordo com a classificação constante do subiteM
anterior; são as sethinteá:

nATUREZA . :DO FOGO. 1	 ,SUBSTANCIAS
.
-Classe	 A

_.	 ..	 -
Atua, espuma, soda ácido, óu soluçSes:do
mesmo efeito.

Espuma, compostos- químicos em pó, gás óatb8
. nica,- cómpostos balogenados, aprovados.

Compostos químicos em pó (pó quimico)-,	 gás
carbónico compostos halogenados,aprovados..

-
CoMpOstosAuímiCoS especiais, limalha 	 -de

'ferro, salgema, areia- e outros.	 .

Classe' B

'Classe	 C

-Ciaste	 D

1.3,4 - O caso de proteção de transformadores ou ou
tros equipamentos por meio de instalações de água nebuii3ada
dever& Ser sempre considerado como caso especial, devendo-este
tipo-de instalação só ser feita- por firma especializada' e sob
a reaponsabiltdade de mesma.

- Para efeito desteregUlamento Constitui-Se "tá
nidede. extintora" um aparelho Contendo o mínimo de capacidade

- e substância à Seguir especificadas
EUBSTANÇIA'(AGENTE EXTINTOR) CAPACIDADE DO EXTINTOR
.zi) Agua = Espuma - Soda Acida-

.b)..Bióxido de Carbono	 (CO 2 )
cl 12(5 químico
cp- Compostos halogenados

10 litros
6 quilos
4 quilos

* a ser. fixada Oportunamente pela SUSEP
1.3,5.1 - No caso de extintores de pó quimi

co com capacidade de 43 quilos, o excesso AS carga será cOnstde
rado para a formação de uma nova hnidade extintora.

- No caso de riscos protegidos em
parte por extintores manuais e em parte por extintores monta-
dos sobre carretas, deverâ ser observado ó seguinte critério:

a) Para-calcular o numero: de- ?unidades extin
tóras"a carreta entra só com a Metade de
sua carga.

b) No mnimai, 50% dor:úmero total de "unida
-cies- extintoras' exigidas para. Cada riaço7
deve. ser constituído por extintores ma
nueis-

e) Os extintores manuais posaap nser alcança-
dos Sem que o operador tenha que percor
rermais. de unta vez e meia as AlStrinOtas -
~malmente exigidas.-

f) As Carretas figuem situadas empontos - cen-
trais em relaçao aos extintores manUaii.'
e aos limites da área do rtilád a pmptiaget.

.g) -A possibilidade de uma carreta proteger
mais de um edifício deve ser apteciada,le
Venda era conta o disposto nas alíneas "ers

"fe- anteriores'.

1.3,5,1 - Entende-se por extintor 	 Montado .
sobre carretaa aquelàsUe, provido de Mangueira com, no rani T
Mo, cinco metrosd.e-Comprtmento e- equipada. com  difusor on es
qUiCho, tenha, no mnimo, , as . segiiintes capacidades.:

1.3„.6 - A utilização como proteção auXillar,Cle.águai
ou soluções do mesmo efeito ou areia; em baldes . onr tambores;
bem cOmo.extihtores,cle , qualquer substancia porém, de capeei:da
des inferiores às indicadas nesta tabela,náo será -considerada
para fins de concessão de descontos, no conceito deste Regula-
monto,

1,3,7 - A área de ação máxima de uma.-"unidade extin
tora" deve Ser, de conformidade com a- classificação *de , ris-Cos-

a que Se referem os itens 1.1,1, 1.1.2 e 1.1,3 deste regulamén:
tója. seguinte:

5.00 m2 - devendo os entintores ser
dispostos de Maneira tal que possam .
ser aléançados de qualquer -ponto da
área, protegida tem que haja pecesSi
dade de serem percorridos pelo ope.
rador mais do que 20 metros.

-	 -	 _Riscos Classe -B e	 250M2 - devendo os extintores
ser dispostos de maneira tal que poé
sam ser alcançados de quaAquer pon
to da área protegida sem que 'haja he
ceSsidade de serem:percorridos. pelo
operador mais do-que 15-metros

1.3,7.1 - Será exigido o-mínimo de . duas uni-
dades extintoras para cada pavimento, Mezanino, galeria, jirau
ou risco isolado.

Permite-Se a existencia " de apenas
"unidade extintora" nos casos de área inferior a 50m2.

- Aós riscos constituídos por arma-
zéns. ou depósitos em que não haja processos de trabalho, a não

Risco Classe A:



---$Ettoset	 PIAR (O ()mun., .1.0000.1i,..-Part.,10. •192, jamp

.ser 'operações de Carga ou desearga, será peráitida coloca
ção dos extintores em grupos, em locais de fácil acesso, de
prOfereficie em mais de . um grupe-e próximos ás portas de entra

4aelou saideS,

- Além das Condíções acima estipuladeS, o

-sistema de proteção por extintores deve satisfazer aos seguin
tes réquisitóel.

1413-1 05 extintores devem ter a sua car
ga rendVade op:Verifidadamet ápOcas s-condições recomendadaa
pelo* respectivos fabricantes.

• 1,3.8„2' - Os extintoreS não devem ter á Sua

.parte:stperior a mais de 1,70m acima dopiso, não . devendoitam

bem,. Ser CO10~100- nas paredes de etcadas„

-	 OSextihtores devém ser colocados

onde::

haja menor probabilidade de o fogo blo-
AUeer O.su,..ttOesSoj	 -

sejem. visíveis, para- que todos os' yperá
rios e empregados do estabelecimento fi
quem femiliarizadoó cote a sua localiza
Ça0;

se conserveffi protegidos contra' gólpes;

não fiquem encobertos ou Obstruidos por
pilhas de MérdadoriaseMetériasprimas ou
qualquer outro Material-

1.4.2.2 É permitidao usó da rede de consu.

Mo geral dó local protegida desde :que;
a) A canalização seja hidraulida

mente dimensionada pare que 2
-(dois) mangotínhos possam Ser
utiliiados simu'ltaneamente',. cum
;saída d'água a uma pressão mini
má de 0,7 ber(1 metroa2col,
gua) ou 10 libras/p0 1 ,
no requinte,

h) Seja possível isolar ea deriVa-
çõès da canalização de -forma
que se possa Obter O máximo de
aproveitamento dos mengotinhos.

1.4,3 - Nangótinhos

1.4.3.1 - Os mangotinhos, que podem ser epre

sentados em carretel exial ou effl "8",, devempoSatir um COMpri

mentPmáxilho ' de 20 Metros é-o diãMettO :de 19,00 tilm(.3/4")e

ter permanentemente cOneCtedos.ã fOnte- de alimentaçãO,-

Na extremidade dó-mengotinho. deve es

tar instalado umeSguichó lato 411d 0 . e/ou neblina com Salda
efetiva de ,6_,35Mm . 41/4") ou 9,,52mm 0/5"),	 .

1,4.3.1- Deve ser inatelado na canalização
antes de cada mangotinho e próximo ao mesma-um-registro que
deVe ser mantido permanentemente ebetto. Para, que esta Condi-,_	 .
ção seja assegurada, recomenda-se que o volante. do. registro se,
ja retirado ou selado,

locais destinados aos extintO-

reg devem ser ' aásinalados, para fácil localização.

Os, extintores devem poasuix obriga

-toriaMente ~seles de 'Vistóriado" é/ou de "Oonformidade r for

.necidóS perla ,AsSóciação Brasileira de Normas Técnica (ABNT).

1.4.4 - Disposição_ e Quantidade

1.4.4.1 - A área de ação máxima de Cada uni:
dade é a área do circulo cujo raio é o- Comprimento do Mangotl
;lha

1.,	 SiSteMadeproteção por manqueiras semi-rluidas(ffian-
gotinhos) 

Sistema de proteção por mangueiras.semi-rrIgidas(man

gotinhOs) é um siatema constituldo de abattecimento dlágua,ca

palizações, válvulasT regi:atroa, Mangotihhosi esguichos e 'car

retel ou dispositiveequiValente pata, rapidamentaestender -os
mangotinhos, que obedecem aoa seguintes requisitos. mínimos:

1.4.1" - Abastecimento d'água

O sistema deve estar 'sempre abastecido

pressUrizeda inclutive o Mangotinho.

As fontes de alimentação admitideasão;

a) reservatório-elevado coM . capacidade -mini
ma de.4 00 litros reservada excIusivemeri
te *á alimentação.do sistema;

b) reSerVatório elevado, sem reserve exclu-
siva ã alimentação -do sistema.. Neste. , ca
so, o-volume do 'reservatório deve ser su=
fíciente para atender simultaneamente ao
consumo normal do local protegido e á de-
Menda doeistema,vonsiderendose demanda
dó sistema o fornecimento continuo dg 200
litros' por 'minuto durante 20 minutos;

al tanque de-pressão- contendo 4 DOO , litros
destinados exclúsivaMente ao abasteCimen-
tO-do sistema. O reservatório elevado ou
tanque de pressão deve estar equipado com
Um indicador de nível.

1,4.2 'Canalização_

1.4,2„). Não é admitida canalização de piás:
tico,

1.4,4.2 - -Os mutuptinhos devem set dispostoé-

dé modo quepossam ser alcançadoa de qualquer ponto-da área
protegida sem qii-e haja necessidade-de-serem percorridos . pelo

operador maís-do que o comprimento do mangotinha
.	 -

• 1.4,4,3 - É exigido õ mínimo de 2.(dois) man-
gotinhas para cada pavimentó ou risco' isolado sendaentretantO,

permitida a existencia de apenas l.(uM) fflangetinno nas. ~Os de .
áreas inferiores a 100 m2 .

1,4,4,4 - As Mangueir'as' devem ser COlotedas-
em posição que facilite o seu ItjarlUSetp, devendo o esguicho
tar situado,. no'máximaa 1,5-11M do 'piso.

1.4.4.5 - Os mangotinhos devem ser colocados
onde:

a) -hão- impeçam ou prejudiquem 	 -o
trãnsitõl

b) haja menor prObabilidade , de f•o,
go bloqueai 'seu acesso;

c) se. conservem protegidos contra
golpes;.

d') não, fiquem obatruidoie e perMi
tem fácil acesso-	 .

1.4.4.6 - Os locais destinados aos mangoti
nhos devem ser bem sinalizados.

Será colOced0, nó mínima-um Mango

tinho próximo ao ponto de aceaso . princip'ai do pavimento ou

co isolado protegida; os demais, sempre' quepossível, serão co

locados. nea áreas de Circulação do ritOó -e próximos das pare-

des externas ou de divisões internas.
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1:4:5 - Condições de fornecimento 

Os dois mangotinhoé hidraulicamente mais -des
favoraVeia deverão ter, cada- ura, umayarão:MXhiMa de 20 litros

'Por iSingto, operando com- eiquicho -de 6,4 mm11/4 -") e de 50 1.1-

troe por Minuto, operane:COM esguicho de 9,5Mm(3/8").

Manutenção

No lre1aggi0 mensal de inspeção devem	 ser
acrescentados Os Mangptinháe.

ninita-laçaSS de meMKitinhowr

Mano ,clé 1978

-Quaricdo isso não for possiVei,deverãoser
localizados onde a- probabilidacie de dá

'noSpela queda de paredes Seja ' peggéina
e impeça-que o operador seja .Jloquesdo--
pelo fogo e fumaça, -Osuaiesete, O u - '1,t;
-caia cohgestiOnadoS devem Ser localiza
dos-ao -lado de- edifícios baixos,proUimoit
a torres de conCreto ou alvenaria _muni
das de escada OU prOxinti'aós: tánt~
madoepor paredes resistentesideal~L

c) Quando o risco dispuser apenas de prote
çaiO pór hidrantes ekterriceAualquer piar
te do mesmo deverá ser protegi:dai pelos
hidrantes externos na forma prevista ta
alínea "a" acima-.

i? Semana -a2: 'Semana: 3! Semana.. 4! Semana

"Sim	 Nao 'Sie 	 -Não- Sim	 Não Sim	 Não

1,5 - Sietemade-Proteção,por Hidrantes

, Sistema de proteção por hidrantes &-o conjunto de anializaçices,
abastecimento d'Itgua, ' 0.1Nulas ou registros para mantbras,hidrahbee-(to,
nadas-de água) é mangueiras de ihcándio, cós: esguichos, equipamentos
auxiliares, Meios"deavito e alarme, è obedecerá aos seguintes requi

1.5.1 ..,,fiidrantee:

1.5.1:1 Poderão ser instalados interna ou externe
mente Aos riscos a proteger:

1.5,1.2 - Terão saldas duplas de 63 mm(2 1/2"), pos-
suindo., cada salda, uma vãlliula ou registro, com engates do tipo ntili
tado - pelo Corpo de Bombeiros local. os hidrantes que irão operar ex-
'0Insivamente com -Mangueiras de 1 1/2" de diãmetrõ , terão em ca
da salda grua:redução-para 38 mm 11 1/2").

1.5.1.3 - Hidrantes internos

a) - O número de- tidrantes internos em cada
riso& ou- edifício e em cada seçãO do çdi
fiei° dividido por paredes, deverá ser
tal 90e qualquer ponto aproteger esteja
no maximo a 10 metros. da ponta , do es
gUicho, acoplado a. não mais de 30 metros
de mangueira.

t) - Serã colocado, no mínimo, um hidrante
próximo ao ponto de acesso principal - do
~manto ou risco isolado protegido;- ca
demais, sempre que possível, serao colo
cados nas áreas de circulação do riSCo7.
de preferência, próximos dag paredes ex
ternas ou de divisões internas.

1.5.1:5 - TodoS os -hidrantes, deVeM ser singai

zados,4A modo que possam ser looalizados com presteza.
1.5,1.6 - A área ào redor demi hidrantes, teM

como es vias de acesso aos Mesmos deverão éster-sempre deobs
truídas e livres de qualquer material ou equipamento.

- Todos os- -dispositivos de Manobra dõ
sistema de hidrantes deverão- eer dispostos de maneira que
altura, comrelação aoldeo, não ultrapasse -de 1,50 m.

1.5.2 Canalização

1.5.2.1 As canalizações do- Sistema. serão
usadas exclusivamente para o serviço de proteção contra indên
dio.

1.5:2,2 - As canalizações serão: compostas dé.
tubos de ferro fundido, aço galvanizada, aço preto ou cobre, po -
dendo ser incluídos, nas redes subterrãneas, tubbs de cloreto.'
dé polivinile 1PVC) rígidos e ca de 'Categoria libro-cimento e -
equivalente.

1.5,2.3-- Os tubos empregados deverão , resís.-
tir pressão de no -Mínimo 50%. acima da pressão mãXima de- tra
belho do sistema.

14.2.4 - AS conexões, os registros, as- Vil-.
vulas e demais peçaa serão empregadas- de- Medo a pão prejudicar
o integral aproveitamento das . canalizações- é. posSukrão resis-
tência ígualeu-suPerior ã- exigida ,para os tubOs.

,m No caso 'de as Colunas da rede tl-
drãulica de incêndio se. intercoMunicareM,deVerã taver a possí -

-bilidade de isolá-las,por meio deregistrO, sendo- permLtL
dá a instalação- de registro em uma coluna..

,:As canalizações, Além. de- Atenderem
aos requieitos acima-especificados, deverão- Ser ~ánfflionádas -
de modo aprcpiciarem as vazões -e pressõeeftndicadas neste regula-
Mento, mão podendo ter diâmetro- inferior. á- 63 mm12 1/2").. 	 De	 .
verão ser instaladas de forma a evitara Spedanificação aci
dental, a possibilitar a. sua- inspeção e a permitir a rápida exe
cuçãp de eventuais reparos..

1.5-3 - AbaStedimento d'água

- O sistema fie -444ra ntes terá- nm SU

primento d'água permanente.

.	 - 0-ábasrecimehto d'água ás redes de
hidrantes será feito:

-1.. OS -ao aios aos- . mango..
tinbóléstão desimPe
didós?

2, As: VálvUlaS ' funcionam
nortulMehte?

, 3. Há vazamentó nó mango
tinho?

4. A Sinalização está vi
-	 '

5. O registro antes ' dó.
mangotirihó eat4 eem o-
v9-1.0nte õu selado?

6, Todos.pe- Mangotinhos-
- foram teetadoe?

1.5,1,4 Hidrantes-externos 

a) Opilmero de hidrantes externos deverá ser
tal que qualquer parte interior dos ris
cot cu edifícios não .protegidos por hl.,
drantès internos, ou qualquer parte ex
terna dos mesmos, fique nõ máximo a 10
-Metros da-ponta dó esguiCho,acoplado a
não mei:5 de 60 Metros de- mangueira.

b) - Os hidrantes deverão ser localiSados éér
Ca dó 15 metros doa edifícios a proteger.

a)- por ação: de gravidade, isto	 de forme
que o suprimento da. redenãO -dependa	 de -
tombeamento,pu	 .

b) por bombas fixas- de acionamento- eUtoMãtico
Conforme definido no SubiteM 1.5.3,6) pa

ra p suprimento no momento do combate ao
incêndio.

1.5.3.3 - Quando o ébastecimentp for feito pe
le ação da gravidade, os depatitps .W.ágna elevados terão a- ai-tu



- pressão mini.ma de 1,5
liarei:: (35 metros criLd'á -
gua) .

Proteção Classe B - Vazão. de 5oo litros POr' •
Minuto e:n , cada- reggiltei

—
- mangueira de .640:(2: 1/2")

diametról
esguicho e requinte 'dê
25Mis de diátetro;
pressão 'mínima: 1,5 ba-
res (15, netrO8

Proteção Classe C - Vazão de soa utiDs 'por
minuto em cada:requinte:

Mangueira de-64nn:(i 1/21
de diámetro :

- esguicho e re9uinte de
25M441"Ide diamétro;,
Press-àb mínima: 4,5 ba
res. (45 metros-	 col.
d "água)	 -

1,5.4.2 O funcionamento da Sistema 	 em
obtido pela Simples abéttúra de Uma_ :Válvulaplena carga será

de hidrante.

1.5.4.3 = O sistema 4e: hidrantes Será dota»-
dó de dispositivos de alarmes sonoras acionados concomitante -
mente com o funcionamento de qualquer hidrante, com , intenSida
de suficiente para alertar os ocupantes da local protegido e
avisar os responsáveis pela- vigilánbia ou Os bombeiros ptiva

dos eVentualmente existentes. O alarte será acionado pelo, fun-
cionamento da própria bomba, ou -pela passagem da ágUa - ha ubula
ção.

1-5-4-4 = OS sistemas ,de hidrantes :enquadrada
dos na Classe B e na Classe- -C de proteção exigem :Pata a, sua ope
ração bombeitós profissiongis,que devem fazer-parte-da , brigada:
própria de incêndio da empreaw, preVista to- item , 1.2 deste regu -
lamento- Durante as 24 horas, do -dia deverá haver o Mínimo de
1 (um) boffibeiro profissional	 empresa. Havendo- um: aerásaimo
de 1 (um) bombeiro para cada10 000 m 2 de área,',Constr414a.:- eXce
dentes a 40 000 M2 , Os bómbeiros profissionais poderá '? acumu
lar as funções de vigilantes,

1-5.4-5 - A brigada de incêndio- á que se refe
re o item 1-2 'quando tratar-Se de sistemas de .hidrantes dasnlas
ses II e C, deverá satisfaZer as seguintes condições além- claque
1a referida nó subitem 1.5-4-41

= O- número mínimo da brigada por t-ornó
trabalho,será de 8 membros. 'Para ' nada
10 ()DO m" de área ccItStruida ou 	 fração,
excedente- a 10 000 m ,haverá um 	 *Oreis
cimo de 4 MembrOS-por turno-

b) - A brigada de incêndio deverá ser tema-
da semanalmente, inclusive com 'exerci
cios- físicos,.

c) As empresas que não- Operam, permanente
Mente,nos turnos Mn que não. Operar,
exigência relativa ao número , dós	 seus
componentes poderá ser reduzida a:metade.:

1.5. 5 - Equipamento

1.5,5-1 - Cada hidrante disporá- do seguinte
equipamento:

a) quatro, peças de ~guelra de. 15 ' metros de
comprimento Cada uma, dotadas dê união,
sendo: de 38 :um (1 1/2") de diâmetro Ora
7:?á sistemas de Classe A de proteção-e de
.65 mM. (2 1/2") de diâmetro para Os sistemas
de Classe_ B e-C de prOteção;

b) tratandó-se de hidrantes externOS4 alám, 40!'
mangueiras- previstas ta alínea "a", devera

1

^
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ra, necessária-para-o funcionamento do sistema quanto às vazões
-e pressões previstas no item 1.5.4.1 e capacidade para reservar
permanentemente: a-quantidade, mínima de -uso exclusivo pára o sis
teMs:,de :-hidrenteS, para garantir o suprimento d'água durante 30
'minuto*, para .a alimentaçãO- de-duas-saldas-d'água, trabalhando
simultaneamente, com as descargas (vazões) ,previstas no item.	 -	 - ,

conforme seja a nlasSede proteção.

1.5,,3;4 - Quando_ ,o abastecimento for feito
por bombas fixas : da:Acionamento automático, estas deverão es
tsr ligada* a:reservatório ao nivel do Chão, com capadidade mi
mima _de 120 000 litros água permanente:Sente e exclusivamente
xeservadol :para o sistema de hidrantes,

--, -OS pbntos de ligações do Sistema às
respectiVas.fonteS de abastecimento . Serão providos 4e válvulas
de'retençá0„ de fórna-a impedir o retórno da água-

= AS bombas para recalque .nas redes
de hidrantes não -Poderáo Ser MsadaS para Outros fins que 	 não

-os de ~bate ao incêndio e deverão:
-a) ser acionadas por motores com 'acoplamento

direto;
b) estar sempre escorvadas, (afogadas),. tanto - -

por ação de gravidade como ,por meio de pis
ténia de -esnorva automático e Ser de fun
cionamento automático (iniciar a operação-
à simples abertura de qualquer hidrante) ;

c) dispor de :salda permanentemente aberta de
6ffim (1/4") de retorno ao reservatório ou
ao Sistema de escorva;

d) possuir dispositivõ cornado em sua proxi
midade para desligamento exClusivamente
nandal;

e) possuir manômetro ria salda et ponto onde
a possibilidade de turbulência é mínima)

f) ser estáveis, cot pta pressão máxita de
ID bares (100 metros cl. d'água)..

g) ser dimensiónada para atender às , exigên
cias de funcionamento do sistema quanto
as vazões de press6es previstas no item,
1.5.4.1 .

h) estar protegida contra danas mecânicoa,In
tempéries, agentes químicoa, fogo, ou umi-
dade.

1,5.3,7 -.Em cada sistema de , hidrantes. será
nolOcado, et lugar de fácil acesso, um ponto de ligação para
ó corpo de :bombeiros- local, para que este possa bombear a sua
agua para, a rede de. hidrantes.

O ponto de ligação acima mencione
dó. terá 4u4S- entradas de ,6.3mm. (2- 1/2") , .com engate do 	 tipo-.
uSadó pelo corpo de bombeiros local e éffl cada entrada uma vál-
vula de retençáo de 63mm - 1/2") , de modo a impossibilitar
4 salda da água. 4o sistema de hídranteá,

1.5,4 - Condiçoes. de funciónamento

- 1.5-4-1 - O sistema de hidrantes deverá' men
ter a pressão de fUncionamenta aÁ Seguir indicada, medida
requintes, por meio. detubo "Pitot", quand0 em operação situl,
tãnea duas Unhas de mangueiras dê 30 metrôs cada Uma, provi
das de esguichos e requintes conectadas ao hidrante hidraulica
mente mais desfavorável em relação às fontes de abastecimento:

- Proteção Classe A - Vagão de- 200' litros por
minuto , em- cada requinte

• mangueira de 38inn(1 1/2")
de diâmetro;

▪ esguicho -e requinte de
13mm - 11/2")de diâme
troo;
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Locais disnentedot. de- Proteção

São dispensados de proteção por Chuveiros Contra
Incêndio:

e.;

e

haver um Mínima de 120 metros, de mangueiras.
em reserva localizadas estrategicamente ent--relaçam aos hidrantes.

c) dois esguithos de jato sólido, com requin.
tes de llmm. (1/2") de diâmetro, para os
temásde Classe A de proteção e requintes
de. ,25mre. (PT-Wiliâtetro para os sistemas
àe Classe 13,e-é de proteçao, ou esguichos'
reguláveis- para jato sólido e neblina,res-
pectivamente de- -13mm (1/2') de diâmetro e

25mm:(1) da diânetrOl.

d) duas cheveSde união;

e) Uma chave -para a aberture da válvula do ti
diante, podendo ser Conjugado com a , chave"
de União.

15.5.2 = Cs hidrantes que protegerem • s ris
cOS.constituidos de aquipaMentos elétricos sob tensão (Cabines
de força:, subestações, transformadores e outras) serão dotados

esguichos especiais Por& uso em tais eggipaMehtos,

- O, equipamento-serászolocado próximo
ao respectivo hidrate e dever& estar suficientemente' . protegido,
para, eVítor sua 4anificoção.,

utilização de 'equipamentos 	 subs
tânciaa aapeciaiS que transformem a água natural dos hidrentes.
em' neblina,. espumo, 'água molhada" ou outros,, será-	 aceitável, .
não proporcionando, contudo, outros descontOS além dos previstos
-neste regulamento.

1.56 - Instalação de .força

1,5,6,1 instalação elétrica. para o:funcio
memento das /À:libas-e-demais equipamentos do sistema de hidrantes
-deverá Ser independente:dá instalação ou ser executada de modo
a. se poder desligar a instalação geral Sem interromper a sua ali
mentaçtm:

1-5,6,2 - ()pendi" se tratar de bombas de acio
namentnautomãtico, deverá, existir no locel da bOtba dispositivo
indicandoa, disponibilidade' de energia para o fUnciOnamento do
mesma.. (Acionamento automático "conforme no subitem 1.5.3.6").

l-5,6,3.- OUando. for empregedo motor a combus-
tao ,i xitékm4 Para a bomba de hidrantes, deverá o mesmo dispor de
CombuStivel suficiente para. o'funcionaMento ininterrupto, a. plena
-carga, dUrente-duas hóras-

- instalações de Chuveiros Contraancândio . (SPrinkiers) _

Instalaçóes de Chuveiros contra . InCêndió-é . uni si:Stens
constitUida de uma. canalização fixa onde são coioCados regular -
mente: os Chuveiros: ligada "permanentementea-um abástecimentodrá.
guS, de forma a possibilitar-,.0M caso. de sinistrO, que a -água
de extinção seja aplicada diretamente- no lOCal afetado,acionandó,
simultaneamente,..o,respectivo diSpoSitivó de -alarme.

2.1 - Locais a serem protegidos

Os locais a serem protegidos obedecer -Só à seguin
te especifiCação.:

2.1.1 Serão protegidos pór- %Chuveiros contra In
cândi° todos os prédios, seus pavimentos ,compartimentos externos
ou internos, vãos de eacada,porões, sótãos, Marquises, mezaninos

jiraus, que Constituam o mesMó risco isolado.

2.1.2 - Terão Chuveiros contra Incêndio instale
dos na pãrte inferior, as prateleiras ,escadas., bOncadaa, passara
lás, máquinas, equipaffientos, dutos de ar condicionado ou de tráns
porte dematerial e tudo mais que constitua obstrução ã distri
buição da água dos chuveiros.

2.1.3 - iqáo se consideram, porá efeito desta exi

.a) os objetos que tenham menós de lm de
largura -é que se 'encontrem a Maia-de/
1,50M: Obaixo dos chuveiros é	 ainda
os quê tenham espaços. inferiores 	 a
asnos de 1,50m -do pia0¡

, b) os Objetos móveis,como mesas de reuni
ão é plataformas móveis pare mantMwmçãO:

2,1.4 - Serão protegidoS internamente Por Chuvei
Incêndio:

e) estufas sedadóres. ou similares adi
ma de -6roi de capacidade;usados para
SecagemouproOessamento dá Materiais
ou peças- coattistiVeis óugue possam
conter na seu interior vapores OU ga
ses inflamáveisl.

b) cabines de pintura ou siMilareS;

c) dutos que façam parte de sistemas pneu
miSticoa de transportes de produtos ou
materiais combustIVeis,quando dê diã
metro superior a 60 ôm.,

. 2.1.5 - Serão- protegidos . especificamente por
Chuveiros- contra Incêndio, extratores de óleo por- solventes in
flamáveis, tanques de óleo de têMpera„ instaleções , de tanques-,
bombas e Vaporizadores .de gáa liquefeitos depetróieo i tanques e
misturadorea de tintOS, reatórese outios : eqUipaMentos semelhan-
tes quando se . encontrarem em áreas protegidas por chuveiros.

..ay interiores de-banheiros, lavatórios,instala
OeS sanit$riaál

b) compartimentos Ocupados exdIusivamente. por'
subestações elétricas, por eqUipamentoà, elé
trióos ou, eletrônicos construidos- dê-ittaterial
incombustível e- cozbbertos por iajescle toncre
to armado ou. prémoldadas; sem janelas
quaisquer outras aberturas de comunicação com
ás "áreas protegidas,excetuaidas as aberturas
protegidaa de Ocordó tom as exigências
mas constantes da TSIB;

c) -marquises de menos de'1;5;wde largura;,
d) paSságens abertas vomMenOs de ap; de largura,

ligando dois. prédios diatanciadót a Mais de
3á 'umdo outro, cobertas com, material incombus
tIvel,perMitindo .-se travejamento de material
combustiVel,quando. usadas Somente para . prote
ger o trânsito de pessoas é não sirvam, nem
excepcionalmente,, para abrigo de mertadorias
ou quaisquer outros fina%

e) dependências anexas aos locais protegidos,
cobertas com material incombustivél,- permi
tindo-se travejamento combustivél,que
de abrigo, de bicicletas, motonetas, tompres
sores, bombas- (Plgua e seineihantes,desde'
que existe nosabertura$ de comunicação com
locais, protegidos um- chuveiro Corta-fogo pa
ra, cada metro lineerde.ahertural

1) interiores de silos de cereais;
porõeS e sótãos cuja altura. não etinja , em
nenhum- ponto a. Mais. de dois metrosi com piso .
de material incombustível ,permitindo-se trá
vejamento de Material . tOebustiveI no telhado,
permanentemente desocupados é que 4(5 sejam
usados, nem excepcionalmente para armazena
gem ou guarda de Material;

t) vãos - coai menos de. 0,5m-de altura,. subdividi
dos eiktompartimentos de áreas máximas de bri

n	
P-

desde que a- subdivitãO seja utilizado. Mate=t
rial incombustível.-

2.3 Locais que nãO poderão ser ¡protegidos

Não será admitida a instalação deChtiveiros Con
tra Incêndio em looais onde existam produtos ou processos Cajo

contato com água possa colocar em perigo e vida humana ou contri
buir para máior extensão ás danos materiais, tais- -como: .depósi
tos de carburetos (1é . cálcio, fornos de alta temperatura, tanques..

séncia:

IOS contra.
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de saia . min .ereis fundidos, fornos de fundição e, em geral, lo-
. Caie onde a :ague i porventúriCaplicada, possa,evaporer-seexplosi

-Vagente ou reagir com violência ao material existente no local,

2.4 - Regulatentação supletiva
- • -

At instelações de Chuveiros Contrá Incêndio
obedecerão, naquilo que não contrariarem- este Regulamento, 4s
normes'OO "Fire - Office Committee (Foreign)" (FOC) ou da 'Bacio
mal Fire Protection Assoeiation" ÁNFPA), ou as que vierem e ser

.esteneleCidaSpele Comissão Especial. de Instalação de ?Chuveiros
Automáticos (CEICA) da-FENASEQ.

- 2,5 - Projetos de Instalações 

2.5.1 - Os Projetos de-instalação de Chuveiros
Contra Incêndio serimi elaborados por firmas devidamente autori
sacias pelos fabricantes e deverão ser apresentados aos 6rgãos
,de-olásge dásflieguradozeM, pare.aprovação, antes de iniciada a
execução,.

As firmas responsáveis pela execução /
dómproletoà,-apresentarão aos' Orgãos. de classe. das Seguradoras:

4) declaração-eXpressa de que 4 insta
Anão- foi montada-de- acordo com --(5
projeto aprovado na forma-do item
6.1, cot especificaçãO das módifica

. ções porventura introduzidas:

-bjespécificação-des proVas, de funCio
mete:itã realizadas e data de entre
geda instalação ao interessado.

1- Instalações de Sistemas AutoMáticos . de Detecção 	 .e
AlartedePrinCipio de Incêndio. _
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Em qualquer. hipótese, o sistema deverá ainda apresen,
tar:

a) operação em circuito fechado, seja -eiêtricó	 ou.
pneumatico;

b) fontes de energia, dos alarmes, independentes)
dispositivos . de aciona:Dente- manual;

d) independênciaAoscirCuit9O-Ou redes de. detecção
e os de alarme, de- modo que, uma vez- ativado-
sistema- "mim 4 indicação- do- iodai afetado, 	 coti
fluem funcionando,-mesto no caso de Cessaçao da
sa determinante, do Seu funcionamento;

e) indiCador, corai álarme acústico e:Otico,n4 feita
ou. insufiCiência de energia elétrica para ó Mis
tema,-	 '

3.3 - Instalação do.Sistema

3.3.1.- &instalação do siatema-obedecerá às seguín
tes exigência-)

a) a existência, de detectores em todos •55
compartimentos do risco isolado e pavi
mento -Protegido, inclUSive noa- forróS
falsos., marquises, plataformas,- ,poços
de- elevadores, patattareS ecorredoteal

h) tratando-se 4e detectores de ponto,
exigir-se-á a instalação de- duas 'unida=
deS detectores em cada compartimento COM
área superior a 50%. da- 	 dó_
minada pelo detector)_

c) os eirCfflitoS -de detecção- Se rãO 441depeli
	dentes e Separados pór--ritdo	 -isormaõ

e por pavimento:

3.3.2 - Cada risco isolado e pavimento terá no
minimo um dispositivo de acionamento manual colocado próxi

mo ao ponto de acesso ao mesmo.

,

Sistema de-detecção e alarme de principio de ináen
- 419 i um conjunto de eparelhos ativados por qualquer processo fl

químicó, tqt-flalco-qUIMico, independentemente de ação hum.
- -ma, .01~ de anUnder e localizar um principio de incêndio pela
detecção de fenômenos conhecidos baia como: elevação de tempera
tura, ocorrencia. dg luz, fumaça, 'gases de combustão ou quaisqUer
outros .elementós denunciadores da. eclosão de fogo e ainda trans
mitir o fato ~dietá e automaticamente, a Iodai pré-determinado„
onde será dado alarme e indicado ó local afetado.

3.1 - Composição

Compõem o sistema os seguintes elementos:

a) detectores de ponto ou continuOs:

	

h) estação central com quadro indicador	 dos
lOcaiS protegidos;

c) rede de conexões interligando os grupos de detec-
tores é ligando estes à estação central;

	

á) sistema de alarme, tanto de incêndio quanto	 de
defeito na instalação (sistema supervisionado);

e) foonteS de energia elétrica permanentes e exclusi
Vas,funcione~ mesmo na-eventualidade de falta&
fornecimento externo;

f) equipamento incorporado aó sistema para. efetuar
testes de instalação;

g) alarme- sonoro " ceracteristico , de intensidade sufi
ciente para pedir socorro externo ou,ondepossi =
vel, equipamento de transmissão de alarme para o
corpo de bombeiros locai.

3.2 -; Operação

Todo ó sistema, inclüsiVe álármes, deverá entrar em
funcionamento 'dentro de 60 segundo a contar da momento em quefo
rem produzidas no ponto mais desfavorável do local protegido,
as condições especificadas para á detecção, segundo à caracte
rística de cada aparelho,

3.3.3 - A estação central é ó quadró indicador
serão instalados em local sdb vigilância perMenehté-

3.3.4 --Os detectores serão. dispostos , pelos
locais protegidos e instalados de acordo com ás caracterià
ticas. de cada ut, estabelecidas por testes efetuados por or
ganizações técnicas de reconhecida idoneidade,

3.4 - Aceitação dos Sistemas

3.4./ - Somente serão aceitos detectórea cujos
fabricantes ou firmas, instaládorattenhaM encaminhado .aPS-

órgãos de classe dos seguradores, 'os -detalhes tê- coitos é. -os

laudos de testes efetuados peles organizações menCionadas no-
item 3,1,4 acima.	 • 444,„._

3.4.2 - Os tostes acima referidos ser-ás:à-feitos .•
no sentido- de estebeleCer:

a) área MáXIme especifica dominada pelo tipo:de:de-
tector,;

b) 02w:lições mlniMac para funcionamento;
c) relação entre tempo e temperatura- t0 Caãos-dede

tectores termo-velocimétricoà;
d) tempo decorrido entre .o ~opto de atingir no

ambiente as coaciições.mlnimas de funcionamento e
o efetivo acionamento,

3.4.3 Alem da dOcUMentação referida no . subitem
3.4,1 acima,deverão os fabricantes e firmas instaladoras encami-
nhar completa dèsetição-des sistemas e, detalhes dos- respectivos
métodos de funcionamento.

4 - Outros Equipamentos Contra Incêndio 
4,1 - Os- riscos que dispuserem - de quaisquer outros

equipementos,fixos Ou móveis, Contra incêndio ,não previstos-
presente regulamento,póderio ser objeto de ettUdoS pelo* 6rgo01)/
competentes, nue decidirão sobre o'désconto cabível, em cada cá
so concreto.

Nomm.,
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- Não serão: objeto de apreciação, -min fundamen-
to no presente capítulo, -as instalações de extintores, de msngsei.
rem de hidrantes, de ChuveireaCentre InceSdip e de
detecção e alarme que apresentarem defieiênCias em relação ãs exi
géncies deste Regulamente.

betcontos Máximos

Os riscos) csjas instalações de detecção e combate
a, incêndio, satisfizeZemãS.exigénCias do presente Regulamento,go
zarãO dos descontos-aseguirdeterminadoS, aplicáveis as taxas bá
sicàs -de TSLB.

5.1 - Não serão concedidos ' descontos sobre prêmios
CorrespoOdentes a Riscos Acessórios e Coberturas Especiais, pre
yistós no artigo 49 . da TSIB.

5.2 - Os descontos a que sereferem es 	 subitens
5.3.2,S5-3:.-3, 5-344 g 5.3.5 somente serão concedidos a riscos
que dispuserem-de sistema de proteção por extintores instalados
da atordó . comeste- Regulamente.

5.3 5 OS descontos máximos atribuíveis são os seguintes':

• 5,3,1 peta sisteMa de preteçãO por extintores, 5% (cinco
por Cento);

5.3.2 --para sistema de proteção por mangueiras semi-rígi
dás,' 10% Udezpor cento/4

5,3.3 - para sistema de proteção por hidrantes os descem-
'tos serão os CenStantes'das tabelas a seguir:

a) - sistema de' hidrantes internos ou externos, de abaste'
cimento porgravidade:.

Classes de ProteçãOcoúforme:
c ,subitedi 1.5.4.1	 _

Classe de Riscos, conforme subitem 1:1
Classe A, Classe B Classe C

cLAssk:	 A .201... 15% 10%

CLASSE	 13. •	 20% 20% 15%

CLASSE" C
.

20%
-

20% 20%

b) sistema de hidrantes internos ou externo0,de abasteci-
mento por bombas fixas de acionamento autoMátice para o
stiprimentó, no momento do combate ao incéndio:

Classe de Proteção conforme
o subitem 1.5 . 44

Classe de Riscos, conforme subitem 1.1
Classe A Classe u Classe. C

CLASSE A • 15% 10% 5%

• CLASSe R 15% 15% 10%

CLASSE C 15% 15% 15%

5.3.3.1 Para.os riscos protegidos por sistemas
de hidrantes internos e . externos, simultaneamente, o desconto éablvel
será obtido,de conformidade com es tabelas acima, para o sistema inter
no õu externo de classe de proteção mais elevads,acrescido de'5%-

5.3.4 - para sistemas de detecção e alarme, 1,0%.(dez

OS riscos que dispuseremde mais de um tipo
do proteção contra 3.ncesdio gozarão de descontos correspondentes
4 cale tipo de preteção,.limitado, porém,o ~conto P4XiMe final

a) pela conjunção de aparelhossob comando e insta
laçãe -de Sistema de deteção . ç alarme, 4.0%(quaren
.ta por cente),.

b) pela conjunçãO de aparelhos SOO 'Comando,instala=
Oes de sistema de detecção e'alarme e	 chuvei.
ros contrà incêndio 70%,.(setenta - por cento).

Os dispositivos de detecção e alarme COmpo.
'lentes daS inátaleções automáticas e chuveiros contra incêndio
não serão considerados, para éfeito de ~conto á que se refere'
o subitem 5,3.4 .

- A conceStão- dos desContes a que se refere .este c4p1
tulo dependerá de aprovação dós Seguinteatir9ãos.:

- Para sistemas de proteção por extintores,
mangueiras semi-rígidas e hidrantes: 	 -

a) Sindicato' de' Classe cni Comité Local das Segurado
• ias, em Cuja jurisdiçãó estiver localizado 	 o .

risca protegido ou, no caso dó pedido de conces
são de desconto abranger riscos Situades 	 em
mais de uma Iócalidede, o órgão de Classe da ló
caiidade onde . 4 apólice fer'emitids.'

b) São havendo õrgãos de Classe das SegSradorasÁnm
jurisdição no local do risco, nem da emissão da
apólice, o pedido: de -conceSsão-dedesconte - 4e
verá ser encaminhadoã Federação . Nácional das
EMpresaS de -5M~ Privados 'e de Capitalização
(FENASEG).

5.4,2 Para Sistema de- deteeção e alarme instalação de
Chuveiros contra Ineehdie:

Instituto dê Resseguros dó Brasil (IRB), Ouvidos -
o Sindicato de Classe ou Comité Local, dos Seguradores, nas' juri
diçées onde se situam os riscos ptotegides, e a: FedenaçãO ~cio .

tal das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização~:'
'6 - Disposições Gerais

6.1.- Os pedidos dè concessão dos descontee 'a que, se rafe,
re este Regulamento deverão sér encaminhados pela Seguradora L1-

• der do segure ao Sindicato' de .CIasse , ou CoMité:Local doa Segura
dores em cuja jurisdição esteja. Localizado ó risco protegido eu
em que seja emitida a apólice, no-easo detta cobrir riScos . CM
pais de um Estado da federação, devendo os pedidos ser 'aceimpa
nhados dos seguintes docsmentos

a) planta do risco Ou dos tiScog,confeecionada	 de
acordo com as. Convenções padronizadas pelo- tiú:4, N.-
com a indicaçãe detalhada, dos meipe -da detecção
e combate a incéndiOexistentes;

b) laUdo da inspeção procedida nó riSde oU riscos,pe
ia Seguradora Líder;,

c) descrição pormenorizada da aparelhagem 4e detec-
ção e Combate a incendi:o, sendo que as instala
çoes de chuveiros contra- incendie- e de detecção e
alarme deverão apresentar a documentação exígidá
nos subitens 2.5.2 e . 3-.4.1 deste Regulamento;

pqr. deste).

5.3.5 - para instalações de chuveiros centrainnx

- .60%.(sessenta por cento) . concluas fontes de	 abas
tecimento dé ágUa, e aciónaffiento automátiCa;

- 40% -(qp -aresta por cento) com unis fonte de abaste
cimento e acionamento automático;

- 30%(trinta por conto) COm duas fontes- de abasteci
Mento manual;

M(vinte por cesto) . com Uma fonte 'de ahastecimen-
' to e acionamento manual:.

d)- cópia da apólice ou apólices em vigor:-
e) O.T.I. devidamente preenehide e assinado, cohfor

-ffe modelo anexo.

6.1.1 - Em caso do pedido Se referir á instalações-
de chuveiros contra incéndie e de sistemas dê detecçãO e alarmo,
os documentos enumeradoS 'no ~item anterior deverão ser apresem
todos em 3(tres) visa, uma das quais. será encaminhada ao IRB pe
la FáNASEG, juntamente com-o seu parecer Sobre o pedido-

- OS órgãos de Classe e o LRE terão,, cada um, 9-
prazo máximo de- 2(dois) meses para pronunciarem sobre 'e pedido:,
findo o qual a requerente poderá: dirigir-se ao- bi'gão tmediatamen
te superior, considerando-se Ultrapassada a competéncia do;Orgãe
que não se houver pronunciado.
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, 6.3 - pneleseentos cencedidõs vigorara° pelo prazo
de,' até S'(:cinceY, anos fisadó peio Órgão , de Classe -competente, que
também determinará a dÁtá de inicio da concessãe,aplicada obriga
toriamente a cliáUsula n9,308, á seguir:

CLAUSULA 308 - Instalação é Aparelhamento de -Prevenção e Combate 

Ficá entendido , é 'concordado que -Os descontos pela
instalação de sistemas de combate e/ou detecção *contra incêndio,
aprovados pelos 15rgãos-competente0 para os lõcals relacionados,
ém-qUadre anexo, estarão sujeitos 4. revisão , imediata,se houver

.modificação mcirisco_ou for Verificada a existência de fátóres
de agravaçãomão apresentados na: instrução dos processos respec
tivosi-

• Fica,tambeMentendido e concerdado que as instala
çõeS e aparelhamento, de prevenção e combate a incêndio déVerãe
ser conservados ,érn perfeitas Condições de: funcionamento, obrigan
do-sé ainda o -Segurado:á , g realizar inspeções periõdicas,obserVa
das as seguintes normas::

1 :No caso de extintores, ,hidrantes é mangueiras  se
,mi-rígidas:

Apresentar, mensalmente,, ã Seguradora o relatõrio
semanal, fornecido pelo chefedo•grupo de combate a incêndio, sobre as
eondiçetà de funcionamento e eficiência-dõequipamento,

Ne caso de chuveiros automáticos :.(SPrinklers)

2-1 - Apresentar á Seguradóra laudos trimestrais de
inspeção fornecidos por firmas especializadas e credenciadas, sobre a
eficiência da respectiva instalação,

- Manter as: mercadorias depositadas, pelo menos em
pleUM), dê 100- cm abaixe das' cabeças dos chuveiros automátidos.

A inobaerVânCia das ebrigàções :previstas-nesta Cláusula implica
em dast) de sinistrO, na redução da indeáizaçãe a que 0.	 Segurado

" teria • direito, ma hipOtese de haver cumprido o disposto acima, na mes
nu' proporção do prado pago pára o' que serio devido Se não tivesse con
cedido o respectivo desconto,

Quadro ,de Desceutos (SIstemas de combate e/ou Deteeçaó)
Desdento,	 .	 _ PeriQdo de

Vigencia
(5pgão çoncedente

Equipamento Locais Sigla Oficio n9de a
. .

/	 / /	 ,/
/	 / /1
//' /1 •
II /1'
/ J /	 /

6-4 - Sob pena aeencessão de descontos, ficar automa
. ticaMente cancelada,, a correspondente reboVaçãeou revisão deverá ser
solicitada pelo interessado, conforme o caso:,

a) Renovação - seis meses antes do vencimento de
seu prazo de vigência;

b) Revisão - na data da modificação dás insta
lações e/on do riseo,

4-5 - 'Nos. :pedidos de renovação ou revisão, devem ser obser
vades os -mesmos. requisitos 49 pedido inicial, dispensando-se
ós doçumentoslde não tiverem sófrido alteração-.

7

7.1 - Fica estabelecido mue os sistemas de iireteção repre

sentados -dar instalaçdós de detecção e alarme-, de bidraates,

de extintores c de choveires avtonlâticos (Suri4lladr0,. aprova
dos de acordo dom as normas. anteriormente vigentes, -que se
vencerem durante os Primeiros 2 11Xvinte e qUatraLvietaS a coh
tar da data de Viifencia- desta circular,dontintiarâ6 Viltdos
para fins de descontos, limitados, porem,-aos percentualt de
Mictes no presente Regulamento.

7.2 - N &USEI' di-Vul-garã, oportunamente, os modelos
e de Relato-rio Mensal de InSpeção de Aparelhos, contra

indendio.

de.	 março	 de 1978

O SUpórIntendente da Superbefenddoola de Segure. Privados,
usando da cOmpetenciadelegada pela . Portaria
n9 55, de 9 de fevereiro de 'I91, de Ministre.
de Estado da indriátÉla e do Come.reip, e:tendo
em vista ó disposto nó artigo' 77 do. -Decreto-
lei n2 73, de' 21 denovembro de 1966, na Reso-
lução n9 7, de 16 de fevereiro de 1567, do Con
selha Nacional de Seguros_Privadoe, -e o que
consta do processo BUSEP n2 -011,645/78,

RESOLVE apróvar as alteraçáes introduzidas no
Estatuto da ALVORADA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS, com
sede na cidade do 'Rio' de Janeiro, RJ, conforme deliber4.ão de
seus acionistas em Assembléia Geral Extraordinõria realizada em
26 de janeiro de 1978, devendo. a Sociedade, no entanto, na pri
meira Assembléia- -Geral Extraordinâria que realizar, promover .as
-seguintes alterações:

a) reformular o artigo 34,em obeervância ao-
- disposto nos artigos 189 a 202 'da Lei p9

6.4014176 e, em conseqüencia„alterar o para.
grafe õniCo dó: artigo 12;

b). mOdificar o prazo. da prescrição a que ee.re
fere o artigo 5, conforme determina a alf

nea "e. , do item II, do artigo' 287 da , Lei
das Sociedades Ananimas,,

AWFIEU AMARAL

HÁ DÁ ASSIMBISIA 0111/411:1R1RAORDWRIA, isalizada no dia 26- "111141iird d4 3,978, ree
14 boto na sede: eocial da Alkcaant oxrAntr.4 Leiam ne aiodiro amole i 0110
Aguo

IN 14 borga' 'do-dia 26 de Meeiro de 1978, na Avenida 'Presidenta ~4463
5' andar, nista -cidade do Rio de janeiro, -capital dó Retido : do Rio do 'Mineiro, Sr'
de :da AIRCIRADA. OfSPARICL(10410101 49 MUDOS .0111473, co. a. paleiencei de .acionietel
em minero legal, convocada por blitaii publicados no DiotriO Oficial: do letad0 do
Rio da Janeiro (Parte I!) de 16, 17's 18 di janeirti de 1978 e!	 Jpetell..40 Comírcie
de. 14, 16 e 17 tembiea de janeiro de 1978, o Diretor Presidente Dr::elvio
Carneiro, de acordo iça o Artigo 14 dó 16'LS:tufe:Social, declárou instalada, -e Mamã

solicitando' que pç Senhores' ACioni•tes : etibiese. os dokainntos de identida-
de e os relativos ia proouragaes, na:forma doi diesrei do Artigo 30 do Istatuto,
aCIIIIi111141:41 • encentrados ma ordem tais dm:montas, o Dr. Sylvic. lavi Carneiro pe-
diu aos Acionistas que aseinaamel p .LiVro de Presença, .o qàmo foi feito, verifiosn-
do-se estarem prementes. acionistas exijas 1Ç.. ispreeentam totalidade -do Capitel
Social ou 15.000.000 (quinas Milhas) de-ApOSB.	 seguida, de:conforieidade coa o
Artigo 23, os, Acionietás elegerei Pais presidir os trabalhos o prOprip Dr. klxio
lovi Carneiro que, aceitando, convidou ais Acionietme Dr. Orlando da Silva Sichado
.Sr. 1.1.hio de -Oliveira Jiinipt, ,para Ie . , 25 -8eorstiír'foi, regpsotivoginta,

quais, sofaiti~ a 4ndiáigior tosaria os amua lugar.* a Mssa Ansiá OcerMitituida,
o :Senhor Presidente :da Agaimbleia pediu ao IS Seóretário porei -ler o lditsl mima
eencionadó, Cujo teor oi o seguinte: "AMORADA OOKPARICUL1ACIWAL11.811~1-CIMAIS
CÁLC. 33.4104978/0001. Assembleia Geral lextraerdinária 	 convidados
os ainboree acienistaa a se reinarem . no prOthlo dia 26 de janeire de1978, is 14

PORTARIA xla 59
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horea, na sedo social na Avenida Presidente Vargas, 463 - 5 1B andar, a fim de tomar
parte sa Ásammableia geral Zetraordiriár. is, cos a seguinte pautar 1) Deliberar a rei,.
peito ala proposta da Diretoria ima ~ar favortivol do Conielho Piscai, :aferente

altaração dos Zetatutos !Sociais, adaptando-os liava lui das Sociedades Anónimas

(Lei na 6.404 de 15.12.76). 2), ~UI 0~18 .7. Rio de Janeiro, 13 de janeiro de
1978 - ZUPAM OCZNOILIÁ NACIONAL II l~OS AS Alípio da Oliveira JUR' dor,
Dir. Superintendente- - Orlando da Silva Sachado, Diretor Gerente. - ruide a boi
tara do =mo S em consoa:n*1a pua a tad= do dia, solicitou ao Secretário que loa
im *Proposta da Diretoria • respectivo Parecer do Conselho Fiscal, documentos ei-

a= que ao "moi:travam sobre a Mesa, e nos sagui/ater terapias %POP"- DA DO-
- Denhorei Acionista.: nova legielaçio referente às Sociedade. Atinas,

éstabileceu a praia de 1 (hta) ano a contar -de sua vigincia, jammtlaidAd all‘Sogiodadsa

Adniaaa t já lo oPoraÇão¡ prcaovéesem a adaptação de amua Retattitos aciateireCeitos
nela detenainadol: Alem dica*, parece-noa aconselhável prcsover de ieddiito I adapta
ç o reaneradada, tendo eme vista, tambeim a amassa:dada de nos enqaudransos is novas
sitUlçrali que nag.--diploma legal criou. Outrossim, alia da adaptação aciaa.nenai0

nada; a orperiincia da várioe anos loteou a, reformulai outro/ artigos do atual Itertatu
ta; viaos, pois, onabeietor elevada conaideraçio,dos Senhores Acionistas a adoção de'
nome Ilitatuto Social, nele oceaubstinCiando todas as modificaçOUe decorrentes da no-
va legialação.- no~ de acromo BOCIÁL da ALVORADA COMOVEU NACIONAL ra atamos

.01111118. 'Capítulo I - Denominação - Sede - Objetivo Social - PraZo de Duraçio - Art.
li - ALVORADA Cala:DIZIA -NÁCICDAL 06 MOMOS amas, rondou mo 1959 • autorizada a
funcionar- pelo Deórito no 45.556 dá 11 de agosto de 1959,	 pelos presente'
Zetatutoè e pela législação vigente. - Art. 211 Á Sociedade tem ae sua sede na taida
de do-Rio de Janeiro, Deitado do Rio de Janeiro, podendo criar • extinguir Filiais,
Cursai!, Agia:aias e Zacri•tórios, ame todo -o território nacional e no exterior, =kers
qUe aesimelhe convier, abairradas' as norlas da lai.- Art. 3* A Sociedade tem por
objeto -a exPlaração, no Paia e no- Zaarior, jdasa operaçãos dá seguros e ressegurat
dos Rasoe . 11ementares . • Vida definidas na legialação vigente. 	 Art. 4e - O prazo
de duração : de 50 (cinquenta) anos, contados da data de autorização* , prazo esse
prorrogável por deliberagio• da Ásalmbleis Geral mediante apreces:ora do %arilo. Capi-
tulo II - Capital Ágios - Art. 5* O Capital Social 'e 0r$15.000.000,00 -(quinze
milhas de cruzeiros), dividido ea 15.000.000 (quinze milhas) de açaima ordinárias,.
do valor noainal da Cr81,00 (hum cruzeiro) coda amea, cuja propriedade, podará ger ha
vida na foima da legislação em vigor. Parágrafo ónico - Á expresso -monetária do
valor do Capital Social realizado será oorrigida ,armalemente, registrada e capitali-
zada na toam dos artigos 167 e 182- da Lei 6.404 de 15 da 'clesembro de 1976.
Ás 110-oa da Sociedade ião indivisivaimm,, em relação 1 Sociedade • poderio perta:moer à
pompas físicas ou jurídicas, brasileiras ou nas, habilitadas a adquiri-Ias de oon-

fOrmidadi Ma a loglaiação em vigor. - Art. 7s- - ia Agias" 'rovestizio a fana. nomina

time. - Art. 811 Cata Ação dará direito a = voto nas delibera 'OU* das Aestabl' eia*.

Art. 95 - Aos Acionistas fica ammeguraclo o direito dl preferincia na subscrição ou
=aquisição de Nãos dé ' Acionistaa que ~tendam alistar mau Mima. Capítulo XIX

Pirataria e eu= atribuigies - Art. 101I - Á Admaiadatração da Sociedade gabe .& Dize-
-torta-que *açodai' da um atui= de 3 (triii) e de ae miai= de 7 (gots) algebrog,

áPágot na DirotorRMealdáste, me-Diretor Vime Presidadm, ame•Dirator-al~ente,
ia Direto* OmiNata • outros •Disatoramii eimplemmarte elsedgesdos 011.0 telamie. Pireipa

fol i' 0:meadate da cade, Diretor terá a danação de 3 (tais) apeei, paliblegeer
limito. - Parígisfo. 2a Á Diretoria reusirmme4, validismast*, 'cai a premmokia d• Man

ábroe, Halo.	 deli~mee toadas par amaioria de- voltai doa Pirataria primetia...	 ,	 .
• • Árt, 11* - Colo geremtla de mas patão, cada bizator, enteio da anemmeir o menrofolo

do earge,.. caucionará 50 (atenuante.) *Soa da Deciadatle"	leventiAme dá-
. jota de deitar. o cargo. tear suam untam apremadatm.p.la  Iminablela Oleg: Á /afearias

.	 caupão .pedàí ler prestada por qualquer acionista:, - ParágrafO:iinitia - investidura
.'ne, ougo da pintor farme-Mi Por teimo leivrado no- Livre de "Atas dam Ilausiián- dá

• Mono.	 1215 - Á ammuneriçie mameal da Diretoriamá da ao EM' imo RO (vinte) • ,.
'vossa tiasior malária -afaimo vigente nó Paia; fixado pela haemblila.Osral orduiria,

. a qual deliberará' inibia sobre a distribuição entre Deus Membro.. Parágrafo álea -

Os Diretoria peroebeario ainda -a- gratificação a que me refere á letra oco do artigo 34,

do presente estatuto. - Art. lào Compete Diretoria praticar todos os -atos de adiei

nistraçio• da Sociedade e Os especiais paia adquirir. á alienar bana móveis • inimiga,.
gravá-loa ou hipotecá-los, /*amolar diraitosi contrair obrigaçãos de qualquer =Atua
as, propor a oonversãO ,ffiaa capital das remire= para tal fia actanaladaa, deliberar so-
bre a criação Ou iextinçãO d. Pilais, &munais, Agracias, recr. itórios • 'aprumais.-

çies da Sociedade no País ou aõ Ytrterior. - Art. 145 -- O camprimento das rmeoluçães:
da Diretoria caberá a 2 (doia) Diretores investidos de todos co poderes para a práti-
ca doe atos necoetsárioe, ressalvado o dieposto nos artigos a seguir. Ar,t. 156 - Ccaps
te ainda i Diretoria,. repreeentiada por 2 (dois) Diretores, nomear promanados*. aos
quais poderi conferir poder.'	a para a prática de atos e operação., movimentar omitaz
ém Banocm, endossar • assinar cheques, apólice". • eaciitursa 	 - Art.. 165 -
Compota, especia.lamite ao Diretor Presidenta, initalir as 4•1=bleiame Garai* da &cie
dada • preeiidir as reunião* da Diretoria. - 17o %gut% ~Maleita. ao Diretor
Viam Presidente, substituir o Diretor Preaidante, nos acue impedimento. á rapreeentar

a Sociedade eaa Juizo ou fora dela? 'ativa e passivamente, sem proijuiso do diapostO SO

artigo 20. - Art. 18' - Compota, espacialmente ao Diretor Superintendente, mnitarintan
der os 31905C408 da Sogiodad• e substituir o Diretor Viole Prasidente atos =as impediam

tos. - Árt. 195 - Carpete, earpecialmente ao Diretor Gerente, substituir- av=tualimente

o Diretor Superintendente na mas atuei:aia ou nos seus impedimentos • smalliá-lo nas .
suas atribuição.. Art. 205 - ~pot% eapecialmente ao. d.mallam Diretores,
aos outros oceepopentes da Diretoria ha admeinistração da Sociedade e substituir o Pire

011Mitai ou qtalijuir outro Ditador nos amas impediam:toe ciositionaià ou teerpoÁrion
at: 30 (trinta) dia/. - Parigraf. único Á =presunta/ião deakeggeggoakkaranke
Repartiçió Piscalizadora de suas operaçãoa cabe a qualquer ag dos .ZMIlioree.-Prt.
215 - lha caso de vaga do cargo de Diretor,. Me rietantes .destinarigilke dkabstituto
que servirá ata que eme realize a primeira Ássambleia Geral, i qual Caberá delito-
rir sobre o provimento efetivo, elegendo o substituto que ~roa:ri õ cargo ate o
tireino dó mandato do aubratituto. - Capítu.lo IV - Conselho riscai - Árt. 22* - O
Conselho Fiscal J *emponto da 3 (iria) Meares afetiva% • de igUal a:Mero de Su-
plentes, eleitos anualmente pela liammatbleia Dual Ordinária, o= oblareincia dai
orem:riça= legais, sendo permitida a reelaiçio* - Art. 231 O Conselho
tem as atribuiçiem e os poder= que a lei lhe confere e, pelo menos na da "NA

•
Membros cceparceoerá Ia Assamebleias Geral% prestando os amaclareiliméntos quem fo-
rmei	 - Art. 245 - Os Membro. do Conselho Fiscal pérveberiio a remunera
gio- atue fir fixada pela Assembleia Geral que os alagar, a. qual não aerá inferior
ao !Unia) fixado para cada timbro *fatiava, nó parágrafo 35 (terceiro) áo artigo
162 da Ui, no 6.404 de 15/12/76. - krt. 255 - O. suplantam erubstituilio os lembrei
efetivo. do Conaélho Pisoai por Mim da votação,: e no dano de igualdado desta, o
desempate será mruousivamentea, pela poma d. imitir aleiro de aças ou pela idade
=ia elevada, salvo no cago de Membro afetivo eleito pala minoria dissidente, o
qual cera aubstituido ¡alo respectivo sul:abatei -Capitulo V - Ásalableias Gerais
Art. 265 - Á Amiemblemil Geral Ordinária raunir-04, aretabeente, "ata 31 de ¡largo,
sob a prosidincia -do Acionista que irar por lis indicado. - Parágrafo .11oico - O P.
Indente da Aalmableis oonvidirá s2 (dois) Acionista; presentes para Secretariar á
Dm, distribadado os trabalhos entre elos. - Art. 27e - A. Ásaimabielae tararia IMX
trai:tinirias se reuniria. todas as vezes que forma logal e regularimarti otónrooadas,
oonatituinclo-se aelliesa pela foras premiai:ta no artigo anterior. r- Art. 288 -
anáncios da ~eira convocação das Assembleias serão -publicados pelo mai tais' ré
mu no jornal Oficial da seda dá Sociedade . a am outro -jornal de .grende-,cairoulação
tambim da aedo, atm aurt•oedincia. atai= de oito dias e eia *iguala convocação, cena
anticeminela 'mínima de cinco dias. - Art. 29* - Dal vez immicoadei a Maailtaida Ge-

ral fio= ~pensas as tranifinincins da açaima :st: olá laja radiada á dimmeeibl•lat
ou 61?* Iam *Omito a convocação. - Art. 305 --la deliberaçies das Áaienbleigem
lidei ressalvadas as emoeçãea praviatalt -em. Iái, ssrio gaigna tamedai. pier maioria
dm votes. "..Árt. 3101 Verifloandoáan cimo às Matinais de aços. imo' °básica de oo

-O aregófoio:dol direitos a ale nraferantas caberá :a qui* oi donde.' iiaxi doai- • 7
..1 . ": •gnareapara:-figurar Ocieó.ripremantante.ámto ialoesialade; . 'ficantio UumnaMeo o exercí,
- • • -cio dane (Jiriba anómalo' aio fór feita a desigsaiie:. Art. 3,2*	 acionistas
: poderío' - fazer-se representar nas Assembleia. Gerais per "miniam~Siniti.ltaido bá

mama de 1 (hta) ano, que seja acionista 'ou aliogado .. • nio'iamreameça
ainistraçio- caí ao !cainho !Pisoai. - Art. 33' Parme. qua pomaaleigelkarecdr‘ 	 ias As-

. sambleis. Corais,-os representantes legais e os procuradores conetituidoar fatio'  a -
=traga dos respectivos documentos coaprobatório. na =de da Soisiodade, st: a vás
pera das rataniães.. Capitulo VI - Zzercicio Social - Distribuiçlio de Resultados.
Art. 345 - O ano Rociai Coincidirá cos o *nó do calindirio e o Balanço será leva
tudo emm 31 de dezembro de cada ano e, depois de deduzidos um prejulgoe acanalados,
provisão pega o imposto sobre a renda, as regeras exigidas Pela legislação de iam
guros e idetuada as zatortizaçrxes permitidas por lei, o lucro líquido será diatri,
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buide da-seguinte fornis a) 5 1 -(cinco por cento) para constituição de Fundo de

Reserva, destinado e.garentira integridade do Capital Social, o qual não devetá

exceder a 20% (vinte-por-bento)* do Capital Realizado; b) - o necessátio pata dis'

tribuição dediVidendes aos acionistas, por determinação da AesembleiaGeral, com
obeervancie legielação vigente, mediante proposta dá Diretoria é ouvido o Con-

selho Fiscal; c) -ate 10% (dez porcento) para párticipação da Diretoria, não

Cabendo percentagem-alguea, sempre-que mão haja sido distribuido aos acionistas
um-diVidende-a reeão-de 8%-(seie por cento) ao ano, no minimo; do saldo - obedeci.'

do eiregreceoe limitei:estabelecides pelo Conselho- de Seguros Priva-

dos - sarieapartadoét d) - 2% (cincó por cento) lera e Reserva de Providencie,

cbutinada e suprir peeeiveie deficienciae das -reservas exigidas pela legislação

de- -Seguros;- e) . a- (dez por cento) para -Reserva- destinada a ab-

eorver eventuais PreiOisos e amortizar verbes'do Ativo; f) a restante será leva

de-ao Fundo-de 20in-cação aos Acionistas. - Art. 351 - Os dividendos não recla-

Medes no-p-neso-,dia 5 Xeihoo) anua dedete dó CV-icer de anã	 preeerevetão

eci.fen. -cleSeciódade, -Cepítulo-VII 7:deposições Gerai -:Art. 36' 7 Os casos

omissos-no prosente'Retatuto-serão resolvidos- de acordo com as leie em vigor. -

Estame certos de -nua aprovação, como a do Conselho Fiscal, a nossa proposta, de

vez-que a amorna age' cumprimente, não-sO a determinação da nova lei das- Sociedades

An6nin48, CÇGQ.regiultá tambem-pela experiencia já-vivida , pot esta.Seguradora,levou

nos a reformular outros-artigos do atual Estatuto. - Rio de Janeiro, 5 de janeiro

a. 1978 .....ese,EylVio Levi Carnei:ro;, Franco Mele; Allpio de Oliveira-Jánior;Orlando

dá Silva -Machado.; Zarcy Vieira-Fayer.PARECER . TO CONSELR0 FISCAL - Os abaixo

eseinedoe, Membros Efetivos do Conselho Fiscal da ' AIATORADA_COMPAFIGANACICEAL IE

SEGUROS GERAIS, tomando conhecimento da Previste da Diretoria, de modificação nos
Estetiltos Sociais, em _tece da adaptação do Estatuto em viger 4 nova legislação das

Aeciedades AnOnitee, diante da experiencia decorrida em 'vários anos de operação, ..:
eiC de parecer.qUe es .Modificações de caráter legal, assim como aquelas ditadas pe

leVdvencia doe negõcios consultam os interesses dos Acionistas e da Sociedade, co

ao leitão de cionformiade pom a le4 pelo que-merecer/1 a aprovação da Assembleia Ge-

ral:Ettreordiná0k a quê vão eer eutmetidas, da mesma ¡erma que merece o aplauso

unanime do Conselho Fiscal...Rio-de Janeiro, 10 de janeiro de 1978 - ase, Paolo

Pirelli; Luiz Carlos Dixe; e Zilá Dinheiro da Silva" Finda a leitura desses docu-

mentos, cát. Presidente da Assembleia colocou-os em diseuásão. Depois de breves

-clêtetee-è eselateciMentos prestados pela Diretoria, o Sr. Presidente-tendo em oon-

ta nachaver quea'quieesse fazer uso da palavra, deu por encerráda :á discussão ce-

' locendea matárieem votação, a qual rei aprovada por unanimidade com as abeten-

ções legais. -À-seguir, face ao resultado deelatou aprovada as alteraçõeeestatutá

ries, esclarecendo que aDiretoria ficava autorizada a tomar teclas as providencias
indispensáveis ao integral cumprimento-da deliberação adotada pela- unanimidade dos

'Acionistas'. Franqueede á palavra a seguir, A qual- nao fei utilleadá por qualqüer

dos-presentes, asaim . dee.per encerrada á Assembleia, da qual eu Orlando dá Silva

Fechado mandei lavrar e preeente Ata, que decide de lida -e achada conforme vai as-
:sinade pelodPreienteeá- aos. Orlando da Silva Machado,. 1' Secretario; Alípio de

tiliveiralUnior, 2 1 Secretário; Sylvio Levi Carneiro, Presidente dá Assembleia;

Darcy'Vieina Mayer; franco-Mele; Orlando de Silva Nachadofflarizá Estevão da Silva;.

Ocèpanhie_Adriatina. de Seguros (pp.Ftanco.Nele); -Sylvio Levi Carneiro; e Alio

de Oliveire_Jánior.-	
(N9 - 10617 - 10 .-3-78 - Cr$5430,00)

PORTARIA nía 60	 de.	 março	 de 19-78

O Superintendente da Supeentendbiela de Seguros Pendo.,
'usando da competencia delegada pela -Portaria
n9 55, de 9 de fevereiro de 1971, Ao Miniatro
de Estado da Indlistria e dó CoMárcio, e tendo
em vista o disposto no artigo 71 do Decreto-
lei n9 73, de 21 de novembro de 1966, na Reso
lução n9 7, de 16 de fevereiro de- 1967, do Con
selhõ- Nacional de Seguros Privados', e o que
consta. do-processó SUSEPIn9 011-00043/70,

RESOLVE aprovar:

A alteração introduzida-no artigo 39 do Estatu
to da SEGURADORA 3RASILEIRA\MOTOR UNION AMERICANA $/A, com sede na Cl,
dada do Rio de Janeiro, RJ, relativa 4o aumento de sem capital so

oial de Cr$ 100.000,-000,00 (cem milhões de cruzeiros)	 para
200:000.atio40 (duzentos milhes de cruzeiros), mediante eproveita0g2
to de reservas-disponiveis;

II ps demais alteraçaed procedidaS no Es,4atúto-da
referida Seguradora, exceto- a referente ao artigo 16,0 4ual devera
ser al ?rad°, na. primeira Assembleia Gérél Utraordineria-que a So
ciedadé realizar, de forma a que- atenda à- s. determinações contidag
nos artigos 189 a 293 da Lei h9 0,404176.

As alterações introduzidas-no Estatuto da- So
qiedade foram objeto de deliberação- de seus acionistas em- 	 Assem-

- bl g ia.Gèral Extraordinria realizada-em 30-de. dszembro de 1977.

ALPME U AMW.1.1Z

ATA IA ASSEMEROJA GERAL ETTRAORETNARIA REALIZADA EM 30 DE =IV CE 1977.
Pro trinta diaã cb Mas de &Zoai:Iro de mil novecentoe e setenta e sete, ã's
dezesseis bares, na Sede social, na Ruit Mexico n9 3, 79 andar, nesta Cida-
de, reinirmerse es- Assad:kl:eia Geral Extraordiniíria ce roicnistas da Segura-.
'dors. Rnasileira tr/TOR ISION AMERICANA S/A, cujas 88 eiriaturés- c:tratam do Li-
vro de Presença, ~entendo mia de 2/3 do -Capital Social ma direito a
voto. Iniciando os trabalhos o Diretor. Presidente, Sr. Carlos Antcnio
Saint-Martin, depois de verificar ave:date:aia de "quorune e a obeervãncia
das dosais formalidades- legais e estatuarias, declarou a Assembleia insta-
lada e axividou os ar.lánistas a indicares o presidente da mesa tendo sido
designado Por. aolanição o prõprio Diretor Presidente, Sr. Carlos Antcnio
Saint-Martin, que-assumindo á direção dos trabalhos, ~vidro o, acicniS.:
ta Jose Rodrigues de Matiza pare Secreterio. Em seguida, esclareceu-o Sr .
Presidente que os dispositivos legais foram rigorosamente ~doe ao se -
rem ixiblicados os editais no D.O.E. nos dias 15, 16-e 17 --digo 16, 19 e 20
de dezembro de 1977 e no Jornal do Conarcio nos dias 16, 16 e' 11 de dezem-
bro de 1977 cuja leitura foi feita pela Sr, Secieterio /10 seguinte teor
"Seguradora Brasileira 14)TOR USER: AMERICANA S/A - CGC - 60.398.31010001-38.
Assembleia Geral Extreordineria. 12 Convocação. So ronvi.dados :os :Senho -
ree ac.icnistas da ~CM Sileira O1R. LNION AMERICANA S/A, a se reu
nine em Assentai& 'Geral Extraordineria no dia 30 de ~iro- de 1977,-
-16 h:ros, na sede social, a rua ilexiim n9 3/79 andar-a Tia de tomarem crohe
cimento e deliber~ :abre: a) - elevaçãO °apitai social de Cr$— . .
100.000.000,00 pare Cr4200.000.000,00 mediante ince:Oração de:Reservas;b)-
alternito. dos Estatutos Sociais es Aná* , do insento do capitai:é sua adap-
tarsio ãs disposições da Lei 6404 de 15 de DePentão de 1926; c) - assuntos
de interesse social. Rio de Janeiro, 14 de dezetro de 197,7. Carlos Auto
nie Sain~n. Diretor Presidente. Declarou,, a seguir,- o Sr. Presidenr
te, que o &arearia iria ler, pare crohecinento dos 	 a "Proposta
da Diretoria", e o MParecer do sei- relativos aos itens da ordem

do Eia O Secreterio ~deu, então, a leitura:doei referidos docimerotais .
ProçoStn da Esretoni.a "SenhOres Acionistas: Em ccnsoninCia ã. politica' go-.
Verninental, de fortalecimento do Mercado Segurocbr, e dando ccetinuidade
ad progrom de desenalvinento de rateia hiprieá, nela reinvestindo oe lu
orei aptandàs ,nuaa deor:rostreção, de - caifiança no fafino do Pais, vimos pra-
-pore.lhea a elevação 'de seu Capitai Social de Cr$100.000:000,00 (C:Cei Milhões
de	 ) pare Cr$200.000.000,00 (duzentos miliiiieé . de crureirce) medi-
ante ' ihcqatação" dos saldos das reservasrigistradas es ramas livros sob
o titulo de: a) Reserva Especial - Saldos acuaLladce de liar* apurados
em ekerri.eics' ànterioreel e ate 1976--- Cre62.490.426,67; b) -'- '09preae,..fteser -
vat- e /lindos não Especifioados ,:correepondente a reserva omnitituida nos
ter- artigo- 10 do Decreto 67.447 de 27 de outubro de 1970 relativa a
excesso de apuo:não do patrininio liquido da The Motor Ibion Insurnevie
-Ccepany Limited, por n4 incorporado ar:forme aprovado pela Portaria SLSEP
n9 357 de 10/11/1975 - Cr$20.397.941,87; c) Ações- :Bcnificadas - ir:corpo-
reção de paree do saldo de Cr$41.465.718,20--registrado em rassce livros isn
30/11/77 - Cr$17.111.632,46. Total - ct4loo.00o.000,00.. 'Sea nossa pro -
posta for aprovada serão emitidas 100.000.-000 (cen milhões) de eçOias ardi,
nerias-nominativae integrelizadas, do valor nominal :de Cr$1,00 (Saia Cruzei
ro) -cada una a serem distribuidas aos senhores acionistas na- -~- de
una ação nova para cada ação registrada nos livros da Cai:partia-na data da
Assembleia Geral Extreordineria. a realizarse aos 30 da Dezegaro de 1977 .
ISa ccreecidencia alterar-si-e o artigo 39 dos estatutos sociais Conforme se 1
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gue: O Capital Social é de Cr$200:000.000,00 (duzentos milhões: de cruzei -
ros) divididos eu 200.000.000 (duzentos nxilhães) de açOes integralizadas
inclivisrveis em relação a Canpanhia, oraram e rsrainativaS de C41,00 (Nen
cruzeiro) cada urna. Parãgrefo laico - No caso de aumento do Capital Soci-
al os acicnistes terão preferlincia para subscrição do ausento , na propor -
ção das ações que possuesit.. P9r outro lado, e visando adaptar parcial:mu,
te os estatutos da Cclipanhia ãs disposições da Lei 6.404 de 15/12/76, yi-
nos propor a alteração ck>s ..gos: 59 ., 11, 12 e,18 ars a seguinte redação:. „
Art. 59- A Sociedade serã adninistrada por una Diretoria aposta de tres
até sete Diretokes, dentre os quais un ter i a designação de hiretor-Presi-
dente, eleitos pela Asseablaa Geral, entre ac.icriistas ou não, residentes
no país. O mandato dos Diretores será de 3 (tres) anca, podendo ser ree

Partwefo adro - A Assembleia Geral decidirá sobre o preenchi:nen_
to dos canos de Diretoria, podendo deixar alguns deles vagos se os servi-
ços sociais puderem ser atenclidos por mente de sete Diretores. Art. 11 -
O Conaelhe Fiscal Orgão não permanente e serã instalado semente a pedido
dos aCicnistas, na ccnfonnidade da lei. Parág. rafo Onico - Quando instala-
do, o Conselho Fiscal Será =posto de 3 (trile) membros efetivos e igual
minem de suplentes, eleitos entre os acionistas ou não, residentes no
País, can obserYincia das premeriçõet legais. Art. 12 - OS mentros do Cgi
selhe Fiscal, em exercicio, perceberão a ~ereção que for fixada pela
Assemblãia Geral que mi eleger. Art. 18 Os lucrcs líquidos que se veri-
ficares amen:ente, depois- de deduzidas as reservas exigidas péla legisla-
ção de seguros, senão dist~dos da seguinte forma: a) - 5% pareconsti-
tui 'Oto' do Fteub de Reserva Legal, dest.inado a garantir a integridade do
Capital Social, demção esta que deixm4 de ser obrigataria logo que este

. findo atinja a 20% do Capital Social; b) - O "quantun" neoessãrio ã distr.&
buição. de cliYidencke; c) - O saldo, se houver, serã levado a tua conta de
Reserva Especial destinado a futuro emento de Capital ou outra destinação
que lhe for determinado pela Assemblãia dual. Rio de Janeiro, 12 de de -
metro de 1977. Carlos Antonio Saint-Markin, Wilson Pereira da Silva e
Arthur Autran Primoo de Si." Parecer do Conselho Fiscal: abaixo
assinados, mengeos Conselhd Fiscal da Segmeddre Brasileira -143TOR MON
AkEFCLONNA S/A tendo examinado. a "Proposta da Diretoria" sobre o emento do
Capital Social -de sri4100.000,00o,00 (cem mil)EeS de cruzeiros) para
Cr4200.000.000,00 (c~tos milhEes de cruzeiros) mediante incorporação de
reservas, bem como a alter aça? da redação dem artigos 39, 59, 11, 12 e 18
dos Estatutos Sociais, para adapta-los ãs disposições da Lei 6.404 de 15
de clezerbro de 1976, ciursos que dita proposta merece integral aprova -
ção por parte dos senhores acionista. Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1977. Rodeio- Pau uno do Espirito Santo, Jose Carlos Novis Casar e Fran -
cisco Antonio Carneiro Vienna." Terminada a leitura desses cbcunentos o
Sr. Presidente declara:a matéria em discussão, no que tange em aunento de
capital, e apõe prestar C.6 esclarecimentos que lhe forem solicitados, colo
cio o asennto em votação, o qual foi aprovado por unanimidade peles acio
nisto§ presentes inclusive quente a nova redação do artigo 39 dos Estatu -
tos Sociais . Isto posto o Sr. Presidente declarou ma discussão - a seRxrda
parte da Proposta da Diretoria, isto e, altereçiki dos artigos 59, 1.1, 12 e

cbS Estatutos Sociais me vistas a adapta-- loa ãs disposições da Lei
6.404- de 15112/79.. .0 assinto foi debatido e aprovado unanime:rente peles
presentes. De relação aa item do edital de oanvocação o Sr. Presidente
inforeau que os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, presentes

Assenablé.ia, tendo em vista a aprovação do projeto de adaptação dos esta-
tutos -sociais a nova lei das sociedades antnimas havian, em conjinto

'
 re -

nunciado a;e3 reepectivos cargos, por entenderes que não sendo obrigabSrio
o funcienasento do Conselho Fiscal, de modo permanente, deviera eles deixar
a crito desta Asseableia a instalo ou na" do Ccrselho Fiscal. Pediu
a palavra o acionista Sr. Wilson Pereira da Silva e depois de elógiar a
atitude dos membros do Ccesselho Fiscal piopõe . que sé lavrasse em ata urn
voto de agradecimento a eles pela colaboração preetada a sociedade e que
não fosse instalado o Conselho Fiscal, ate* que solicitado por acionistas,
na forma da lei.. Poeta a referida proposta em dicussão e votação foi a
mesma aprovada por ~idade Nada mais havendo a tratar a sessão foi
suspensa peio tempo -necessiirio livrature da presente ata, no livro pra-
prio, e reaberta, foi a mesma ata lida, aprovada e amainada por todos os
presentes, enoerrardce-se a Assembretia. - Rio de Janeiro, .30 de dezembz-o
de 1977. - (a) Carlos Antonio Baint-tiartin, Jose Rodrigies de Matbos,p.p.

Atlas Assurance Co., Ltd. ' - Devereaux Isidro de Souza, P.p. The Motor
Ihion Insurance Co, Ltd. - José* Rodrigues de Mattoa, Wilson Pereira 'da

Silva, Devereaux Isidrõ de 'SCuza, Arthur Atrm FrancO de Sá, Franco S.A.
Corretagem de Seguros - Jose de Azevedo Ferreira
"A PRESENTE É COPIA FIEL IA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL, EXtRAORBINkitA1. SE.7

• GURADDRA BRASILEIRA MIM UNION AMERICANA' S/A, REALIEALA EM 30 LE REZEM -
BRO LE 1977".	 .	 . -	 .

INTEGRA DOS NOVOS ESTATUTOS SOCIAIS APÔS ALTERAÇOES INTRODUZIDAS
PELA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 30 DE DEZEMBRO DE 1377.

Isnominação, Isracão e Sede	 -

Art. 19.	A Seguradora Brasileira MOTOR UNION AMERICANA S/A, ante: . •
riormente denominada ÇompanhiaAMericana Che'Segurgs,:e.
Constitu/da em 16 de outubro de-1910, Sociedade Ahaeitaa,
tem sede na Cidade do Rio de 3aheiro, 'Estado do Rio- de -
Janeiro, podendo criar, manter e suprimir agencias ., eu
cursais e filiais no pais e no estrangeiro, nos pontos
que forem determinados pela Diretoria, obedecidas - as
prescriOes legais pertinentes.

Parãgrafo Ontco = O prazo de duração da sociedade é indeterminado.

Objeto

Art. 29	 A Companhia tem por objeto a exploração das operaçOes
de seguros e resseguros dob Ramos Elementares, tal como
definidos na legislação em vigor.

Capital 

Art. 39 - o Capital Social e de cr$200.000.000,00 (duzentos mi-
lhões de cruzeiros), divididos em 200.000.000 (duzentos -
milhões) de ações integralizadas, indivisíveis se rela-
ção R Companhia, comuns e nominativas de Cr$1,00 ( hum
cruzeiro) cada (una.

Parãgrafo Onico - No caso de aumento do Capital Social Os acionis
tas terão preferência para subscrição do alimento na pro
porção das ações que possuirem.

Art. 49	 As reservas técnicas e o Capital Social Sé40, Mi:Cadoz
de acordo com assomas da legislação em vigor.

Da Administracão da Sociedade

Art. 59 - A Sociedade será' administradzi,por uma Direettria,ome0~,	f
ta de três ate,sete -piretores, dentre (mi quais Os
a designação de "Miretor-PreSidente"; eleito "' pela
.sembléia Geral, entre aciónistaa ou não, residentei no
pais, O mandato dos Diretores será-de 3 , (trés)- 100.40-
dendo- ser reeleitos.	 '

.Parágrafo Onico = A Assembléia Geral decidira sobre o--preerichimentc;
dos .cargos de Diretores, podendo deixar
gos se os serviços sociais puderem ser atendidos -por me

, nos de sete Diretores.

Art. 69 - Como garantia da responsabilidade desde 4est8ó, cada. Dl.
setor Caucionará quarenta açiies da Sociedade.

Art. 79 - A Diretoria perceberã-os Honotãrios que fores fixados Pe
ta Assembléia Geral Ordidéria.

Atribuições da Diretoria 

. Art. 89 Alémdas atribuições legais, compete á Diretoria, em coh
junto, determinar .a politica geral de todas Os Operações
da Sociedade.

S 19	 - O Diretor-Presidente terá os eaíS amplos poderes de ad
mintstração e -gestão dos negOcios sociais, para a préti
ca de todos os atos que se relacionam Com o objeto da So
çiedede, podendo Contrair empréatimos, renunciar a direi -
tos, transigir, alienar, hipotecar e, de -qualquer forme.,

-operar os bens da Sociedade; admitir empregados fixando- -
-lhes os respéétivos salários; representar á Sociedade -=
sm Juizo: ou fora dele e, sm todas as suas relações com .
terceiros.

•

\\N
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O Eltipedateadente da t3upedateadencia de &geras Privado& 	 •

no uso das atribuições que lhe confere 	 ainciso VIII do artigo n9 36
do Regulai -emito aprovado pelo Decreto, n9 60.459, de 13 da Março de
1967,

RESOLVS

-Fazer cessarar os efeitos-a partir de 24.2-.78,
da- Portaria. n9 92, de- 09 de maio-de 1975; p.abilçada. no Diário Dfici-
ai de 14 de maio de 1975, que designou JOSÉ ;RODRIGUES po COUTO', Agen
te Adminiatrativo "C", matricu1a ' n9 01.0025, do quadro Permanente :da
Superintendência de Seguros Privados', pára exeieere ' eStrgo em doais-
são-de Delegado da SUSEP no EStado do Pari, tédigo DAS.-101.1, desta,'
Autarquia.

ALPREU AMARAL

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

29
	

O Presidente, além-do voto de Diretor, terá nos casos de
empate, o voto de qualidade.

539	 Compete a qualquer dos Diretores representar a-Sociedade
junte' a repartição fiscalizadora das suas operações.

Art. 99 = Ne caso . de impedimento ou vaga de cargo 'de qualquer Di-
Xttor,'os xestantes nomearão um sUbstituto que servira
até o pronunciamento da primeira Assembléia Geral.

Art. 10 : Perderá e cargo o Diretor que cair em estado de. indapaci
dade; falência ou insoIvabilidade, ou se tornar inelegi-
vel nos termos 4a legislaçãoem vigor.

R E S O L V E

Fazer cessar os efeittS,. et partir de 01 de

abril de 1976, da Portaria n9 16" de .04 de fevereiro de 1376, pnblim
cada no ()lírio- Oficial de 17 de fevereiro de 1976, -que designoú LI-

MA CADINELLI, Estatístico "C", mntr. 39A40, do quadro- Permanente'

do INstituto Nacional de Previtincin --Stcial, para exercer á 'função

de Diretora. da Divisío de -Seguros- de Vida e Capitalizado, do De -

partamento Tícnico Atuarial, código DAI-111 	 desta Autarquia,.

ALPHEU AMARAI_

PORTARIA 211/ 69
	

de 9	 de	 março-	 de 19-76

ConselhO:Fiscal

Art. 11 - O Conselho Fiscal é- Orgão não permanente e será. instala-
do ~tento 4 Pedido -dos adi:enlatas, na conformidade da 4

parágrafo- enice =, Quando instalado o ConselhaFiacal,oserácómpós=
te de 3- 'membros efet±vos e igual numero -de suplentes,
leitoa entre os-acionIstas eU no,- residentes no Pais-,
com observancia das preserições legais.

Rrt.,12 - Os membros do Conselho Fiscal em exercició, perceberão
a. remuneração que foi fixada pela Assembléia Geral ,que
os eleger.

Assembléia. Geral :-
Art. 13 - A Assembléia GeralMordinária retinir-se-á, anualmente, -

,atá Q dia 31 de março, sob e presidência do- acionista -
que for por ela indicado.

Art. 14	 As-Assembleias Merais Extractor:dl:Aries reunir-se-ao- to
das-as vezes - que bs interesses da 9ociedade exigirem
e. serão legal e regularmente convocadas constituindo-se
a-mesa pela forma prescrita- no artigo anterior.

Art, 15 - Uma vez peno :iodada a Assembléia Geral ficam- suspensasas
trahaferências de açõeS até quê seja realizada s Assem-
bléia ou fique Sem efeito a convocação.

Art., 16

	

	 As deliberaçõeS das Assembléias serão sempre tomadasFer
maioria absoluta de votos.

.	 .
Parágrafo %ido - A cada ação corresponde um voto.

Art, 17 - Pára que possam comparecer As Assembléias Gerais, es re
- presentantés legais e os-procuradores constituidoà, fa
rão entrega, ao Presidente da mesa, dos documentos com
PrObatérios dá respectiva qualidade.

Ma Distribuição dos Lucros

:Art. 18 OS lucros líquidos que se verifieareM•anualmente, depois
de deduzidaS as reservas exigidas pela . legislação de se
guros, serio distribuidoa da seguinte forma:

a ~a constituição do Fundo de Reserva Legal, destinado a ga
rantir a integridade do Capital Social, dedução esta que deixa-
rá de ser obrigatéria logo que este fundo atinja 20% do Capital
Social;

b) - O "quantum" necessárie a distribuição de divipendos;
0) : - o Saldo, Se ^houver, será lavado a uma conta de Reserva Especi

ai destinado a futuro aumento de Capital ou outra destinação
que lhe for détermineda pela Assembléia neral.

Art: - As Leiss de Sociedades Aniiáltes e as leis e' regulamento
de seguros, regularão os casos omissos nestes Estatu -
tos,

PORTARIA IIR 67 do 9	 de	 DIRTÇO	 de 1976

da 8uperinteraciéncia de Seguros Privados

(149 10621 - 10-3-78 - ,Cr$5430,00)

ã

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIAS DE 28 DE FEVEREIRO
DE 1918

O Prealdente da Comissão Nacional de
Energia- Nuclear (CNEN), no Imo- da
atribuição que lhe confere o artigo- 12,
do Decreto n9 72.912, de 10 de outubro
de 1973, e . *tendo eni vista o disposto na
alínea "h" do- Item 5 da Inatrução Nor-
mativa DAISP n9 48, de 10 de agosto tio-
1975, resolve:

N9 28 — Designar Edinah Mata dos
Santos, ocupante do cargo de Agente
Administrativo "C", código
8A-801, Ref. 32, do Quadro Pernianen-
te da CNEN, para exercer a função de
Chefe da Seção de Habilitsção e Re-
gistro da Divido de Materiais Nucleares
do Departamento de Instalações e Ma-
teriais Nucleares, código DAI-111.3, da
Comissão Nacional de Energia Nuclear,
em caráter provisório, enquanto houver
insutiêncle, de servidores ocupantes de
cargos e empregos Integrantes da lota

-ção da Categoria Funcional de Engenhei-
ro, código N8 9113, correlata com a re-
ferida fungo. de acordo com o Decreto
n9 77.087, de 27 de Janeiro de 1978, M-
terado pelo Decreto n't 80.745, de 14 de
novembro de 1977.

/.19, 31 Designar Paula Sérgio Ser-
link Ayres do Nacimento, ocupartte dó
emprego de- Técnico de -Contabilidade

código LT-NM-1042, Ref. 32, da
Tabela Permanente da CNEN para exer-
cer 9. função de -Chefe da Régio de Pu-
blicações da DiVisão de Serviços Gerais,
do Departamento de Administração, có-
digo DM-111.3, da Coniissão-Nacional de
Energia Nuclear; em -caráter provisório,
enquanto houver Insuficiência de ser-
Vidores ocupantes -de esmoa' e empregos
Integrantes, da lotação da Categoria Fun-
cional de Agente Administrativo, código
SA-801. correlata com a referida fun-
ção. de acordo com- o Decreto número
'77.087, de -27 de Janeiro de 1978.

Item VII, do Regimento Interno aprova‘
do pela Portaria Ministerial n9 419, de
8-de abril de 1975 resolve:

N9 29 --- Dispensar Denys Vieira de
AssuMpção, Agente Adniladdrativo "B",
Código LT43A401, Ref. 29. .da :funçOo
de Chefe da Seção de Publicações-d& Di-
vino de Serviçoa Ciente, do Depa wta-
Mento de Administração, por ter eido
designado para outra função:

49 30— Dispersar Maria Lúcia Cha-
ves de Morem Contador A Código
148-924, da responsabilidade pela Cholla
da Seção de Direitos, Vantagens e Can-
Cessões, da Divisão de Legislação' de
Pessoal, do Departamento do .PeritóaL

O Presidente da Comiss..° Nacional de
Energia Nuclear (CNE'N) usando da
atribuição que lhe confete o artigo TIL
do Decreto n.9 72.912, de 10 de outubro
de 1973, resolve:

N9 32 Designar Demo Vieira. de As..
suinpção. ocupante do empeerofie,Allanm
te AdmInidritivo 13". có4tg0

* -LT-8A-801-, „Ref. 29, da Tabela Penne-
nente da CNEN. liara exercer a fundia
de Chef. da Seçice de Direitos, Vanta-
gens e Concessões. código- DAI-111.3, da
Divisão de LeadslaçãO de Pelara do D.,-
portamento do Pessoal integrante do
Grupo Direção e Agalanaste Interagias
~tes. da Condseio Nacional de Ener-
gia Nuclear. ap-orado pçelo Decreto nt -
mero 77.087. de 27 de Janete() de 1978.

O Presidehte da Comissão Maioria' de
Ennall Nuclear (CNEN) (dando ris
atribuições que lhe sio conferidas Pelo
art. 127. Item -VI. da Regimento inter-
no, aprovado pela Portaria Ministerial
n9 419, de 8 de abril de 1975. resolve:

P4933 .— Designar o Doutor Rex Na.
zaré Alves Membro da Condeno Deli-
berativa e Diretor Executivo, para crer-
cer a Presklèncla da CNIM, por anon-
vo de aluamento do Presidente, em
missão oficial, a partir de 1 9 de março
de 1978. -- !levedai* G. de Carvalho.

O	 ri	 teHt4M 4te nd4P
.no 0.0	 atribuiçesdas	 que lhe confere o inciso MI, do art. h9 16,

do Regtriamento aprovado pelo Decreto n9 60.459, de , 13 de março. de jergia"Pletitadra NIEtsgr rirusoonia ddas,1961,	 atribuições qtte lhe confere o art. 127.
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Marga de 1978

CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S. A.
— ELETRONORTE

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÃRIA DA .CENTRAI
ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S,A.- ELETRO
NORTE, REALIZADA NO DIA 14 DE "'FEVEREIRO
DE 1978.

Aos quatorzediea do mós de fevereiro do ano
de-mil novecentos e Setenta e oito, às quinze horas,. na Sede Social . . da Em
presa-, no SRT/SUL, Quadra 701, -Conjunto "E",,Bloco 1, n9 12 e Bloco 3, n9
130, neste Cidade de Brasilia, Distrito Federal, realizou-se a Assembléia
Geral Ordinária de acionistas da -Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.
-EIETRONORTE, representando. mais de dois terços do capital social, conforme
conste-do livro de "presença dos Acionistas'. Assumiu a Direção dos Trabs
lhos, na forma do Artigo. Oitavo do Estatuto Social, o- Presidente da Empre-

.sa,Eng9 RAUL GARCIA LLANO,que agradeceu a presença dos senhores acionistas;
dosSenhóres HOMERO DE ' SOUZAJDNIOR e JOSÉ ALMEIDA DE OLIVEIRA-, representas
tês doí Auditores independentes Boucinhas, Campos e ' ClaroS/C Lida,. do Eng9
GRACCNO COSTA RODRIGUES JUNIOR, membro dó Conselho Fiscal, e dos Diretores
vxiisçw DANIEL CHRISTOFARI, FAUSTO CESARVAZ GUIMARÃES, JOSÉ CARLOS BRITO LR
PER-e.jAYME PAECESSAT e solicitou que se procedesse ã eleição dó Presidente
da AsSeMblóla, tendo &escolha reçaido em seu próprio nome. Em. seguida-, ve
rificando haver número legal para A instalação da Asaembléia, abriu a ses.-
São e convidou a Mim ZAREAS VBYRATAN. RÉGO DO copTo, representante 'do a IR
niatamajoritário Centrais Elétricai-BraaileirasS.A..-ELETROBRÃS, devidemes
te: Credenciado pela„.carta-scge-035/78,de . 10.02.78 de 1978, para secretariar
a reunião, ficando desse forma legalmente constituida a 'Mesa, Deplarou.o SR-

• nhór Presidente da Mesaque a Assembleia havia- sido regularmente uonvocada
POP edital publicado to-Jornal "Correio Braziliense" nos dias 28, 29 e 30
de janeiro de 1978-e no-Diário Oficiãl da União, Seção I, Parte- II,nos dias
31de janeiro e 19 e 2 de fevereiro de 1978 e solicitou emim, Secretário,
que fizesse e leitura do Mesmo. Após a leitura clo Edital, o Senhor PresideS
te da- Meta solicitou .que se passasse á matéria da Ordem do Dia. Pediu, en
tão, fóesem lidos, também, oRelatório da Diretoria, o Balanço Geral, a De
monstração. da-Conta de Lucros e Perdas, as- Notas Explicativas sobre as de
monstraçõea contábeis,. o Parecer dos Auditores-IndependehteSe o Parecer do
Conaelho Fiscal,tudo referente ao exercicio social encerrado em 31 de derem
bro de 19/7,d:inocentes estes publidados no Diário Oficial cht União,Seção I,
Parte II, de '02 de fevereiro -de 1978 e no Jornal 'Correio Braiiliense" de
29 de janeiro de 1978 e-gue estiveramã disposição dos acionistas dentro do
prazo- legel, - COnforme Aviso de que trata o Art. 133 da Lei n9 6..404, de
15.12..16, publicado-no Diário Oficial da Dna°, Seção I, Parte II, dos dias
16; 17 e 18: de janeiro de 1978 e no Jornal "Correio Braziliense" de 13, 14
e 15 do-mesmo más e 4r:ci.-Pedindo a palavra o advogado.JARBASMBYRATAN RÉGO
DO COUTO, representante do acionista majoritário Centrais EletricaS Brasl
leiras-S-.A.,ELETROBRAS, considerando terem sido tais doeumentos divulgados
pela imprensa bem como ficado á disposição dos acionistas durante trinta
dias ne Sede da Empresa, propôs a dispensa da- leitura solicitada o que foi
unanimemente aprovado. O Presidente da Mesa, após tecer considerações sobre
os- fetos relevantes do exercício de 1977, pôs os. referidos documentos em
discussão e votação sendo aprovados por todos os-presentes excetuando-se.-
da.legaiffiénte impedidos de votar a-metéria. Em face deste resultado, o Se

- nharl,Presidente -deMesa- declaroU. aprovados os aludidos -documentos passando
"ao segundo item da Ordem do- ipia: Destinação do.Saldó da Conta .de Lucros e
perdei; apurado no final do exercicio. Pedindo a palavra o representante da
Ne..ETROBRÃS: propôs que dos liacroé à disposição da Assembléia-Geral Ordiná-
ria, nó-montante de Cr$ 73619.783,64(setenta e trás milhõeS, eeisCentos e
dezenove Mil, setecentoa e oitenta-e trés cruzeiros e sessenta e quatro tes
tavos), seja destacada a quantia de Cr$ 64.989.000,00-(sessenta e quatro mi
lhões, novecentos e oitenta m nove mil Cruzeiros)-, que constituirá reserva
para aumento de capital, permanecendo o valor remanescente a titulo de Lu
erva Retidos. Em prosseguimento, não havendo quem se manifestasse, o Senhor
Presidente Col000ti-a matéria em votação verificando-se a sua aprovação por.
tnanimidade'dos.presentee, coe abstenção expressa dos que se achavam legal
mente impedidos, passando, então, ao terceiro . item-6 Ordem do Dia: Elel
ção do Conselho Fiscal. Com a palavra, o representante da ELETROBRAS propôs
à Assembléia fossem reeleitos como- membros .' efetivos-dó Conselho Fiscal os
Senhorea LUIZ OSWALDO MOREIS ARANHA, GRACCHO COSTA RODRIGUES JÚNIOR e LUIZ
EYER DE ARAUJO, todos já qualificados, e, para membros suplentes, reeleitos
os SenhOres ERNESTO ARMANDO ROESLER e EDMILSON LIBERATO DIAS, já qualifica-
dos, é aleite o Senhor JULIUS ARNOLD WILBERG, 'brasileiro, casado, engenhe'
tó, residente . * doeiciliedó RIM Desembargador Russel 185, lablori, na cida
de -do Rio-de Janeiro-RI, portador da Carteira de Identidade n9 1.792880, ex
pedida pelo Instituto . Felix Pacheco, e do CPF n9 009031087/04. Colocada em
discussão a proposta do representante da ELETROBRAS e não havendo quem sé
manifestasse, o Senhor Presidente submeteu-a à votação verificando-'se a sua
aprovação por unanimidade. Proclamado este resultado, o Senhor Presidente
declarou- que considerava empossados Dos respectivos cargos todos os comp.?.
nenteS-do Conselho -Fiscal. Continuandb, solicitou a manifestação dos senho..

realádionistaS sobre o quarto é éltimo . item da Ordem- dó Dia: .Fixação da ri
muneraçãO dg Diretoria é do-Conselho FisCal para ó corrente ~releio. Nova
mente pedihdo.a.palaVra, o repreeentante do acionista Majoritário, .Centrais-
Elétricas Brasileiras-S.A.- ELETROBRAS propee à. Asseebblia afixar,em até
Cr$ 6.-900.000,00 (Sei* milhões e novecentos mil: eruzeiros)-, a- remuneração
anual ' da Eiretoria, respeitadaa as disposições da ReSolUção n9 4,, de
0441.78, do Conselho de DesenvolviMentoRconõMico, publicada no- Dario Ofi
cial da União- dl 12.01.78. -Quanto ao Conselho -Pise:à,. Propõe o representan-
te da ELETROBRAS que' e remuneração-para cada lembre em - efetivo exerclolo
tio cargo ccriesporibia 0,10(dex denteei:mu) aêqueemeídiaforetribuide mensalmen-
te a Cada Diretôr. Com a palavra, °Senhor Presidente da Mesa coloCou. SM
discussão as propostas de ELETROBRAS e não. havendo Manifestação eubeeteu-as
e votação tende sido apioVadaapor-unaniáidade dós-Presentes, tom abstenção
expressa dós que !e achavam legalmente impedidos. tágotadeii Ordem do Dia
▪ ninguémemis Solicitando apalavra, c Senhor. Presidente novamente agrade=
ceu a presença de todos e declare:rei:cerrados os trabalhos euipendendo a
deasão pelo tempo min -Ciente. -A leVratura da presente:Ata, o que- foi por
mie Reaberta a sessão, depóte de lida é aprovada, Vai eAta assinada
zelo-Presidente da Mesa, por mim, Secretário, e pelos acionistas presenteie,
dela se extraindo as -cópias seceesAriaS para ós fins legais. Btasilia,14 . de
fevereiro de 1978„lass.1 RAUL GARCIA',LANO Presidente da Mesa; JARRAS MBY
RATAM REGO DO COUTO-Secretário; Centrais - EletriCal Brasileiras -S.A. -ELETRO
BRAS, p.p. JARBAS MBYRATAN BEGaDO . COUTO. RAUL GARCIA LLANO.///////////////'

CERTIDÃO-
CERTIFICO que a primeira via deete.docomettó, por despacho

do-Presidente da Jcpr, noite data, foi arquivada eob o número 7-691.
• Brasília, 7de Março de 1978.

WALDYR PEIXOTO- SecretárioGeral„ .

N9 3520 - 15/03/78 - Cr$ 2700,00)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EEtRAORDINARIA DA CEM . -
TRAIS ELÉTRICAS- DO NORTE DO BRASIL ELE:
TROWORTE, REALIZADA ,EM 14 . 0E FEVEREIRO :DE'
1978.
Aos -quatorze dia* do más de -fevereiro dó ano

de mil novecentos e eetenta e oito, is deressele horas etrintaainutos, na
Sede Social da Empresa, no SRT/SUL, Quadra 701, Conjunto-"E", Bloco 1,n9 12
e ~3 nó 1301, nesta cidade de lwastlia, Distrito :Federal, realizou=se
• Assembléia Geral. Extraordinária de acioniátaada-Centrais Elétricas do
Norte do Brasil S.A,-ELETRONORTE, representando mais- de dois terços dó ca
vital eocial, conforme consta do livro de "Preeença dos.Acionietae.Aleumiú
a Direção dos trabalhos, na forma do Artigo Oitavo do Estatutce.Social,o Pré
sidente da Empresa,Rng9 RAUL GARCIA .LLAN0,- que agradeceu- a Presença dos
Senhores- Acionistas,. do Eng9 GRACCHO-COSTA.RODRIGUES JUNIOR, membro . do Cozi
selho Fiscal, e do* Diretores. VILSON DANIEL ONRISTOFANI, FAUSTO EESAR.VA2
GUIMARAES, JAyME EARCESSAT e, JOSÉ CARLOS'BRITO-LOPES e solicitou. -~ se pio.
cedesse A.eieição do Presidente ' da Assembleia: tendo á escolha receado em
seu prõprio nom' . EB seguida,- verificando- legai.para-a instala
ção da Assembléia., abriu ' a eeesio e convidou a. mim, ..7ARBAS DSYRSTAK-ESGO :DO
COUTO, representante do acióniata majoritário Centrais Elétricas Brasilei
tas S.A.-ELETNOBRASidevidamente predémadopele Carta. scgr036/78de 10.03,78,
para. seoretariarammróão,ficando dessa forma legalmente Constituida a MesaiDe
clarou o Senhor Presidente da Mesa que á Assembléia havia eido . regularmente
convocada por Edital publicado no jornal "Correio Braziliense"tog dias 28;-_.
29' e 30 de janeiro de 1978 é no Diário Oficial de União,. Seção Parte II,
nos dias 31 de janeiro 41.19 e- 2-de fevereiro de. 1978 e, Solicitou a mim, Se
creterio, que fizesse a leitura do mesmo. Apõe: a leitura do-Edital, o Se
nhor Presidente da Mesa solicitou que Se p 	 ''' matéria do primeiro e
abico Item da Ordem do Dia:- Adaptação . dolbstatuto da Sociedade à .1,ei
6.404,de 15.12-.76 . Ceetinuando,solicitou elima,-Beeretérío de Mesa, procedes.
se A leitura da "Proposta da Diretoria",nos Seguintes termoe:"Senhores Acio
nistas:Considerando o disposto no Art.. 296 da Lei 6.404, de-15.12.76, que-
previ a adaptação dó Estatuto das- Companhias existentes aos preceito, da
citada Lei-no-prazo de 1(Um) ano,á conter-da-data em quea mesma entrou em
vigor(17,02,77),4 Diretoria- da Centrals.Elítricas'do Norte- do-Brasil
ELETROIRJRTE submete A apreciação dos Senheree Acionistas a neva redação do
Estatuto da-EMpresawtoa termarproposteapielo.acienista.najóritgrio:OENTRAIS
ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S .A. ,,ELETRONORTE-ESTATUTOCAP/TULO I. Da, Uno'
minação,Organização,Sede,Duração .e. Objeto. Art. ló .',A:OENTRAIS SLETEIOAS1X3 ' -
NORTE DO BRASIL S.A.,que usara a abreviaturaELZIEONORTE, é ume sociedade
ananima,subsidiiria.da cánvars ELETRICNS BPASUEIRAS S.A:IISTEDEMs,. Se fruto regional,
tendo como área -de atuação parte do Estado-de Goiãs é OS Estados de mato
Grosso, Pará, Amazonas e Acre, e os Territórios-Federais de -Rondônia, Piorai
ma e Amapii.Axt.. 29-- A ELETRONORTE- tem Sede taÇapital Federal, sua -dura
ção é- portampo ilimitado; podéndó Criar SucuraalS, fil. -laia, agências e eis
critórios no Pais e no exterior.. Art. 39 - A.ELETRONORTE obaervará, no que
forem aplicáveis,os prindiplos gerais da Lei n9 3.890-A, dê 25 de abril de
1961, e suas alterações' posteriores, e-obedecerá a normas administrativas,
técnicas, operacionais, financeiras e. contábeis estabelecidas- pela EIETRO-
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8ReS, Art. 49 - A EIETRONORTE tem por objeto social: a)xealizar estudos,pro
jetow, censtrução e operação de usinas produtoras e, linhas- de transmissão e
distribuiçãoudesnergia ele:trica, bem como a celebração de atos de comercio
decorrente" dessas atividades; b) participar de pesquisas de interesse -do

.setor energetico„ ligadas 4 geração, transmissão e distribuição de energia
elétrica, bana Como de estudos de aproveitamento de reservatõrios-para fins
MIltipleá; C) ContribOir para a formação de pessoal técnico necessetio ' ao
"fitar de-energia elétrica, bem come para a preparação . de opererios qualifi-

-F4d91, através de marnos especiatizados;- d) participar de entidades dirigi
das pelaELETRODReS cdestinadas a coordenação operacional de sistemas ele
tridoi . interligados: e) prestar serviços-de apoio técnico, operacional e
adattnistrativo.eaesPresas concessionitrias de:ser:40 público de energia ele
trica; . f) participar de associações ou organizações de careter tecniccr•
cientlfice , e empresarial de ambito regiOnal, secional ou internacional, de
inter.:Coe para o-.841tor de Energia ejétriCa; g) colaborar para- a-preservação
do meio ambiente,. no (ambito .de . suai atividades; h) colaborar com a !METRO
SlieSSos programa, relacionados cota á promoção e incentivo da indústria na
clamai de materiais • equipamentos deátinados ao setor-de energia eletrica,
bee -OPeo -~0 stáleermA1iárneetteenica, padronização g controle de qualida-
de; CAP/TULO II - Do Capital e das Ações - Art. 59 - O capital social é de
Cri 1i083.1 .89.000,00(um-b/thão, oitante e.tres milhões, cento e quarenta e
nove.mil-cracOlgoe), , dividtdosmt-1.0;3449.000(umbilhão,,oitenta e três
milhões, centos quarenta e. nove mil) ações ordinerias nominativas,' nó Va
ler -nominal de Cr; 1,00(um crúzetro) cada uma. Art. 69 - CS aumentos de ca
pitai da ELETRONORTE serie realizados mediante áubscrição particula g • In
corporação . .de reservas, capitalizando-se-os ~ursos através das módalida
dei admitideá-entei. Art. 79 - A integraItzaçeo-daa ações-obedecere is nor
"41-condições éstabelecidas pela Assembléia-Geral. Parágrafo Único O
epl4htita que' não fiáer:o pagaMento de acordo comas normas- e -condições 'a'

APID100 refere oprásente artigo ficare de-pleno direito Constituldoem mo
MI,S41icande-se corteçieomemeteria, juros de 12% (doze por cento) ao ano e
.Sralelta , de 10% (dez por cento) lobrme valor da prestação vencida. Art. SP

-"A liETRONORTEPOdere óRittr titulo .' múltiplos de ações, em quantidade-não
4i4eriebt a 1001O~Ações. Os agrupamentos ou desdobramentos serão feitos a

- pedido do. acionista, correndo por sua conta as-despesas com a substituição
dos títulos, -que nãopederãe ner superiores ao custo. Paregrafo entoo - Os
lerviçOs de Cenvereeo, transferência e desdobramento-de ações poderia ser
transitoriamente suspensos, observadas as :tornas e limitações estabelecidas.
na legislação éá vigor.:Art. S9 - A ELETRONORTE podere emitir debêntures,
cem OU' sem garantia da-ELETWERAS.'CAP/TULO III - Da Adáinistração. Art.10

-A ELETRONOETElisere admirdatrada por uma Diretoria, composta de Presidente e
4: (quatro) Diretores, brasileiros, eleitos pela Assembléia. Geral, com
mandato de 3(tres) anos, que exercerão suas ftinçõeá em regime de tem
PO:integral. Pareqrafó único - Os Diretores Se° poderão exercer funções
de direção, administração ou consulta em empresas de economia privada con
cessionerias de serviço público-de energia elétrica, ou em empresas de di
reito privado- ligada:a' de qualquer forma it ihdúStria _de Material elétrico.
Art,11 - Cada membro da-Diretoria deveria, antes de entrar no exercício das
funges, apresentar declaração de bens, que sere- registrada em livro pró

jp;t6".. Art. 12 A investidura nós Cargos da Diretoria far-se-é:mediante ter
mó lavrado no livro próprio subscrito pelo representante da ELETRODR4 e
pelo Diretor empossado.Art. 13 - A Diretoria reunir-se-é, normalmente, uma
Voá por semana, ou sempre que necesserio, e deliberare co, a presença da
Saiorie.de seus membros, ParegrafoOnico -De cada reunião lavrar-se-e ata,
que sere assinada ,por todos os membros presentes. Art. 14 - Os integrantes
da- Diretoria não poderão afastar-se do exercicio do cargo por mais de 30
(trinta) dias consecutivos, salvo em caso de férias ou licença, sob pena de
perda do cargo. §. 19 - A concessão-de férias eu licença gere de competência
do Presidente da ELETROBRAS, em relação ao DiretorPresidente, e da Direto-
ria, quanto aos demais Diretores; -§ 29 No caso de impedimento teMporeriec
licença, ou férias de qualquer dos membros da Diretoria, a sua substituição
processar=se-e pela forma determinada por seus pares, não podendo, no entan
to, ser- escolhida pessoa estranha ELETRONORTE ou ELETROERAS; § 39 - VS
gandoo-cargo de Diretor, a Diretoria designerã um substituto para exerci:-
1o' até a primeira Assembléia Geral que se realizar, quando acme preenchido
o cargo vago pelo prazo que restava aó substitsideiCAP/TULO IV - Das Atri 
buições da Diretoria. Art. 15 - No exercício de suas atribuições, compete à'
Diretoria, espeelalmente: a) aprovar as diretrizes internas de organização
adeinistrativa da ELETRONORTE; bY estabelecer normas administrativas, técni
cas, financeiras e contebelepara a ELETRONORTE; c) aprovar a distribuição
de encargos entre seus integrantes; d) deliberar sobre empréstimos a- con
trair no Pais ou nó exterior; cal elaborar os planos de emiásão da debentu
rea,para serem submetidos é Assembléia Geral; fY 'prever as estimativas-da
receita, dotações gerais da despesa e previsão de investimentos da METRO
NORTE, em cada exercício, efetuando o reápectivo controle; g) elaborar Os

orçamentos da ELETRONORTE; hl aprevar planos que disponham sobre admissão,
carreira, aceito, vantagens e gegime disciplinar-para-os empregados da ELE.
V(ONORTE; aprovar os nomes indicados pelos Diretores para preenchimento
dos caros:quelha são diretamente subordinadosiDpronunciar-se-nos casos de
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admissão, elogio, punição, transferencia e demissão dos empregados- subordi-
nados diretamente aos Diretores; 1) delegar autoridade aos . Diretores para
decidirem, isoladamente, sobre questões inclúídas nas atribuições da Direto
ria-; ml delegar poderes a Diretores e empregados para autorização de despe
sas, estabelecendo limites e condições; n) elaborar o balanço intercalar do
primeirasemestre de cada ano, g demonstração doe lucros ou prejuízos par
ciais, a demonstração do resultado do semestre, a demonetração das origens
e aplicações de recursos, a proposta de-distribuição de dividendos, pata se
rem subMetidos é apreciação do Conselho -Fitada' e ao. exame e-deliberação da
Assembléia Geral; o) elaborar, em cada exercICio, o balanço patrimonial da
ELETRONORTE, a demonstração dos- lucros ou prejuizos acumulados, a demonstra
ção dó resultado do exerdlcio, a demoastração das origens e aplicações de
recurecm„ a proposta de distribuiçeó de dividendós e de aplicação dos valo
res exedentes, para- sereis submetidos ê apreciação do Conselho Fiscal e ao
.eXaille-e deliberação :da Assembléia Geral; p) cOnVocara Assembléia Geral de
edlónistag; qi aprovar seu Regimento Interno. CAPITULO-V - Das Atribuições
dos Diretores. Art. 16., Cabe ao Diretor-Presidente a orientação da políti '
ca administrativa e .a representação da ELETRONORTE, convocando e presidindo
as reuniões da Diretoria. .Paregrafo único- Nas deliberaçOes. da Diretorti,o
Direter-Presidente, além do Voto pessoal, teria o de desempate. Art. .17 -Com
pete ao Diretor-Presidente: al superintender os negócios de -ELETRONORTE; 10
representar a.EtETRONORTE' em juizo ou fora dele, perante outraáseCiedades,
oS acionistas-ou o público em geral,podendo delegar tais poderes ft qualquer
Diretos, bem como nomear representantes, procuradóres Prepoitos ou mar:date-
rios: c) presidir as Assembléias Gerais; d) admitir e demitir empregados ;e)
formalizar as nomeações aprovadas :pela Diretoria; f) fazer publicar p gela
tõrio anual das atividades da ELETRODORTEI g) juntamente com outro Diretor,
movimentar cá dinheiros-da ELETRONORTE e,assinar atoe-e contratos, podendó
esta faculdade ser delegada aos demais' Diretóres e a procuradores ou. empre-
gados • deSLETRONORTE, com a aprovação da Diretoria: Art. 18 -.0a Diretoreá,
além-dos-deveres e responsabilidades próprios, serão oá gestores nas Sreas
de atividades que lhes foreá atribuídas pela Diretoria. CAPITULO VI - -Do Com
selho.Ftscal. Art. 19 - O-Conselho Fiscal sere peraminente, conetituido' de
3(tgedliembros efetivos e 3(tres) suplentes, comsmandato . de maano, breai
letgolaiacionistas Ou aio, eleitos pela-Assembléia Geral. - CAP/SULO VII -Das
Kesynleias -Gerais. Art. 20 - A Assembléia Geral Ora:leria realizar-se-1
agi:aro-dos quatro primeiros meses seguintes ao- término do-exerelcio.secial,
em dia e hora previamente fixados, para: tomar aá contas- dos adizinistradó
res,-examinar, discutir e votar as' demonstrações financeireciv . deliberar scr_
:bre a destinação do lucro líquido do exercicloe a distribuição-de divideU-
dos; --eleger os membros do Centelho Fiscal e, quando for o-Caso, os iam
bros da Diretoria, fikando-lhes os respeetivoshonorerion; - -aprovar a cor-

reção da expressão monetéria do Capital 'social. Art. 21 Além doh dasOs
previstos em let, g Assembléia Gerei reunir-Sé-is sempre que a Diretoria: o
achar conveniente. Art. 22 Ak mesa que-dirigirã os trabalhos da Assembléia
Geral sere constlÁulda pelo Diretor-Presidente, ou seu substitute, e por um-
secreterio, escolhido dentre os presentes. Art.23 --O edital de -Convocação
podere condicionar a representação do acionista na Assembléia Geral a que
o depósito do respectivo instrumento seja efetuado na ;cede daELETRONORTE,
com 72 (setenta e duas) horas de antecedência do die marcado para retaliá/ação-
da Assembléia Geral. CAPITULO VIII Do Exerci cio Social e Demonstrações 
nanceiras. Art. 24 7 O exercício social encerrar-se-i a 31 de dezembro: de
cada ano e obedecere, quanto és demonetrações financeires,. Aos preceitos da
legislação federal: sobre energia elétrica, da legislação sobre as socteda
CRes ações e ao presente Estatuto, fl.? - Em cada exercício, sere obriga
USOg a distribuição de um dividendó não :inferior a 25tIvinte e cinco por
eentol dó lucro liquido, ajustado nos. termos da lei, § 29 A ELETRONORTE
levantarã balanço semestral de 30 de junho de cada ano, podendo pagar- divi
dendó a conta de lucros acuMulados ou de reservas de lucros existentes no
último balanço.anual ou semestral. Art. 25. - Quando ós dividendos atingirem,
6% (seis por cento) do capital. soCial integralizado„ poderã a Assembléia Ge
rei fixar porcentagens ou gratificações, por conta dos lucros, para a adiei
nistração da. ELETRoNoRTE. Art. 26 - Prescreve em (três)- anos a ação para
pleitear dividendos, os -quais, não reclamado' oportunamente, reverterão eia
beneficio da ELETRONORTE.' CAPÍTULO . IX - Das Disposições Gerais. Art. 27
Após 'o encerramento de cada exercicio financeiro da ELETRONORTE, o*: emprega,
dos e servidores terão direito a participar dez, lucros, quando estes &leen
çarem Macio por cento) do capital social integralizado. Paregrafo único
R Diretoria-fia:Irã diretrites para a . diítribuição da participação nos lu
cros,que neo poderã ser, em caso algum, superior a. 504(cinquentapor centó)
da remuneração anual do empregado ou servidor. . Nessas diretrizea serão leva
dos em COnta ¡atores tais calo o salerio,otempóde :serviço, &assiduidade,
a responáabilidade, os encargos dá faia! lia, afiei/meia, o interesse é o Se

lo pelo serviço. Art..28 - O disposto no artigoanterior Szeu paregrafo

prevalecere até que seja regulamentado- o Inciso-P, do artigo 165, da- ConSti

tuição Federal. Art. 29 --R ELETRONORTE.pregtari assistência social a seus

empregados, através de Una instituição. de- Seguridade Social, ma forma e

meios aprovados pela- ELETROBRÁS.Araállia, 14 de fevereiro- de 1978. (acta.)

RAUL GARCIA LLANO-Presidente, VILSON DANIEL CHRISTOFARI-,Diretor, FAUSTO CE



MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
RELAÇÃO RJ No- 18-78

PORTARIAS DE 14 DE MARÇO
DE ^1978

O Preeidente do instituto -  Previdên-
cia e Mista/kis. dos SerVioree do PÁ-
tato Gerente Geral de PRE-INPS, usan-
do das atribuições . que lhe conferem o
artigo 17 do Decreto-lei número 2.885 do
12 de dezembro de 1940,e Portaria MPAS
n.° 48, de 19 de setembro- de: .1977, re-
solve:

X° 225 — Nomear Jurandyr Azambuja,
matricula a" 714, Economista, Cisne
"C",_ Código N8-922, Referência 50, do
Quadre Permanente -do INPS, para exer-
cer o cargo, em comissão, Código DAS-

flcios de'Pectglireárit44 dni!* ' 1 21À 
de

teria Regional no Estado do ale Cirande
do Sul, do PUNRURAL, integrado à,Ad-
ministração Unificada do grua-arpa
(Proéeseo n." 5.308-75)-.

0, Presidente 'do Instituto de PreVidèn-
cia e Assietinda dos Serrkione do Pa-
gode, untürle dias atribuiçõeS que, lhe
confere o-artigo 1.40 ' Decreto-lei número
2.885, de 12 de . dezembro de 1940, re-
solve:

N o 227 —Conceder exoneração a--José
"de Oliveira, MatricuM ri.* 1.808.843. peri;
to no 184.739, net:pente de cargo de
Agente Administrativo; Clame "C" Có-
digo SA-801, Referéneie 33. do giz:adro
Pr,-”,a-nente do IPASE, do corgo em co-
missão de Assessor do, Presidência, Có-
digo DAS-102.-1, -n°31830007, integrada á
Aaministração Unificada do PRA-INI013.
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BAR VAR , GUIMARAES-Diretor,JOSÊ CARLOS *BRITO LOPES-Diretor e JAYNE EARCESSAT

-Diretor". Terminada a leitura, ó Senhor Presidente colocou em disoiaSi9 a
Proposta da Diretoria. Solicitando' a palavra, o representante do acionis,
ta aejoritirio, .Centrais- EStricas Brasileiras . S.A.-ELETROSRM, propda e. a
wovação, na integra, da "Proposta da Diretoria da ELETRONORTS" épie visa' a
adaptagio do, Estatuto da Egpresa, Lei 4.404, de 15 ,.12.76,, que dispõe sobre
aa sociedades por Mispe. ,Ma .seguida, não ,havendó outras manifestações ¡o Se
Olor Presidente colocou 4 matéria em votação verificando-se a sua apéovação
por unanimidade dos acionistas presentes. Retomando a palavra e face ao re
suliado- ua vóta0o,' declarou aprovado- o, nove Estatuto Social da ELEPONORTE

' nos: termos 'da Proposta acima transcrita : ESgotada a Ordem do Dia e ninguém
*ais solicitando a palavra; . o Senhor presidente -novamente agradeceu .à pke
eenga de todos e declarou encerrados os trabalhos ~pendendo a sesSAO . pelo.

't1DMIGO Slif iCiehté A lavraturá da Presente ATA, o- que foi por Mim feito. Rea
iherta s Sessão, depois de lida .e apróvada, vai a ATA assinada, pelo presiden
te da Mesa, por mijá, Secretãrie ., e pelos aCionistaS presentes dela se ex
traind4 -ás 05131.45- necessãrias para os fins legais. Brasil-ia, 14 de feverei-
ro deJ1k)78. (ass) RAUL GARCIA MANO-, Presidente da Mesa; JARRAS UBYRATAN RÉ
GO 1DO :'dOUTO-Se cretã r i o ; Centrais :Elétricas Brasileiras S . A. =ELETROBRAS-.P ! P
~11148 UBYRATAN RÉGO DO COUTO; RAUL GARCIA ,LLANO-/////////////////‘////////

.cERTDA0
CERTIFICO,- que a primeira via . deste documento, por despacho

do Presidente da JCDF, nesta data, foi arquivada sob cr nUmero 7.690.
Israsiaia, 7 de marco :de- 1978
WALDXR PEIXOTO - Secretjtio-Geral.

.MINISTÉRIO

(N9 3530 15-3-78 - cr$5.400,00)

DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

PORTARIA E4 198 DE 8 Dg MARÇO DE 1378'

	

O DIRETOR GERAL	 'DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS

CONTRA ÀS OCAS, no uso das atribuiçOes que lhe confere o ar
tigo 99, letra "i", do Decreto n9 73.159, de 14 de novembro
de 1973, publicado no, Diãrio Oficial de 16 subseqüente e
com fundamento na Lei 1..234, de 14-11,50, regulamentada
lo Decreto n9 29,155, de 17.01.51 que foi alterado pelos De
eretos -n9s- 40.630, de 27.12.56; 43.185, de	 .06.02.58;

• 43.961-A, de 03.07.58, Lei n9 5.921, de 19.09.73, Decreto-
Lei 1341, de 22.08.74 e Decreto-Lei. 1.445, de 13.02.76,

R E S	 V E :
I - Conceder a JOAQUIM FERNANDES DE CARVALHO

MARTINS, Odonta1ogo-LT-909.4, lotado no 29 Distrito de Enge
nharia Rural deste Departamento a Gratificação Adicional de
Raios X, calculada em 40% (quarenta por cento) sobre o va
lor do salãrio que percebe, em razão de operar direta, Obri
gataria e habitualmente com Raios X, junto ãs fontes de ir
radiação durante um período mínimo de 12 (doze) horas sena
mais, retroagindo os efeitos financeiros a 09.12.77;

II - A Gratificação referida somente serã	 paga
ao servidor no efetivo exercício do respectivo emprego, con
siderados para esse efeito, exclusivamente, os afastamentos em
virtude de:

a) farias;.
b) licença para tratamento de salde;
c) licença em decorrência de acidente de tra

belho;	 -
d) comprovação da existencid de molestia com

-traída em decorrencia do trabalho COM
Raios X ou substencias radioativas.

III - A concessão acima fica condicionada a reali
zação de exame previa de sanidade e capacidade física do servi
dor, o qual incluirã obrigatoriamente o exame hematolagico,/( /

Englr-Jos* Osvaldo Pontes
Diretor Geral do -MOCÓ-

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO	

Valor e Dotação: Valor: E' de . - •
Cr$ 432.000,00 (quctrocentos e trinta. e

• DOS '	 • doia mil cruzeiros). Dotação: 4 despesa

TRANSPORTES vigente, correrá à conta da verba .-.
deoorrente deste cont.ato nd exercicio
3.1.3.2.03.00:00.2.215.00.04, .. até a int-

	

DEPARTAMENTO NACIONAL 	 Pertkeele de- Cr* 113*(40,0°' en°1<"1"NE — 005.942-0 emitida pela Diretoria

	

DE ESTRADAS DE RODAGEM	 de Administração em o de dezembro
1977.

Caução:i Para garantia da fiel execução
do menet° a Locadora Caucionou na
Tesouraria do DNER a quantia de
CS 4.320,00 em moeda corrente confor-
me Guia número- 9258-77 EMPIP-Ehr.
MRP-DP, datada de 29 de deeembro de • ‘"
1971.

Fundamento do Instrumento: Autori-
seção do Vice-Diretor Geral, datada de
30 de abril de 1977, exarada ã folhas In
do processo de número 41:758-77, que ,
&Provou od Julgamento da Tornada. de Prs-.
Oca objeto do Edital número 30-77 e au-
torizou a adjudicação dos Servi^ na
toma do artigo 127 Inciso II, 45 39 e 59,-
Segunda Parte do Deereto-lei número 200,
datada de 35 de fevereiro de 1967.

(N9 3.450 -- 14.3.78 — Cri 440,00)

EMPRESA BRASILEIRA DE TRANSPORTES URBANOS -

Extkato de Contxato
PARTES: Empfte4a 8/1441.1eixa dos Txanepo4te4 U4bano4 - E13111 a Falsa

SELEN-Senvícos Têcn.i.cos PAo lgáLionaía Ltda.
ESPECIE: Conthato de Mestaçao de Seaviç.os.
OBJETO: E a execução de '2/matação de sekv.i.ços de 02 (doís) me,

ein.i.coá, 02 (dois) motorastas, 01 (um) etetxtenta
auto,s, 01 (und bombeio kid/aulico, o1 ('um') _ eletIticit
ta de ínátalaçães pnedia.i..4 e 02 (do1.4) jandineW14.

LICITAÇÁO: Tomada de Pnecos n4 003/18-ESTU.
CREDITO PELO QUAL CORRERR A DESPESA: Reco/1444 ?m6p/c-U4 da EBT.0
V/GENCIA: Doze meses. Ate 21.02.79.
VALOR TOTAL: En$ 533.862,00 R.u.i.nhento4 e .t/anta e tn .e.4 n41, 64

tocentoa é 42.4Aen.ta e do.L.4 exureixos I.
ASSINARAM: Albeato Teve/te:4 Sílva, pela EBT(.1 e Paulo a4e/t Leoa,

pela SELEN.
8/ta4Zt2a(DF)', 22 de jSeveite.i./to de 1978,

• (Of. n93/78)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE -COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

TERMO DE ACORDO que entre si -celebram o INCRA e Ja
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRComUERJ.
CRT0l48,1.7,7-7 8.

OBJETIVO - Proporcionar aos estudantes da UERJ, preferencial.
mente carentes de redursos financeiros,, oportunidade de exei:
cicio profissional nas diversas atividades do INCRA, competi
veis, sempre que possível, com os respectivos currículos es-

-

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

(ARTIGO 19 DO DECRETO NV 78.38248)

Instrumento: Contrato de Locaçãe
Serviços PG-2448.

Partes: Para a prestação de serviços
de &Seio, limpeza e conservação de de-
pendências do DNER — Divieão de Eqtri-
pimento rodoviário situadas na rodovia
Presidente Dutra, km 0, Pa.ada de Lucas,
totalizando 1.300,00m2.

Prazo: O pra*i para otncinsão dos
serviços objeto deste contrato será de
24 meses consecutivos, -contados da ordens
do DNER para inícios dos serviços.
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Colares desses estudantes, -de confórmidade com o ProgramálM
SADETRANWO instituidOpelo Decreto n9 69.'927/72.

PRAZO - 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
prorrogável automaticamente por iguais períodos.

CLAUSULA ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA - O INCRA pagara a cada
bolsista a seu serviço, a quantia eiãuivalente a duas vedes o
valor do salário-minimo (Lei n9 6205/75), estabelecido tpara
a Região, por mês de efetivo trabalho. As despesas correrãoa
conta das Atividades 04.04.13.1.2.105, 05.04.13.1.2.106 e
08.04.13.1.2.,113 - Manutenção das Secretarias de Administra-
ção, de Finanças e Departamento de Recursos Fundiários respec,
tivamente. Elemento 3132 - Outros Serviços de Terceiros do
Orçamento-Programa do INCRA para 1978e nos demais exercí-
cio a conta de verbas consignadassob o mesmo titulo no Orça
'mento correspondente. Empenhos n9s 192, de 17 de fevereiro
de 1978, no valor de Cr$ 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros);
083, de 17 de janeiro de 1978, no valor de Cr$ 97.363,20 (no
venta e sete mil, trezentos e sessenta e três cruzeiros "e"

vinte centavos); e 142, de 31 de janeiro de 1978, no valor de
Cr$ 156.000,00 (cento e cinqflenta e seis mil cruzeiros).

FUNDAMENTOS LEGAIS - Resolução n9 20, de 20 de fevereiro de
1978 - Processo INCRA/RJ/N9 0094/78.

Brasília-DF, 22 de fevereiro de 1978.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que entre si ce
lebram o INCRA e a firma ACOBRAN - Auditoria
Contabilidade Ltda.
CRT-0166-19-4-78.

OBJETIVO - Execução de serviços de Auditoria Contábil, Admi
RTIWITErva, Financeira e Jurídica na COOPERATIVA MISTA DÉ"
PESCA NIPO-BRASILEIRA, sediada no município de Santos, Esta
do de São Paulo, abrangendo o levantamento dos Balanços, e-
xame e registros dos lançamentos contábeis dos exercícios de

, 1975, 1976 e 1977, bem como de seus setores industriais,pos
, to de comercialização e a coligada empresa COMPESCA.

PRAZO - 60 (sessenta) dias e o inicio da prestação dos ser-
viços será logo apOs a data de assinatura do presente Ter-

' mó.

CLAUSULA ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA - O INCRA, para fazer fa
ce as despesas dos serviços alocarã recursos no valor de
Cr$ 620.000,00 (seiscentos e vinte mil cruzeiros) que cor-
rerão por conta da Atividade 10.04 . 18 . 1 . 1 . 10 1 - coordenação
para o Desenvolvimento do Cooperativismo, do Departamento
de Desenvolvimento Rural - Elemento 3132 - Serviços de Ter-
ceiros do orçamento-Programa do INCRA para 1978 - Empenho
n9 29 11, de 09 de dezembro de 1977,. no valor de Cr$........
620.000,00 (seiscentos e vinte mil cruzeiros).

FUNDAMENTOS' 'LEGAIS - Tomada - de Preços n9.15/77-BSB.

Brasil-ia-DF,. 23 : de fevereiro de 1978.

CONTRATO DE LOCAÇÃO firmado entre o INCRA e ANTO-
NIETA MARTINS VICENTE,
CRT-0146-17-Z-78.

tOBJETIVO Locação do imével situado- no Largo de São Fran-
Wiao-7-oii Paula	 344 na Cidade do Rio de janeiro, Estado do
Rio de Janeiro.

. PRAZO - A pxésente locação vigorará a- partir .de 20 de feve-
reiro de 1978 até 31. de outubro de 1978, sendo automatice-
Mente prorrogado .por igual período.

CLAUSULA' ORÇAMENTARIA' E FINANCEIRA-- O aluguel é- de Cr$^....
37.589,00 (trinta e sete-mil, quinhentos e oitenta _e nove
crtzeiros) mensais, por andar e Compreende a locação do 39
ao 139 andares, no valor total de Cr$ 413,4_79,00 (quatrocen
tos e treze mil, oustrocentos e setenta e nove cruzeiros),
correndo as despeaas a cdnta do Elemento 3132.- Outros Ser-
viços de TerceirOs„ das Atividades 17,04.13.1.2.122 e -04-.
04,13.1,2.105 -.Manutenção da Coordenadoria Regional do Les
te Meridional - Empenhos n9a 140 e 141, de 18 de Janeiro- de
1978, respectivamente.

FUNDAMENTOS LEGAIS - Conforme Processo INCRA/GB/N9 4.180/72
e outros,

Brasilia-DF, 20 de fevereiro de 1978.

TERMO DE CONVÊNIO cpw entre si celebram o INCRA e
O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS.
CRT-0284-15-Z-78.

-OBJETIVO - O GOV/MG pela sua Superintendência do Cooperati-
vismo da Secretaria da Agricultura, fica incumbido da execu

ção, articulado com a Coordenadoria Regional do INCRA -
CR-06, dos serviços relativos a Promoçao e Fiscalização dá
legislação eseecifica, em toda área territorial dessa Unida
de da Federaçao.

PRAZO - 01 (um) ano a partir da date de nua publicação no
D.O.U-., denominado "Ano convenlo", e -poderá, ser renovado por
igual período.

CLAUSULA ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA - O INCRA contribuirá o=
a quantia de Cr$ 2.500:000,00 (dois milhões e quinhentos mI.1
cruzeiros) a conta do P rojeto  10'..0 4 .18'. 1.1.10 3. - Elemento 3270
do orçamento-Programa do INCRA para 1978, a qual sã poderã
ser aplicada de acordo com o Plano de Aplicação aprovadõ pe
lo DD/DDC, conforme Processo CR-06/MG/N9 2516/77 - Empenho
n9 346, de 13 de fevereiro de 1975. GOV/MG se compromete
colocar ã disposição do Executor deste convenio a quantia de
Cr$ 1.338.490,00 (hum milhão, trezentos e trinta e oito mil
e quatrocentos e noventa cruzeiros), necessária ã complemen
taçao para execução do Plano de Trabalho Integrado, indepen-
dentes de outras formas de participação.

PUNDAMENWS LEGAIS - A assinatura do presente convenio foi
aprovada pelo Conselho de Diretores do INCRA, em sua 1154
Reunião, de 20 de fevereiro de 1978, Resoluçao n9 19 da mes
ma data.

Brasilia-DF, 28 de fevereiro de 1978.
n ia,

Objeto: Serviços de reforma geral ma
drag-liiies de propriedade-do DNOS lo-
calizados no Estado do Espírito Santo.

Fundamento Legal: -Conoorrencia nú-
mero' 18847, Edital númeio 188-77..

Dotação e Empenho: A dripesa correi-
no preaentae exercido per conta de re-
cursos próprios do DN011. corresponden-
te à Verba 4.11.8 - 49.82 - 13.78. .-
021.4377 - ES-Uniko-78, empenhada a
importando de Cr$ 1.758.00 -00 (hum mi-
lhão, setecentos e cinquenta Mil OrtueSt-
rol), conforme SR número 043-3, de 21
de fevmeiró de 1978.

Valor total: Cr; 1.750.000,00 (hum mi-
lhão, seteCentos e e.inquenta mil cri-
mina).

Priao: 9.:(tres) meem, a partir da data
de sua vigendo.
Garantia: Inicial no valor de 	

'Cr$ 23.832,00 (vinte e trés mil oitooentos
e trinta e deis cruzeiros), em títulos da
divida pública federal; conforme Guia
de Recolhimento número 882-8 de. 9 de
janeiro de 1978, da CEF - Filial do Es-
pirito Santo complementada cia pe..-
celas de 5% (cinco por cento) das Me-
dições.
Reajustamento: Este Contrato não até

sujeito a reajustamento de preços. As-
sinam o premete Contrato os Senhores
Francisco Rodolfo Valença do Rego
Barros pelo DNOS, ccntratanta, e Ro-
berto Mendonça Nunes pela firma L.
Pina e companhia Limitada, ~tratado.
sendo testeniunhas Elsa Soares e Flavio
Reis. - Rio dó Janeiro, 3 de março de
1978.

Aprovação: Resolução número 59-784
do -Conselho de Administração do DN013,
em sua Reunião número 7-78, de de
março de 1978.
A publicaçãd deste Estrito é feita no

Mario Oficial' da União, na forma do
dispOsto no Decreto número 78.332-78.

CONTRATO N9	 033/78
pRocEsso N. 6.952/77

EXTRATO DE' CONTRATO

CONTRATANTES: DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO e a
firma ERICSSON DO BRASIL COMERCIO -E INDOSTRIA S.A. - rce- M9 33.
067.745/0025-02.

-OBJETO: Fornecimento e instalação de uma central telefônica au
tomôticá	 PABX ) destinada ã sede da IIá. Diretoria 	 Regional
(	 DRS ^), situada na rua Bulcão Visna-n9 130, ha cidade .de
FiOrianOpolis , SC.

Ofício ng52/78

~3~10
DA

EDUCACAO IC CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

sammia DE CONTRATO
Universidade Federai do Rio Grande

do Sul e a firma Félix Ferrari Mercai.

Termo de Contrato número 248-78,
Didrio Oficiai, assinado em 27 de feve-
reiro de 1978 mai. as obras de reforma
pardal do prédio do I.E.T. para o nPD,
resuitante da Carta Convite n.° 92/77D0.
constante do Processo 0478-77 R.

despeaaa com as terviços ora ajus-
tados, no valor de Ore . 351.888,00, .cor.i,
Terão por tonta da dotação' S.P. 21 - .P
201$, elemento de despem 4.1.1.2.
.0 Empenho de n.• 894-78 correspon-

dente a impo:tenda foi-ootabifizado. em
Prifeesor HoineÉo SÓ joeira;

Reitor.	 FoUS Ferrarf gamos, MV'.
-(N.° 3347 - 13-3-78	 Cri 150;90).

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO

CONTRATO Ne 29-78
Precato número 9.57547

Extrato de Contrato
Contratantes: Departamento Nacional

de Obraa de Saneamento e a firma L.
Pina e Companhia Limitada - COO
número 27.389.873-0001-94.



MINISTÉRIO.
DA PREVIDÊNCIA

EI ASSISTÊNCIA

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDENCIA SOCIAL
Resume de Contiato de 1..ocagdo de

Serviços
O Superintendente Regional do INPS,

em São Pelai:, faz saber que foi resinado
o seguinte contrato:

Extrato- do Contrato 129 028-78 — Pro-
cesso 21-000-903.884=77 — Toniada de
Preços n9 495-77: Na forma- da ;decisão
exarada as Há 48, dó -praias:10 citado,
foi firmado em 31 de janeiro de 1974
com vigência -a partir de 1 de feirereffo
de 1978, o Contrato 028-78, entre o
INPEI e a firma Empresa de Segurança
Bancaria Resilar Ltda., paia -prestação
de serviços de custódia, diária, por em-
preitada mensal, a serem- executados to
Prédio situado na Av. Nove de Julho n9
611, nesta Capital, *pelo prazo de-12 (dó-
se) meses. A despesa, no valor' total de
Cr$ 518.000,00 (quinhentos e dezesseis
mil cruzeiros), correrá -por omita da der!
taça° orçamentaria própria, tendo sido
emitida a Nota _de Empenho -número
313-19/2001/010/027-78.

São Paulo, 22 -defevereiro. de 1978.
Of. 78 — Ag. Nacional

O Secretario Regional de Serviços -Ge-
rais e do Património, em São- Paulo, fu
saber, -em cumprimento ao- Decreto n9
78.382 de 8.9.78, que foi realizado o se-
guinte contrato:

Nspécie: Contrato Particular de Pro-
messa de Compra e Venda; -

Objeto: -Alienação do imóvel de pro-
priedade do INPS, situado no Edifkdo
Anchieta„ apartamento 45-e garagem. as

Avenida Paulista n9 2.584, nesta Capital,
no Sr.. Messias Vieres Rota;	 „

Modalidade: Concorrência Pública;
Valor; Cr$ 811.100,00 (oftocentos e on-

ze mil e cem cruzeiros);
Prazo: 380 (trezentos e sessenta) me-

ses.
são Paulo 23 de fevereiro d e 1978

Of. 17— Ag. Nacional
Reassmo de Contrato de Looagdo de

„Serviços
O Superintendente R,egiaturl do nes.

em $ão Paulo, faz- eaber que foi Malhado
o seguinte contrato:

=trato do Contrato n9 017,78 — ~-
caso 21-000/821231/78 — Toáadá de Pre-
ços 332-77. Na forma da dedal° ~-
rads. às fls, 57, do processo eludo foi
firmado, em 30 de dezembro de -1977, COEI -

vigência a partir de 1.1.78, o Contrato
n9 017-78, entre o IMPO e a firma Ma-
enPon Engenharia e Construçaõ Ltda.,
para prestação de serviço de manuten-
ção mensal de energia elétrica e hidrau-
lica, no pridio situado na Rua Leopoldo
•"ICON n9 387 nesta Capital, pelo prelo
• de 12 (dose) meses. A despesa, na variar
total de Cr$ 483.334,40 (quatrocentos e
sessenta e três mil, trezentos e -trinta e
quatro cruzeiro& e quarenta centavos),
oorrera por conta da dotação orçamen-
tária 313-08-015.

São Paulo, 22 de fevereiro de 1878.
-	 Of. 76-- Ag. Nacional

Retificago
Na publicação inserida no Didrio Ofi-

cial de 23.1.78, página 258,
Onde se Ne

... foi firmado em janeiro de 1R78,
Iela-se:

foi firmado em 2 de janeiro de
Of. 75 -- Ag. Nacional

Extrato' dó contrato- n? 01/78. - Processo 0 ; 19,0/254,752 de 28 da.
lovembro de 1977 - Tomada-de-Preços n? 187/77. - Na forma da Decisão exa

rada ás fls. 41v. do processo citado, foi firMado'em . 27 de fevereiro-de-
1978, o Contrato n? 01/78, entre o INPS e a firma MAN-Servi-Os Toichr'

cos Profissionais Ltda., para os serViçOs relationadot com,trensPerte:,
para moviffientação de viaturas oficiais, para p Instituto, pelo prazo:de

(12) doze meses, com inicio em 05 de fevèreiro de 1,78.,A despesa--no-Vá
lor máximo anua) de Cr$937.440,00 (NOVECENTOS E 781NTA'i SETE-MIL; A11/1-

ITROCENTOS E QUARENTA CRUZEIROS):, Correrá à conta da dotação CrçaMenti..,
ria prápria, tendo sido emitida a Nota de -Empenho-datada-de 21 de foriefr;
reiro de 1978.

PortaAlegre, 28 cie fevereiro de 1978. '

(12f. ,8l-Ag. Nac.)

RESUMO DE CONTRATO DE" LOCAÇÃO DE SERVIÇOS

	

-0 Superintendente Regional do	 em São Paulo, faz, saí

	

ber que foi realizado o seguinte ContratO:	 •

Extrato do contrato n9 14178 - PROCESSO 21s.0.00~0/77
PREÇOS o9 376/77. Na forma da decisão exarada ás fls. 42, do Processo,
citado, foi firmado, em 10 dejaneiro.de 1978, coa vigencia.a_parti
de 11/01/78, o. contrato :19 18/78, entre o'INPS e a . firsa MACARON:EN
SENHARTA E CONSTRUÇÃO LTDA., pára prestação de diversos : serViços
conservação, em imáVeie do INPS, pelo prazo de'12(dOze) meses.- A .des-
pesa, , no valor àãximp total de Cr$ 2.-690.899,20 (Dois:milbiSes,. seis 7'
.centos'emoventmaii,.oitocentos . e . noventa e. noVe:ertizeiroe-i vinte
centavos), etirrepj por conta da dotação . orçamentária 313-19/015

• (Of..79-An.Nac.)

Extrato do COntrato n9 004/78 - Processo n9 2.58-7-.614/77,
de 29/11/77- Tomada de Preços n9 386/77 - Ná forma da deci-
são- exarada no prOcesso em referência, ãs fla :280 , foi Urna
do em 28/02/78 o Contrato n9 004/78 entre o INPS e a firma_
CEBEC S/A ENGENHARIA E INDÚSTRIA para recuperação da instala_
ção de ar condicionado do Edifício Sede, mi Manaus - AM, no
valor total de CR512.770.000-,00 n doze milhões; setecentos o
setenta mil cruzeiros) , tendo silo emitida a Nota de Eittpenho

	

.	 •
n9 200P-313-06-015-147/77, no valor de CR$1.4.670.000,00 (quá

•
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Mar o do 1978

FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência n9 115/77, Edital TOP 115/77.

DOTAÇÃO E EMPENHO: A despesa correr& no presente exercício por
conta da Verba 4.1.3.0.1376021.2.545-171:113(0/78, • Equipamentos e In!
talações, conforme NE n9 262-4, de 19.01.78, no valor de Cr$.....
527.946,20 ( gál.hhentos e ninte e sete Mil, novecentos e quarenta
e seis crüzeiios e Vinte centavos ).

VALOR TOTAL: Cr$ 527.946,20 ( quinhentos e vinte e sete Mil,nove
centos e quarenta e seis cruzeiros e vinte centavos ).

PRAZO: 3 ( três ) meses, a partir da data de sua vigência.

GARANTIA: Inicial no valor de . Cr$ 7.245,94 ( sete Mil, duzentos
e quarenta e cinco 'cruzeiros e noventa e quatro centavos leal Obri
gações ReajustAveis do Tesouro Nacional, conforme Guia de Recolhi
mento n9 52.366, de 13.12.77.

REAJUSTAMENTO; Este Contrato não esti sujeito a reajustamento de
preços.

Assinam o presente Contrato os Srs. Francisco *Rodolfo Valença do
Rigo Barros pelo DNOS, CONTRATANTE, e Julio Ce gar Marques Guina
raia CPF N9 029718447-49 e José Olegario do Prado Carvalho CPF
N9 050914977-49, pela firma ERICSSON DO BRASIL coleiem E INDUS
IRIA S.A., CONTRATADA, sendo testemunhas Glenart Barbosa e Elza
soeres, Rio de Janeiro, 10 de março de 1978.

APROVAÇÃO: Resolução n9 71/78, do Conselho de Administração do
DNOS, em sua Reunião n9 8/78, de 13 de março de 1978.

CONTRATO 80 032/78
PROCESSO N9 8.391/77

EXTRATO DE CONTRATO

.CONTRATANTES: DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO e a
firma dJF DE VIGILÂNCIA LTDA - CGC N9 19.009.885/0001-18.

OBJETO: Execução de serviços de vigilância das dependências da
7a. Diretoria Regional (,7a. DRS ) situadas na Avenida Afonso

.Pena n9 3.500, na cidade de Belo Horizonte e rua Maria Perpetua
em frente ao n9 512 na cidade de Juiz de Fora, ambas no Estado '
de Minas Gerais,

FUNDAMENTO .LEGAL: Concorrência n9 148/71, Edital n9 148/77.

DOTAÇÃO E EMPENHO: A despesa correra no presente exercício por
conta da Verba 3.1.3.2.4 902.1376021.2.545-UNIÃO/78, "SERVIÇOS DE
TERCEIROS", conforme VE n9 045, de 17.01.78, no - valor de Cr$...-.
495.000,00 ( 'quatrocentos e noventa e cinco mil cruzeiros ). No
exercício subeequente a despesa Correra pelo credito ou Consigna
""ágp. que- 4 comportar..

VALOR TOTAL: Cr$ 540.000,00 ( quinhentos e quarenta"mil cruzei
roa ).•

PRAZO: 12:( • doze ) meses, a partir da data de sua vigencia.

GARANTIA: Inicial .no valor de Cr$ 6.000,00 ( seis . mil	 cruzei
roi ) se moeda corrente conforme Guia de Recolhimento n9 980.
276 -. 0, dê 25..12.77, da 'CEP-Filial do Rio de Janeiro, compieisenta
da are 'parcelas de 5% ( cinco por cento ) dos serviços mensais
executados.	 •

REAJUSTAMENTO: Este Contrato não esti sujeito a reajustamento de
preços.

Assinam o presente Contrato os Srs. Francisco Rodolfo Valença do
Rigo Barro" pelo DNOS, CONTRATANTE, e Gilson de Souza Leite CPF
Nó 051069237-00 pela firma CJF DE VIGILANCIA LTDA, CONTRATADA,sen
do testemunhas Flavio Reis e Mauro Coelho, Rio de Janeiro, 10 de
março de 1978.

-
APROVAÇÃO: Resolução n9 70/78, do Cánselho de Administração	 do
DNOS, em sua Reunião n9 8/78, de 13 de março de 1978.

Oficio n9 19/78
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torze milhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros-) , sendo •que
CR$1.,900.000,00 (hum Milhão e novecentos mil cruzeiros) pre
visto pare reajustamento.

(Of. . 229-AN)	 •

EXtrato. do Contratd .. n9 719/77. Processo n9 2.565.252 de
21.06,77, Concorrência n9 196/77. Na forma da decisão exa
rada às .fls. 362 do processo em referência, foi firmado em
2:3/ 0 2/78 , _o Contrato fl9 719/77, entre o INPS e a firma
FUMBEC - FUNDAÇÃO BRASILEIRA P/0 DESENOLVIMENTO DO: ENSINO
DE- CIÊNCIA, para f(ziitkegittiento de material ..hoSpitelar, des-
tinado e diversas Superintendências dentro do prazo de
60 (sessenta): dias ilteis, no valor 'de Cr$1. 458 .000 ,00 (hum
Milhão,. e quatrocentos e cinquenta e oito mil cruzeiros)
tendo sido emitidas as Notas de Empenho n9s 413.01.2006.932/
96 no valor - ele Cr$; 29-1.600,00 (duzentos ,e noventa e um mil
e seiscentos cruzeiros) e 413,01.2005.934/21.1 no valor de
Cr$ 1.166.400,00 (hum Milhão, cento e sessenta e seis
e quatrocentos. 'cruzeiros) de 20.12. 77..

(Of. )29-Ao. Nacional)

Extrato dó Contrato n9 754./77. Processo .n9 2.. 586.998 de
23.11.77. Tornada .de. Preços n9 382/77. Na forma , da decisão
exarada às fia. 29 do Processo em referencia; foi firmado
em 28/02 /78 , o Contrato n9 754/77, entre o .INPS e a fir-
ma GUTENBERG MAQUINAS á MATERIAIS GRÃFICOS LTDA., lia quali
dade de representante da HEIDELBERGER DitUCKMASCHINEN AKTI-
ENGESELLSCHAFT, para fornecimento de máquina impressora au
tomàtica, mediante importação direta, destinada ao Serviço
Gráfico, pelo prazo de 110 (cento e dez) dias úteis, no va
lor de D14 153.780,00 (dento e cinquenta e três mil e ,sete-
centos e oitenta marcos alemães) , tendo sido emitida a No-,
ta de Empenho n9 413. 01. 2001.. 910/82 'no 	 valor,	 de

,Cr$, 1.628.041,28 -(hunt milhão, seiscentos e vinte e oito
mil, quarenta e uni cruzeiros e vinte e oito centavos) ,para
cobertura total das despesas que envolvem a operaçãó..

(Of. 398-Ag.Nac.)

E ..;f..rato do Contrato n9 796/77 :.. Processo, n9 2..565.260	 de
21-06. 77 . Concorrência 204/77. Na forma da decisão'ema-
.rada às fls. 896 a 899 do processo erts referência, foi firme
do em 27 /02/78 o - Contrato n9 796/77, entre o INPS e a
firma AMERICAN OPTICAL DO BRASIL LTDA., na qualidade 'de re-
presentante da AMERICAN OPTICAL CORPORATION USA., para for-,
pecimento de material hospitalar, mediante importação dixe

pelo prazo de na (cento e dez) dias úteis, destinado a
diversas Superintendências, 	 valor de US$25.105,50, tendo
sido emitidas as Notas de Empenho n9s 413.01..2006432/78 no
valor de Cr$ 248.650,92 (duzentos e quarenta e 'oito mil seis
centos e cinquenta Cruzeiros e nerirenta e doi e centavos')
413.01.2005.934/188 no valor -de Cr$ 274.033,62 (duzentos e
setenta e quatro mil, trinta e três cruzeiros e sessenta e
dóis centavos) e 413'.01.2005..935/19 no valor de
Cr$. 32.64942 (trinta e dois mil, seiscentos e quárenta e
nove cruzeiros e doze centavos) para cobertura total das dos
pesas que envolvem a operação.

(Of. 293-Ag.NaC.)

Extrato do Contrato n9 727/77. Processo n9 2.566.520 de
21.06.77. Concorrência n9 216/77. Na forma da decisão exa
rada às fls. 503 a 506 do 'processo em referência, foi fir-
mado em 28/ 02/ 78, o contrato n9 727/77, entre o INPS e
a firma HENRIQUE GOMMA 4 CIA LTDA.,na qualidade de repre-
sentante da KRETZTECHNIK GES M.B.H. KRETZ, para fornecimen
to de material hospitalar mediante importação direta, pelo
prazo de 60 (sessenta) dias úteis, destinado a diversas Su

perintendencies, no valor de Sh A. 1,203.807,36 (hum mi-
lhão, duzentos e três mil, oitocentos e . sete schillings aus
triacos e 36/100), tendo sido emitidas as Notas de Empe-
nho n95 413.01.2006. '932/66 no valor de Cr$ 275.270,62 (du-
zentos e setenta e cinco mil, duzentos e setenta cruzeiros
e sessenta e dois centavos) e 413.01.2005,934/158 no valor
de Cr$ 1.376.353,07 (hurn milhão, trezentos e. setenta _ e
seis mil, trezentos e cinquenta e três cruzeiros e setenen
tevos) 'para cobertura total das deepesas • que envolsree	 a
operação.	 (Cf. 294-Ag. Nac.

E D I TA -1 E AVISO S
mas interessadas, na Seção de Expedição
do DNER, it rua General Bruce,n(unero
02-RJ.

Rio de Janeiro, 14 de Março de 1978.
Eng.' Salva* BorbOrerna da Silve, —

Chefe: 40 Grupo Erecutitto de O:Incor-
rê/miai OEC.
CoNCORRENCIA — EDITAL NO 81=78

0. Departamento Nacional: de Eatradat;
de Redsgeils, autarquia do Ministério dos
Transportes, terna público para contie,
chnento de quantas'possam se intervi-ser,
que fará realizar Concorrência em data
de 24 (Vinte e quatro) de abril de 1978,
Is 14,30 horas, no aoditerie desta autar-
quia, situado Avenida Presidente Var-

. gas, 2.9 andar, na cidade do 'Rio de
traneiro-RJ, para serviços de conserva-
çAo e restauração a Carla-
trução de pontes na .Rodovia BR-319-
AM, treehor Manaus Porte Velho,. sub-
trecho; km. 418 ao km. 817.

O Edital referente aos seri/Ws, sob o
Wderá ser adquirido pelas fir-

mas kiteremadás, na Seção de Expedi-
ção de DNER, à rua General Orme, nú-
mero

Rio da janeiro,. 14 de março de.1976.
Eng...Salva* Borborema dee Silva,

-0 Edital referente aos serviço', sob o Chefe do -grupo Executive de . Concor-
n, 80-78,-poderá sf,r adquirido -pelas lir- tencial.

.	 _

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA

Acham-se à disposição dos acionistas da Empresa rasilei
ra de Infra-Estrutura Aeroportuária - IWPRÁERO, na sua sede soCi
ai, no Setor Comercial Sul, Edificio Chams , 6 9 andar, nesta Cida4
de, QS documentos a que se refere o artigo 133 da Lei n 9 6.404, de -
15 de dezembro de 1976 , acompanhados do Parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício de 1977,

Brasília (DF.), 09, de março de 1978.

HEIAU COSTÃ

Piresidente
DIÀs: 16-117-20/3/75 -. 	 '

As quinze horas do dia dela de mar-
ço de Mil novecentas e setenta eákiti,
retiniu-se na Sede deste Departainente,
eito à Avenida presidente Vargas- ntl-,
mero 62;59 andar, na cidade de'RIO de
Janeiro lt7; a Comissão ceinpesta
pelo Eng. Alfredo Eduardo Robinson
Aldridge Carreto; Como Presidente, P910
Procurador Eden Barros Dias, pelos En-
genheiros José Peralva de Carvalho e
Carieis Altandrando Requião, corno
Membros e pelo Agente Administrativo
Maria Alice Ramos, servindo de. Secre-
tária.

Declarada aberta a sesiãO, O Senhor
Priaidente comunicou szá presentes Mie
á mesma destinava ao recebimento e
abertura dos envelopes de documentação
e de proposta para a Concorrência n°02,
de laia, tendo comparecido a entregue earafe:idos envelOpes, o representante dafirma Sociedede.de Dragagem E.A.

Dando :continuidade aça trabalhos, a
Comissão procedeu ao axame da de-
dementação de habilitação- apresentada
pela firma, é aP6s considerá-la de atar-
ei) ont as exigências do Edite], o Se-nhor Presidente Procedeu a aberturado envelope de proposta e a leitura dos
seguintes totais:

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA — EDITAL N 9 80-78

O Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes, torna públioo para conhe-
cimento de quentes possam se interessar,
que fará realizar Concor.ência em data
de 20 (vinte) de abril de 1978, às 1430
horas no auditório desta autarquia, si-
tuado à. Avenida Presidente Vargas, nú-
Mero 534, 39 andar, na cidade do Rio de
janeiro-GB, para serviços de-conserva-
ção, melhoramentos e restauração e
'construção de pontes na Rodovia BR-
219-AM, Trecho; Manaus — Porto Ve-
lho, subtrecho; um.0 ao km. 418.

MINISTÉRIO

INTERIOR.
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO -
ATA N9 02.78

Ata da reunido da Comizado Geral de
Licitações, para recebimento e alusr-
twa dos , envelope; de documentação
e de proposta da Concorrência núme-
ro 02-78, referente a ezecução dos ser-
viços de dragagem e cai:mil:cimento do
matedal até um total de 460.000 M3,
no canal Paralbuna, no município de
Juiz de Fora, Estado de Miada Ge-
rais, 7* Diretoria Regional do DROR
(7' DRS), conforme' Avisos pubticoltos
no Didrgo Ofiicat do Estado do Rio
de Janeiro — RJ, Parte I, do dia 27
de janeiro de 1978, ;Mana n9 7, e nos
Órgãos de dimagaçclo "O Globo" do
dia 27 d,e janeiro de 1978 e "Estado de
Minas" do dia 31 de janeiro de 1978.
respectivameate, das cidades do Rio
de Jasmim — RJ e de Belo Horizonte
— MG.
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:Sociedade de Dragagem S,A. — Pre-
ço total, dos- serviços:
C4 7.911.400;00 (sete Milhões, novecen-
tos e onze mil e quatrocentos cri:Seroa)

Prazo total cara execuçao: 10 (dei)
Meses.

Nade mais ocorrendo, o .Senhor Pre-
st,'e. „e encerrem is atesai) tta qUinse-
ina e trinta mintitoà, -autorizando-ene
CO L O s, lavrar • presente Ata
Ore vai por miin assinada e pelos mem-
bros da Crimina°. Rio dó. Janeiro, doisdi marps. de mil novecentos e -aetentis
Cito. — Maria Alicie Mem, Secretaria
— Alfredo EduardO Robinson Aidrid0.
Carmo, Presidente — ides Barros Dias
— Propelido? Membro — Jogé Peralta
de Carvalho --. Engenheiro Membro- —
Carlos AitaMirando Regeste° — Enge-
nheiro Idenbro,

ATA 1!9 0148
Ata. da resundo da COmigeo Gerai de

Licitações,. Pant ~Memento .a aborte=
ra- doe enonorms 5, -doesmentadio .
d• proposta da Com:arrenda n9 01-78
referente a essecidio de ..eerviciesde
dragagem 1 obrat ,campsmentarss, -com
drag-lInea do- DNOS, até ma volume
de 8801.000 . 11$1, nas bacias doe
Coagi; Cisaibé; Ribeira, Atente e Rie

,o Marviod, Mititiciptos dis Los-
Biebttoutl, /regi 1 Marhient, no-

k,:-•fado dei parrorod, 10.• Diretoria Re,
pional do DNOS (10* DRS)...cdnforned•• vis/Acedes no Medo Oficial do
ratado do Rio de Metro — RJ. Pai-
ti 7, do Ma -03 dás ~retro de
Irdfina ss9 8, e Sem órgdos de . Manga-
gdo '10 0400" "aálltd- do: Povo",

dia 03 de- fevereiro de 1978, das
'atilados do .RIo do . .7gbegro . — RJ, e de
Csiritibs. — PE, raPsenuauseeite•
ka quina* .horas: do dia- ante de mar-

ço de Mil novecentos e .setentsi e oito,
na Sede deste Depene:mente alto à
Avenida Presidente Varnel n9 83; 59
a a ris Cidade do Rio de Janeiro '—
RJ, • Condeno,. compona pelo Enge-
nheiro Alfredo Edus,~ RoWseon Alá
&idos Caraná Como Presidente, .pelo
Procurado; Iden Barral Dila. pelos En-
genheirol José Peralva de Carvalho •
Carlos- Aftamire,ndo Reqtd10, come
Membros e pelo Agente Administrativo
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
servindo de Secretario-.

"Declarada aberte a agasto, o Senhor
Presidente, comunicou aos presentes .que
a mesma destinavwee ao recebimento e

a dós envelopes de -documenta-
-çãO- e de proposta para Conegréncia
ne 05-78, tendo comparecido e entregue
Os referidos envelopes, o representante
da firma Filhos de Henrique Mel S.A.
Indústria e Comércio.

Dando continuidade aos trabalhos a
Cornissao procedeu ao exame da do-
cumentação de habilitação apresentada
pela firma e após considera-la de licor=
do com as :eidgeicias do Edital, o Se-
nhor Presidente proisedets a ebertura do
envelope de proposta e a tUra dos se-

-staintes totais:
Pilhas ide Henrique Mehl S. A. In-

dústria e Comércio Preço total dos
serviço*: Cr$ 10.000.135,00 (dez milhõeá
de árteeiros)

Prazo total pare execução:. 18 (dezoi-
to) emes.

Nada . mais ocorrendo. o Senhor P.e-
siderite encerrou e sesãO as quinze ho-
ras e trinta minuto», autorizando-mo
como ,13egretário, a. lavrar o presente
Ata, que vai por Mim assinada e pelos
Membros da Comissão. Rio de Jazei.;
ro, sete de março de mil novecentos e
setenta e oito. Hmisberto Lopes Po-
t:iodara .da Silva — Secretario — Alfredo
Entemáto Robinson Aldridde Carmo —
Prendeste — nen Barros Dias -- Pro-
curador Membro — José Peroba de
Carvalho — Engenheiro Membro —
Carlos. Altamirando ~deo	 Enge-

nhe:o Membro):
ATA N9 -07-78

Ata da reunido da Comissão Geral de
Licitações, para recebithento e abertui,
ra doe envelopes de documentação e
de proposta da Corneorréncià

0748, referente a execirçdo: dos ter-
piÇ OS de drapeais* "com ctrsaMines dó
DNOS, até uni redums de 848.000 m3
,ce 'arras complementares, em bacias
-doe rios Serenei, Menti e !Muçu nos.
MittikipiO$ de Nova Igntaçu, ~ore- de
Canas, Sáo João de Aferia e Miópo-
lis. nó Estado do Rio de Janeiro —
(s. Dm. ), conforme Avisos Publicado*,
RJ, 6' Diretoria Regional do DNOS

no Diário Oficia/ do Estado do• Rio
de .Janeiro — RJ, Parte 1, do dia 02

.de fevereiro de 1978, página ne 15,
nos órgãos de divulgação "O Globo"
do dia' 01 de fevereiro de 1978 .6 "Jor-

nal do Brasil" do dia 05 de fevereiro
de 071 da cidade do. Rio de Janei-
ro — RI:
As quinze horas do dia- oito de mor-

ei) de mil 'novecentos e setenta e- oito,
reuniu-se na Sede deste Departamento,.
sito à Avenida Presidente- Vargas n9 62,
5.° andar, rut Cidade do Rio de Janeiro
— a -Cerúmen .composta pelo Eng.
Alfredo Eduardo Robinson Aldridge Car-
do, ,consi Presidente, Peie Procurador
Ilden Barros Dias, pelos Engenheiros
José Penava de Carvalho e- Carlos Al-
'Mn-tirando Requt4o, anno Membros e
pelo Agente Administrativo Humberto
Lopez Potyguara da Silva, .servindo de
Secretario.

Declarada aberla a' sessão, o Senhor
Presidente comunicou aos presentes que -
a avim destinava-se- ao recebimento e
abertura dos envelopes de documenta-
ção e de proposta pare a 'Concorrendo
n9 07-78, tendo comparecido e entregue
os referidos envelopes o repreet ntante
da. firma A. J. Limitada.

.Dando continuidade aos trabalhos, a
Comiszão mocedeit ao exame da -do-
Cumentação de habilitação apresentada
Pela . firma e apõe considera-la de acordo
com as exigéncias do . Edital, o -Senhor
Presidente procedeu a abertura do . enve-
lone -ee proposta e a leitura dos seguintes
tateie

A. L. Limitada — Preço total doe
se* co.r Ci$ 9- 481.000,00 (nove Milhões,
quatrocentos e oitenta e cinco nsil cru-
seroe)

Prazo total para execução: 18 (dezoi-
to) . meses..

.Nada mais-ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão -às quinze ho-
ras e trinta. minutos, autorizando-me
tomo Secretário, a. lavrar a. presente Ata
-que vai por' mim ufanada e pelos Mem-
bros da Comissão. Rio de Janeiro, oito
de .março de mil novecentos e setentas e• -- H in ertO Lopes Potyguars
8880 — 'Secretário — Alfredo , Edue-do
Robinson. Aldridge Carmo — Presidente

Eden..Barros . Dias — procurador
Membro — José Peralva- de (:orvalho --
Engenheiro Membro — Carlos Altana-.
rendo Rapado — Engenheiro Merrány0

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES
'EMPRESA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
AVISO

A Empresa Brasileira de Correios e Te-.
Miraras,. através de sua Comissão Per-
manente de Licitação, comunica que -se-
rá r,alisada a Tomada..de Preços núme-
ro 07-78, em Buzina, as. 1100 hora:: 4o
dia 07,cle abril- ae. 1978, pars e recebi-mento de propostas para confecção de
0.000.000 de Unidades, de Rodilhas Plás-
ticas aduela, pala enlaçar cartas.

O Edital desta licitação e sua respec-
tiva Especificação, encontram-se a dis-
posição dos interessados no Departamen-
to de Suprimerito-DC, no Setor Bancario
Norte — Lett. 31— Ed. Sede — ECT —
4.9 andar — Brasile — DP.

Para retira-los, a empresa: deverá apre-
sentar comprovante' legal, em fotocópia
autenticada, publicação em órgão da
Imprense Oficial ou em original, no qual
o licitante comn ove possuir Capital So-
cial mínimo integralizado de C4 ....
.1.nn^ ' rifs 00 (Hum milhão de cruzeiros).

.Rrasilia. 17 de março do	 — Co-
missão Permanente de Licitação.

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

FEDERAL DE SEGURCS S. A.
C.G.C. n 9 33.928.219/0001-04

CONVOCAÇÃO
0 Presidente da FEDERAL DE SEGUROS S.A., no uso de

suas prerrogativas estatutãrias, convoca os senhores acionistas a
se -reunirem em Assembléia " Geral Ordinãria, ãs 10,30 horas do dia •
28 de março de 1970, em sua sede social, ã rua Santa Luzia n 9 732;
7 9 andar, na cidade cio Rio de Janeiro, para se decidir sobre a se
guinte ordem do dia:

a) - Relatiãrio da Diretoria, acompanhado do Balan-
ço do exercício de 1977  e respectiva demons -
tração da conta Lucros e Perdas;

b) - Eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus \
respectivos suplentes;

c) - Fixação de horicrãrios da Diretoria Executiva
e dos Membros do Conselho Fiscal;

d) - Destinação do saldo ã disposição da Assem
bIéia Geral;

e) Assuntos gerais.
Rio de Janeiro, 03 de março de 1978.

Se ígits."Tla

DIAS: 15-16-h
l7/3/t7"P -Presidente

(No 3367 - 13-3-78 - crg1.320,00)
n

C13C nv 33.928.219-0001-4
O Presidente da Federal de Seguros

6. A., no uso de suas atribuições esta-
tutárias, avisa que se acham à disposi-
ção dos Senhores Acionistas, em sua sede
social, à Rua Santa Luza, n 732 -- 79
andar, nesta cidade, os documentos a
que se refere o Artigo 133, da Lei n9
8.404, de 15 de dezembro de 1976. refe-
rentes ao exercido de 1977, a saber:

I — Relatório da Administ-ação so-
ine os negócios *mino e o- principais
fatos administTativos do exercido;

— Cópias das demonstrações . fininsi,
ceias;

XII — Parecer do Auditor independen-
te; e

IV -- Parecei do . Conselho Pecai,
Rio Ce Janeiro, 17 de fevereiro de UM.

— Sergio	 Presidente

(Dias: 16— 17.3.78)
(Ne 3388 — 13.3.78 — C4 tewie)
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